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1.  INTRODUÇÃO 

Foi solicitada ao Conselho Económico e Social (CES) a emissão de um 

parecer sobre a temática da violência doméstica pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista. Tal solicitação insere-se nas competências que estão 

atribuídas ao CES através da Constituição da República Portuguesa, art. 92º, 

nº 1 e da Lei Nº 108/91, art. nº 1 e 2º, nº 1, al. b). 

O pedido de parecer tem por base a adoção, pelo grupo parlamentar do 

Partido Socialista, do combate à violência doméstica como tema 

transversal à primeira sessão legislativa da XV Legislatura e o entendimento 

de que “o Parlamento pode pensar as políticas públicas que conduzam à 

erradicação – ou forte redução –“ da violência doméstica na sociedade 

portuguesa. A solicitação realça “o aumento verificado face ao período 

transato, tendo incidência em diferentes estratos populacionais, cruzando 

diferentes escalões etários, de rendimento, entre outras perspetivas 

demográficas”.  

A evolução do quadro normativo-legal nacional no domínio da violência 

contra as mulheres e violência doméstica (VMVD) tem sido significativa e 

tem prosseguido o objetivo do reforço da intervenção em rede. O CES é, 

por excelência, o espaço de participação de agentes representativos da 

sociedade portuguesa, pelo que o seu envolvimento na propositura de 

recomendações de prevenção e combate à violência doméstica assume 

particular relevância. Os trabalhos de elaboração deste Parecer, para além 

dos contributos do/as membros do Conselho, contaram também com o 

contributo fundamental de especialistas e entidades relevantes, indicadas 

por Conselheiros/as do CES, em forma de audições presenciais e escritas. 

O Grupo de Trabalho agradece os contributos para este Parecer recebidos 

dos/as seguintes especialistas e entidades: Ana Beatriz Cardoso 

(Associação Ser Mulher), Ana Leonor Marciano (UMAR), Catarina Neves 



 

Parecer do CES sobre a Violência Doméstica 
Aprovado no Plenário de 3 de março de 2023 

6 / 141 

(Casa abrigo para homens, Aveiro), Conceição Gomes (Observatório 

Permanente da Justiça Portuguesa), Daniel Cotrim, Associação Portuguesa 

de Apoio à Vítima  (APAV), Daniela Machado (Programa Nacional de 

Prevenção da Violência no Ciclo de Vida da Direção-Geral da Saúde), 

Graça Rojão (CooLabora - Covilhã), Luísa Carvalho (CERCIAG), Maria do 

Céu da Cunha Rêgo (Especialista em Igualdade de Género), Maria Teresa 

de Jesus Neves (Para além do Amor-Agir e Convergir para Mudar), Miguel 

Ângelo Carmo (Gabinete da Família, da criança e do idoso e do combate 

à Violência Doméstica da Procuradoria-Geral da República), Regina 

Marques (Mulheres com Deficiência - Violências e Discriminações vs 

Direitos), Ricardo Barroso (UTAD), Rui do Carmo (Equipa de Análise 

Retrospectiva de Homicídio em Violência Doméstica), Associação de 

Mulheres Contra a Violência (AMCV) na pessoa de Margarida Martins, , 

Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, Associação FEM – Feministas 

em Movimento, Conselho Diretivo do INA,  FENACERCI – Federação 

Nacional de Cooperativas de Solidariedade Social, GNR, na pessoa da 

Capitão Andreia Lopes, Ministério da Administração Interna, na pessoa de 

Ana Caetano, e PSP, na pessoa da Subcomissária Inês Perestrello. 

2.  CARATERIZAÇÃO DO FENÓMENO DA VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA 

2.1. CONCEITOS: VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  

A violência com base no género e a violência doméstica constituem 

violações dos direitos humanos e manifestações de discriminação. Trata-se 

de formas de violência muito maioritariamente praticadas contra mulheres, 

constituindo manifestações generalizadas e persistentes da discriminação 

estrutural contra as mulheres, em resultado de relações de poder 
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historicamente desiguais entre mulheres e homens. Estima-se, por exemplo, 

que a violência física e/ou sexual perpetrada por um/a parceiro/a ou 

ex-parceiro/a afete cerca de um terço das mulheres na UE.12 

No quadro dos instrumentos normativo-legais de âmbito internacional, a 

que Portugal está vinculado, a violência contra as mulheres com base no 

género é entendida como fenómeno uno e indissociável, com natureza 

sistémica e estrutural, quer se manifeste na esfera pública quer na esfera 

privada (violência doméstica). Assim é na Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) que, na 

sua Recomendação Geral n.º 35, aborda a “violência contra as mulheres 

com base no género”3 explicitando, no § 20: “A violência contra a mulher 

com base no género ocorre em todos os espaços e esferas da interação 

humana, públicos ou privados. Estes incluem a família, a comunidade, os 

espaços públicos, o local de trabalho, o lazer, a política, o desporto, os 

serviços de saúde, os contextos educacionais e a redefinição do público e 

do privado através de ambientes mediados pela tecnologia, como formas 

contemporâneas de violência que ocorrem na Internet e outros ambientes 

digitais”. Do mesmo modo, também a Convenção do Conselho da Europa 

para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 

Violência Doméstica, também designada Convenção de Istambul, 

 

1 Segundo dados recolhidos pela Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA), 

Violência contra as mulheres: um inquérito à escala da União Europeia, 2014. Trata- se de um inquérito 

sobre violência contra as mulheres baseado em entrevistas presenciais a 42 000 mulheres. É o 

inquérito mais abrangente realizado até à data, a nível mundial, sobre esta temática.  Disponível  em  

https://fra.europa.eu/en/publications-and-resources/data-and-maps/survey-data-explorer-

violence-against-women-survey 

2 Aguarda-se, até final de 2023, a divulgação, pelo EUROSTAT, de dados atualizados sobre a 

incidência da violência com base no género contra as mulheres e outras formas de violência 

interpessoal, tendo como fonte o inquérito EU-GBV. Disponível em 

https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-statistical-reports/w/ks-ft-22-005 

3 https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2019/04/CEDAW_Recomendac_a_o_35.pdf 

https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-statistical-reports/w/ks-ft-22-005
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estabelece nos seguintes termos, no seu art.º 2º nº1, o respetivo âmbito de 

aplicação: “A presente Convenção aplica-se a todas as formas de 

violência contra as mulheres, incluindo a violência doméstica que afeta 

desproporcionalmente as mulheres”, deixando assim claro que a violência 

doméstica é apenas uma manifestação particular de um fenómeno mais 

amplo de violência contra as mulheres. 

A mesma Convenção de Istambul, no seu artigo 3.º, alínea b), precisa a 

definição de violência doméstica como sendo “todos os atos de violência 

física, sexual, psicológica ou económica que ocorram dentro da família ou 

unidade doméstica ou entre ex ou atuais cônjuges ou parceiros/as, quer o 

autor partilhe, ou tenha partilhado, a mesma residência com a vítima, quer 

não o faça ou não o tenha feito”.4 Esta definição é detalhada no Relatório 

Explicativo da Convenção, que esclarece o seu âmbito pessoal e material 

(De Vido e Sosa, 2021). Em relação ao âmbito pessoal, o Relatório esclarece 

que o artigo 3.º, alínea b), trata da “violência entre membros da família ou 

unidade doméstica, independentemente de laços familiares biológicos ou 

legais”. […] “A violência doméstica inclui principalmente dois tipos de 

violência: violência entre parceiros/as íntimos/as, incluindo cônjuges ou 

parceiros/as atuais ou anteriores, e a violência intergeracional que 

normalmente ocorre entre pais e filhos/as”.5 Acresce que, embora o 

qualificativo 'doméstica' pareça restringir o contexto em que esta violência 

ocorre, ela não supõe a residência conjunta da pessoa vítima e da pessoa 

agressora. É frequente a violência manter-se após o fim de um 

relacionamento, incluindo, assim, não apenas a violência entre cônjuges ou 

 

4 Council of Europe Convention on preventing and combating violence against women and domestic    

violence, 11    May    2011, disponível    em    https://rm.coe.int/ic-and-explanatory- report/16808d24c6 

5 Explanatory Report to the Council of Europe Convention on preventing and combating violence 

against women and domestic violence (Istanbul Convention), 11.V.2011, disponível em 

https://rm.coe.int/ic-and-explanatory-report/16808d24c6, Para. 41. 

https://rm.coe.int/ic-and-explanatory-%20report/16808d24c6
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parceiros/as atuais, mas, também, ente ex-cônjuges ou ex-parceiros/as. Da 

mesma forma, a violência doméstica intergeracional inclui violência 

exercida contra filhos ou filhas, pai ou mãe (o que pode prefigurar violência 

contra pessoas idosas) ou entre quaisquer outros dois ou mais membros 

duma família de diferentes gerações, independentemente de partilharem, 

ou não, a residência. 6 Na UE, em 2014, mais de uma em cada 5 mulheres 

foram vítimas de violência doméstica.7 Mas a violência doméstica afeta 

também homens e, de modo particularmente intenso, as crianças e outras 

pessoas dependentes, em contexto familiar. 

A violência contra as mulheres e a violência doméstica (VMVD) é, portanto, 

parte prevalente da violência baseada no género, em geral,  um conceito 

mais lato, que abrange atos de violência que afetam 

desproporcionalmente as mulheres, ainda que os homens também possam 

ser vítimas de violência doméstica, bem como as crianças. Tais atos 

resultam, ou são suscetíveis de resultar, em danos, ou sofrimento, físicos, 

sexuais, psicológicos ou económicos, incluindo as ameaças de tais atos. 

Homens e rapazes tendem a enfrentar constrangimentos específicos 

quando vítimas de violência doméstica, decorrentes, em grande  medida, 

dos estereótipos de género interiorizados, que conduzem a que eles 

tenham dificuldades acrescidas em se reconhecerem como vítimas e 

enfrentem sentimentos de vergonha e inferioridade quando o fazem. 

Contudo, os crimes de violência sexual, violação, mutilação genital 

feminina, casamento forçado, aborto ou esterilização forçados, tráfico de 

seres humanos para fins de exploração sexual, perseguição (stalking), 

assédio sexual, femicídio, discurso de ódio e crimes com base no sexo, bem 

 

6 Explanatory Report to the Istanbul Convention, Para. 41-42. 

7 https://fra.europa.eu/en/publications-and-resources/data-and-maps/survey-data-explorer- 

violence-against-women-survey  



 

Parecer do CES sobre a Violência Doméstica 
Aprovado no Plenário de 3 de março de 2023 

10 / 141 

como diversas formas de violência exercida online (ciberviolência) 

constituem tipicamente formas de violência contra as mulheres.  

No combate à VMVD importa adotar uma abordagem focada nas 

discriminações múltiplas ou intersecionais a que as pessoas estão sujeitas, 

para conseguir compreender cabalmente e dar resposta adequada às 

diferentes situações, subjetividades e necessidades das mulheres. De facto, 

a VMVD pode combinar-se com outros tipos de violência e discriminação, 

e o acesso à proteção e à justiça pode resultar dificultado, não apenas em 

função do sexo mas, também, de fatores outros, como raça, etnia, classe 

social, deficiência, idade, orientação sexual, etc. No caso das mulheres 

migrantes, fatores como o desconhecimento da língua e as 

particularidades do sistema burocrático e administrativo, agravam a 

vulnerabilidade e o sentimento de desproteção. Migrantes não 

documentadas/os enfrentam estas dificuldades de forma crítica, ao evitar 

contacto com as autoridades com medo de serem sujeitas/os a expulsão 

do país. Assim, é fundamental abordar a problemática da VMVD segundo 

uma perspetiva interseccional, ou seja, não esquecendo que, também 

neste domínio, os fatores de desvantagem são cumulativos e requerem 

respostas específicas e especializadas. 

As vítimas de crimes no âmbito da VMVD8 correm um risco acrescido de 

intimidação, retaliação e vitimação secundária ou repetida. Como tal, a 

abordagem a este tipo de crimes requer especial atenção a tais riscos e à 

necessidade de proteger a dignidade humana e a integridade física das 

vítimas. 

 

8 De assinalar que nem todas as formas de violência contra as mulheres estão criminalizadas em 

Portugal (ex. ciberviolência, violência filio-parental, etc.). 
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A generalização do uso das novas tecnologias de informação e 

comunicação fez emergir, nos últimos anos, uma nova forma de violência, 

também sobre as mulheres – a ciberviolência –, cuja incidência tem vindo 

a aumentar. Esta constitui muitas vezes uma extensão ou reforço da 

violência sofrida pelas vítimas fora do espaço internáutico, de tal forma que 

não pode ser alcançada por outros meios.  

Importa também, a este propósito, referir o aumento exponencial da 

difusão da violência e exposição sexual de crianças, por via digital, bem 

como da pornografia, em geral. Crianças e jovens expostos/as 

precocemente à pornografia encontram nela uma representação 

desumanizadora das mulheres e das meninas, que as objetifica e as reduz 

a meros objetos do prazer masculino. Essa perceção, absorvida num 

período da vida crucial para a construção da personalidade e a formação 

de identidade, permanece na vida desses e dessas jovens ao longo da 

vida, com implicações no seu comportamento em relação à sexualidade 

e às mulheres em geral. Isto, para além dos graves danos psicológicos e 

emocionais que esta exposição precoce pode provocar. 

A VMVD é, antes de mais, uma grave violação dos direitos humanos das 

mulheres e das crianças, em especial, provocando sofrimento físico e 

psicológico de valor incomensurável. Para as vítimas, os danos decorrentes 

deste tipo violência vão desde problemas crónicos de saúde, física e 

mental, lesões e incapacidades, ausência forçada ou exclusão do 

mercado de trabalho e/ou da comunidade, pobreza, insegurança, até à 

perda da própria vida. No que respeita às crianças, em particular, os efeitos 

são especialmente perniciosos porque obstam a um desenvolvimento 

psicossocial harmonioso, muitas vezes impedindo a aprendizagem e o 

sucesso escolar, e comprometendo toda a sua trajetória de vida. 
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A gravidade da VMVD, enquanto violência contra  as  pessoas que viola  

direitos humanos básicos, e os custos individuais e coletivos que representa, 

justificam a imperiosidade de salvaguardar os direitos humanos violados, de 

proteger  as vítimas e de proporcionar intervenção tendente à sua 

eliminação, bem assim como o empenho de organismos internacionais e 

nacionais na produção de normas jurídicas dirigidas ao combate ao 

fenómeno em causa e de orientações, regras mínimas e procedimentos 

para a intervenção junto de vítimas e agressores/as, a título preventivo e 

remediativo. 

A complexidade e a multicausalidade da VMVD suscitam a necessidade 

de uma resposta holística, tornando necessário conceber e implementar 

uma abordagem integrada e transversal a vários domínios e setores (social, 

justiça, saúde, educação, comunidade, habitação, emprego, 

investigação, comunicação social, etc.). Assim, a temática da VMVD 

requer uma resposta permanente, evolutiva e que convoca diferentes 

saberes. 

2.2. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM PORTUGAL: DADOS E INDICADORES 

A recolha sistemática e a disponibilização atempada de dados e 

indicadores são condições fundamentais para conhecimento da 

realidade, permitindo fundamentar a adoção de políticas e avaliar os seus 

impactos. No domínio da VMVD esta necessidade é amplamente 

reconhecida, tendo estado na origem de uma das ações prioritárias 

previstas na Resolução de Conselho de  Ministros  nº 139/2019,  de  19  de  

agosto:  “A  melhoria,  harmonização  e atualização permanente dos dados 

oficiais sobre violência contra as mulheres e violência doméstica (…) 

através da definição de uma lista de dados e indicadores relevantes, com 

base na proposta da comissão técnica multidisciplinar, atendendo 



 

Parecer do CES sobre a Violência Doméstica 
Aprovado no Plenário de 3 de março de 2023 

13 / 141 

igualmente às recomendações do  Instituto Europeu para a Igualdade de 

Género e do Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as 

Mulheres e a Violência Doméstica do Conselho da Europa, com vista à 

adaptação e harmonização dos respetivos mecanismos de recolha e 

sistemas de informação” e “da interoperabilidade e centralização dos 

dados”. 

A principal dificuldade na concretização deste objetivo reside na 

necessidade de uniformizar critérios e métodos de recolha e de estabelecer 

rotinas de comunicação e articulação entre as diversas entidades e 

organismos públicos, de diversa natureza (tribunais – cíveis e criminais, 

polícias, ministério público, sistema de saúde, segurança social, etc.), que 

atuam no domínio da violência doméstica. A operacionalização exige 

também, como referido, a interoperabilidade dos sistemas de informação 

e a centralização dos dados pertinentes por forma a assegurar o acesso e 

a publicitação de dados através do Portal da Violência Doméstica criado 

para o efeito no sítio internet da CIG (Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género). Embora a medida prevista não tenha ainda sido 

concretizada, a CIG disponibiliza alguns dados oficiais, abrangendo os 

últimos 4 anos (com início no quarto trimestre de 2018). Esta prática regular 

foi iniciada em 2019, para obviar a escassez de dados oficiais que apenas 

eram conhecidos anualmente (e com desfasamento de alguns meses) 

através do Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) que, 

inclusivamente, ia alterando indicadores ao longo do tempo. Por decisão 

governamental conjunta das áreas da Presidência do Conselho de Ministros 

(PCM), com tutela da Igualdade, da Justiça e da Administração Interna, 

instituiu-se a compilação e publicitação de dados com regularidade 

trimestral, por forma a assegurar prestação de contas e fiabilidade da 

informação. Os indicadores acordados são: ocorrências participadas à 

GNR e PSP; suspensões provisórias de processo; reclusos/as por crime de 
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violência doméstica; medidas de coação; programa dirigido a agressores; 

teleassistência; acolhimentos na RNAVVD (Rede Nacional de Apoio a 

Vítimas de Violência Doméstica); transporte de vítimas; homicídios.  

O gráfico 1 mostra o número de ocorrências anualmente participadas à 

GNR e PSP, desde 2010 e até 2021. É manifesto que o número se tem 

mantido muito estável, apesar de os anos 2019 a 2021 apresentarem 

números superiores aos da década anterior. Ao longo do tempo, regista-se 

tendência crescente para queixas apresentadas por homens, também mais 

pronunciadas nos últimos 3 anos. Não obstante, nos 3 anos considerados 

(2019 a 2021), 75,4% das pessoas lesadas foram mulheres e 82,4% das 

pessoas suspeitas foram homens. Assim, 3 em cada 4 vítimas são mulheres e 

4 em cada 5 suspeitos/as de agressão são homens.  

Gráfico 1.  

 

Fonte: INE 

Nota: Crimes de VD Contra Cônjuge ou Análogo Registados pela PSP e GNR 

O gráfico 2 mostra o número de ocorrências participadas à GNR e PSP, mas 

em períodos trimestrais, revelando valores médios acima de sete mil por 
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trimestre. Uma regularidade que parece também evidenciar-se nos anos 

apresentados é o facto de o terceiro trimestre de cada ano manifestar os 

valores mais elevados, sendo o valor mais alto observado precisamente no 

terceiro trimestre de 2022 (8887 casos). 

Gráfico 2.9 

 

Fonte: PSP e GNR, dados disponibilizados pela CIG 

O RASI contém informação relativa à criminalidade reportada às forças de 

segurança no ano transato. Em 2021, os dados permitem concluir que a 

categoria dos crimes contra as pessoas foi a segunda mais reportada, 

sendo o crime de violência doméstica contra cônjuge ou análogo/a a 

tipologia criminal mais participada (26520) (RASI, 2021: 36). Atendendo a 

que os dados não se apresentam de forma desagregada, com base em 

critérios como idade, sexo e relação do/a perpetrador/a com a vítima, não 

 

9 O número de ocorrências participadas relativo ao trimestre anterior pode ser superior face aos 

valores inicialmente divulgados devido à existência de autos elaborados nesse período, mas que só 

entretanto foram contabilizados. 
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é possível caraterizar, com o detalhe requerido, a violência doméstica 

registada. 

O gráfico 3 mostra o número de homicídios voluntários ocorridos em 

contexto de VD, num total de 35 em 2019, 32 em 2020, 23 em 2021 e 28 em 

2022 (24 mulheres e 4 crianças, dados da CIG). No conjunto do período 

considerado, foram assassinadas, em média, 2,4 pessoas por mês vítimas 

deste tipo de crime. Os dados evidenciam claramente a prevalência de 

mulheres entre as vidas perdidas: nos 118 homicídios ocorridos naqueles 4 

anos, 78,8% eram mulheres, 13,7% homens e 7,6% crianças. 

Pela primeira vez, desde 2019, em 2022 não se verificou homicídio de 

adultos do sexo masculino. Também de referir que, em 2022, metade dos 

casos de homicídio tinha antecedentes registados no sistema de justiça. 

Gráfico 3.10 

 

Fonte: PJ, dados disponibilizados pela CIG 

 

10 Os dados de homicídios dizem respeito à criminalidade investigada, pelo que são provisórios até 

ao registo do trânsito em julgado das respetivas decisões e estão sujeitos a modificações decorrentes, 

nomeadamente, da alteração da qualificação do crime. 
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Também de relevar, o facto de haver um número significativo de homicidas 

que cometem suicídio, ou tentativas. Em 2022, registaram-se 10 suicídios 

consumados e outros 2 tentados. 

Apresenta-se agora um conjunto de indicadores oriundos do sistema de 

justiça, abrangendo o total de inquéritos e a aplicação de medidas a 

agressores/as. 

De acordo com o Citius – sistema operacional informático dos Tribunais e 

do Ministério Público, nos anos 2019 a 2022 deram entrada os seguintes 

inquéritos: 

Gráfico 4.  

 

Fonte: Citius 

Nota: O ano de 2022 tem as entradas apenas até novembro. 

Nos mesmos anos, o Ministério Público teve os seguintes resultados do ponto 

de vista do exercício da ação penal. 

Gráfico 5.  
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Fonte: Citius                    

Nota: Valores provisórios. 

Por outro lado, as condenações foram as seguintes: 2178 em 2019; 2146 em 

2020 e 2254 em 2021.11 

Entre 2019 e 2021, foram constituídos 11580 arguidos/as; desses/as, foram 

condenados/as 6588 (95,7% do sexo masculino), o que corresponde a 57% 

do total. Porém, importa fazer notar que, nesse mesmo período, apenas se 

aplicou prisão efetiva a 10% das pessoas condenadas. Das restantes, a 

pena foi suspensa com regime de prova a 65%, com sujeição a deveres a 

9%, suspensão simples a 5% e outras formas a 10%. 

Lidos em conjunto, estes números revelam um conjunto de evidências 

significativas, como sejam: uma taxa de arquivamento muito elevada; uma 

taxa de condenação inferior a 50%; medidas efetivas de proteção às 

vítimas, em grande medida, ineficazes (vidé, acima, linhas 337 – 338), 

sugerindo que os estatutos coativos aplicados não são apropriados. 

 

11 Fonte: Estatísticas da justiça https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt 
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Gráfico 6. 

 

Fonte: DGRSP, dados disponibilizados pela CIG 

O gráfico 6 apresenta também a distribuição dos números relativos às 

situações de suspensão provisória do processo, mas aqui em períodos 

trimestrais. Trata-se de uma medida pré-sentencial que visa evitar o 

prosseguimento do processo penal até à fase de julgamento. Constata-se 

que os números se têm mantido aproximadamente estáveis no período 

considerado, com o arquivamento como resultado claramente dominante 

nos processos por violência doméstica. 

O gráfico 7 mostra um número sustentadamente crescente de medidas de 

coação aplicadas a arguidos/as em processos de violência doméstica, ao 

longo dos últimos quatro anos, nomeadamente o recurso a vigilância 

eletrónica. O número de arguidos/as com vigilância eletrónica passou de 

309, no quarto trimestre de 2018, para 798, no terceiro trimestre de 2022. 
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Gráfico 7.  

 

Fonte: DGRSP, dado disponibilizados pela CIG 

No gráfico 8 mostra-se o número de pessoas presas por VD, evidenciando 

tendência também ligeiramente crescente ao longo do período, 

nomeadamente no que respeita a prisão efetiva. O número de situações 

de prisão efetiva passou de 708, no quarto trimestre de 2018, para 958, no 

terceiro trimestre de 2022. 
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Gráfico 8.  

 

Fonte: DGRSP, dados disponibilizados pela CIG 

O gráfico 9 mostra as pessoas condenadas por homicídio conjugal em 

processos crime em julgamento findo nos tribunais judiciais de 1.ª instância. 
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Fonte: DGPJ, Destaque Estatístico Anual – 202112 

Verifica-se que o número de condenações por homicídio conjugal 

apresentou um ligeiro decréscimo a partir do ano de 2010. Assim, verifica-se 

que o valor mais baixo se registou em 2017, com 14 pessoas condenadas, e 

o mais alto em 2009, com 44 pessoas condenadas. A mesma fonte informa 

que a proporção de pessoas do sexo masculino nas condenações nunca é 

inferior a 70% (valor verificado no ano de 2018), tendo chegado a 96,4%, em 

2012. Por contraponto, a pessoa condenada é do sexo feminino numa 

proporção que variou entre um mínimo de 3,6% e um máximo de 30,0% (em 

2012 e 2018, respetivamente). Por tipo de crime, entre 2007 e 2021, 

predominou a categoria referente ao homicídio qualificado (oscilando 

entre 33,3% e 47,8%), com exceção dos anos 2013, 2016, 2017, 2019, 2020 e 

2021, onde o predominante foi o homicídio qualificado na forma tentada 

(46,7%, 50,0%, 64,3%, 47,8%, 53,8% e 48,3%, respetivamente, do total de 

homicídios conjugais). O homicídio qualificado na forma tentada apresenta 

a percentagem mais elevada de vítimas do sexo feminino (85,7%), seguido 

do homicídio qualificado (81,8%) e do homicídio na forma tentada (66,7%). 

As vítimas do sexo masculino foram todas objeto de homicídio simples. 

No gráfico 10 mostra-se o número de pessoas a frequentarem o programa 

dirigido a agressores, que mais do que duplicou no período (de 1306 para 

3055). O ano de 2021 assume destaque porque corresponde a um aumento 

pronunciado de situações: uma multiplicação por 6 em meio prisional e um 

aumento de 30% na comunidade. 

 

 

 

12 https://dgpj.justica.gov.pt/Noticias-da-DGPJ/Estatisticas-sobre-pessoas-condenadas-por-

homicidio-conjugal-3 
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Gráfico 10.  

 

Fonte: DGRSP, dados disponibilizados pela CIG 

Nos próximos gráficos abordam-se alguns indicadores relativos à aplicação 

de medidas de assistência e proteção das vítimas. 

No gráfico 11 apresenta-se o número semestral de acolhimentos na 

RNAVVD, revelando que atingiram o seu maior valor no primeiro semestre 

de 2022, num total de 3211. Ao longo do período o grupo que mais 

aumentou foi o das crianças que, no primeiro semestre de 2022, quase 

igualou o número de mulheres (1553 crianças e 1613 mulheres). Estes 

números fazem de 2022 um ano crítico, pelo número de acolhimentos, 

nomeadamente crianças, que deveria merecer análise e explicações 

detalhadas, com recurso aos dados de caraterização sociodemográfica 

recolhidos pela RNAVVD e compilados pela CIG. 
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Gráfico 11.  

 

Fonte: CIG 

Nota: Os dados relativos a homens estão apenas disponíveis a partir de 2021. 

O gráfico 12 revela a expressão crescente que a teleassistência tem vindo 

a assumir no apoio às vítimas, com um crescimento para mais do dobro de 

pessoas atendidas entre o último trimestre de 2018 e o terceiro de 2022. 

Tratando-se de uma medida aplicada pelos tribunais, o crescimento 

registado pode ser resultado de maior zelo preventivo por parte dos/as 

magistrados/as. 
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Gráfico 12.13 

 

Fonte: Dados disponibilizados pela CIG 

Finalmente, o gráfico 13 mostra o número de transportes e de vítimas 

transportadas durante o período analisado, apresentando valores 

relativamente estáveis, apesar do ligeiro abrandamento nos anos da 

pandemia. 

 

 

 

 

 

 

 

13 O valor refere-se ao total de medidas ativas à data do último dia do trimestre em análise. 
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Gráfico 13.  

 

Fonte: Dados disponibilizados pela CIG 

Nota: Os dados relativos a homens estão apenas disponíveis a partir de 2021. 
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UMAR, ONG de direitos das mulheres criada em 1976, que criou um 

Observatório de Mulheres Assassinadas e que publica, já desde 2004, dados 

recolhidos em notícias publicadas na imprensa nacional sobre assassinato 

de mulheres em contexto de VMVD. Embora este método de recolha de 

dados tenha limitações (nem todos os homicídios são noticiados na 

imprensa e as notícias nem sempre contém a informação necessária para 

uma classificação rigorosa dos homicídios como sendo VMVD), a extensão 

do período considerado e o detalhe dos dados analisados têm relevância 

para a caraterização do fenómeno. 

Esta fonte contabilizou 595 mulheres assassinadas em Portugal, entre 2004 e 

2021, ou seja, 33 em média por ano. De entre estes assassinatos, a maioria 

(79%) ocorreu no contexto de uma relação de intimidade, atual (339 

vítimas) ou passada (128 vítimas). Dos restantes, 114 ocorreram em contexto 

familiar (114 vítimas, ou seja, 19%). Numa análise de distribuição mensal, os 

meses de verão surgem com maiores valores médios (60 em julho e agosto, 

58 em setembro), seguidos pelo mês de maio (56). Todos os outros meses 

mostram valores médios inferiores a 50 casos. Esta distribuição mensal, por 

exemplo, é útil para tentar compreender eventuais circunstâncias 

especificas de inscrição temporal cíclica que possam favorecer a 

ocorrência de violência. A mesma fonte contabilizou ainda 729 tentativas 

de assassinato de mulheres em Portugal, entre 2004 e 2021, dado este 

também não rigoroso, mas que constitui a aproximação possível à 

realidade, face à insuficiência de dados estatísticos oficiais. 

2.3. CUSTOS ECONÓMICOS E SOCIAIS DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

O Guião de Boas Práticas de Prevenção e Combate à Violência Doméstica 

e de Género nas Empresas (Duarte, coord., et al., 2019), que contou com o 

envolvimento do Conselho Económico e Social, dá conta dos elevados 
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custos que a violência doméstica acarreta no plano económico. Neles se 

incluem os efeitos das ausências ao trabalho, incluindo do absentismo 

prolongado e das perdas inerentes na produção; as perdas salariais devidas 

à não progressão na carreira, ao abandono do emprego ou ao 

despedimento; o tempo e o dinheiro despendidos com os processos de 

divórcio/separações conjugais e com os problemas de saúde (consultas 

psicológicas e de saúde mental, consultas a outras áreas médicas, 

medicamentos e meios suplementares de diagnóstico,  internamentos e 

incapacidades); os gastos inerentes ao eventual insucesso escolar das 

vítimas e dos/as filhos/as; e o acréscimo de despesa orçamental do Estado.  

A literatura sobre o tema tem demonstrado que a VMVD provoca custos 

elevados para a economia e a sociedade, embora nem sempre sejam de 

fácil quantificação (Lisboa, et al., 2006). Além dos custos que envolvem 

diretamente a vítima e as suas crianças (custos diretos), há que ter em conta 

aqueles que ficam a cargo da sociedade, no seu todo, e que são em 

grande medida cobertos por impostos - gastos com estruturas de 

acolhimento a vítimas, forças de segurança, justiça, segurança social e 

serviços de apoio (custos indiretos). É ainda de ter presente, mesmo 

assumindo a dificuldade da respetiva expressão quantitativa, todos os 

demais custos que decorrem dos duradouros danos físicos, psicológicos e 

sociais infligidos às vítimas e das possíveis repercussões na saúde e no 

desenvolvimento psicossocial, emocional e afetivo das futuras gerações 

(Duarte, coord., et al., 2019; Múrias e Ferreira, coord., 2016: veja-se também 

Day et al. 2005; EIGE, 2014, 2021).  

Em Portugal, o estudo que se debruçou sobre os custos sociais e 

económicos da violência contra as mulheres foi divulgado há 20 anos e 

dava conta dos vários custos socioeconómicos dela resultantes (Lisboa, et 
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al., 2003)14. Um estudo mais recente, publicado em 2021 pelo Instituto 

Europeu para a Igualdade de Género, estimou o custo da violência nas 

relações de intimidade em Portugal em mais de 4 mil milhões de euros 

anuais. Tal significa que este tipo de violência representava, em 2019, acima 

de 392 euros por habitante por ano (EIGE, 2021),15 não obstante a não 

contabilização dos custos intangíveis e de longo prazo relativos à 

qualificação escolar e profissional, emprego, rendimentos, saúde, entre 

outros, devidos às vítimas. 

Dos custos para as entidades empregadoras à atuação no domínio da 

prevenção da VMVD e do apoio às vítimas 

Embora não seja fácil quantificar a expressão dos custos da VMVD para as 

entidades empregadoras, os estudos que adotam uma abordagem 

analítica qualitativa dão conta dos efeitos negativos na produtividade e no 

desempenho. Trata-se de todos os custos, diretos e indiretos, que decorrem 

do absentismo laboral (incluindo faltas prolongadas ao trabalho), das 

dificuldades de atenção e de concentração, da menor satisfação 

profissional, da possível redução da participação e de quebra dos laços 

sociais no local de trabalho (minimização dos contactos pessoais) e do 

aumento da probabilidade de abandono do emprego. Têm também sido 

identificados outros custos menos visíveis, mas ainda assim penalizadores da 

produtividade, como sejam aqueles que envolvem a eventual necessidade 

de formar um/a novo/a trabalhador/a, caso se verifique o abandono do 

 

14 Estudo realizado a pedido da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM), 

presentemente Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG). 

15 Os dados aqui utilizados referem-se ao ano de 2019, tendo como referência uma população total 

em Portugal de 10 276 617 pessoas. Os cálculos são efetuados a partir da estimativa constante do 

relatório do EIGE (2021, pp. 22-23), a qual teve em conta os custos económicos, as despesas com os 

serviços de saúde, o sistema judicial e criminal, a segurança social e os serviços de apoio social, o 

recurso a serviços especializados e os impactos físicos e emocionais nas vítimas (EIGE, 2021, p. 21). 
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trabalho, de forma provisória ou definitiva, e o aumento dos encargos com 

pagamentos a outros/as trabalhadores/as que desempenham as tarefas 

anteriormente a cargo da vítima (Duarte, coord., 2019).  

A VMVD manifesta-se, por vezes, no próprio local de trabalho, quer quando 

a pessoa agressora é colega de trabalho da vítima, quer quando é seu/sua 

superior hierárquico/a, situações estas que requerem medidas de proteção 

da vítima em meio laboral. É ainda de reter que, não raras vezes, as pessoas 

agressoras aparecem nos locais de trabalho das vítimas, perseguindo-as e 

ameaçando-as, o que não pode deixar de afetar o desempenho laboral e 

a produtividade destas. Como destacam Duarte e colegas (2019), a partir 

do estudo qualitativo realizado por Swanberg e Logan (2005), trata-se de 

situações que podem conduzir à perda do emprego, ao absentismo e à 

doença. As situações de perseguição no local de trabalho chegam a gerar 

níveis de stresse e de ansiedade mais elevados do que a violência física que 

as vítimas sofrem no contexto privado. A frequência destas situações 

justifica a adoção de disposições em planos de prevenção e de segurança 

por parte das entidades empregadoras, sempre que aplicável e exequível, 

bem assim como a realização de ações de sensibilização promovidas por 

instituições devidamente capacitadas nestas matérias, as quais deverão ser 

divulgadas junto das empresas, com recurso, nomeadamente, à 

distribuição de cartazes, para que todas as pessoas, tanto gestores/as 

como trabalhadores/as, possam delas usufruir, de forma autónoma, no 

sentido de estarem aptos/as a agir no caso de serem confrontados/as com 

este tipo de situações. 

Os Guias de Boas Práticas contextualizam o papel das entidades 

empregadoras na prevenção e no combate à violência doméstica e à 

violência contra as mulheres no plano da responsabilidade social e das 

boas práticas de gestão. Estão hoje disponíveis vários indicadores que 

apoiam na sinalização de situações de violência nas relações de intimidade 
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e na avaliação e gestão de risco (Duarte, coord., et al., 2019; Múrias e 

Ferreira, 2016).  

A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, estabeleceu o regime jurídico 

aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e assistência 

das suas vítimas. A estas é conferido o direito de transferência, temporária 

ou definitiva, para outro estabelecimento da empresa, verificadas as 

seguintes condições: a) Apresentação de queixa-crime; b) Saída da casa 

de morada de família no momento em que se efetive a transferência. 2 - 

Em situação prevista no número anterior, o empregador apenas pode adiar 

a transferência com fundamento em exigências imperiosas ligadas ao 

funcionamento da empresa ou serviço, ou até que exista posto de trabalho 

compatível disponível. 3 - No caso previsto no número anterior, o 

trabalhador tem direito a suspender o contrato de imediato até que ocorra 

a transferência (Artigo 195.º). É também concedido o direito à transição 

para a modalidade de teletrabalho (artigo 166.º-A, nº1). Além disso, as 

vítimas têm direito a ter as suas faltas ao trabalho justificadas, sempre que 

motivadas pela impossibilidade de o prestar em consequência do crime de 

violência doméstica. De salientar as alterações propostas pela Agenda do 

Trabalho Digno relacionadas com as vítimas de violência doméstica. 

Nomeadamente, a proposta de alteração aos artigos 400.º e 401.º do CT, 

nos termos da qual o/a trabalhador/a com estatuto de vítima de violência 

doméstica fica dispensado/a do cumprimento do aviso prévio em caso de 

denúncia do contrato de trabalho, sem que lhe seja exigida a 

indemnização prevista pelo não cumprimento do aviso prévio. 

O diálogo social e a negociação coletiva assumem um papel muito 

importante também neste domínio, possibilitando um conjunto de medidas 

de apoio às vítimas, para lá dos termos atuais da lei laboral.  
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O Prémio Igualdade é Qualidade (PIQ) foi atribuído pela Comissão para a 

Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) e pela Comissão para a 

Cidadania e a Igualdade de Género a empresas e outras entidades 

empregadoras com políticas exemplares na área da igualdade entre 

mulheres e homens, e da conciliação entre a vida familiar e profissional. Nas 

suas 11ª e 12.ª edições (em 2014 e 2016) distinguiu boas práticas 

empresariais no domínio do combate à violência doméstica.  

À vítima de violência doméstica é hoje reconhecido o direito de acesso 

preferencial a programas de formação profissional existentes. O papel 

desempenhado pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) é 

também tido como muito relevante. A qualificação profissional é 

fundamental para que as vítimas - não raras vezes em situação de 

desemprego ou afastadas do mercado de trabalho - possam adquirir 

autonomia económica e a estabilidade necessária a um novo projeto de 

vida (Duarte, coord, et al., 2019; Guerreiro, 2015). Assim, ao IEFP incumbe 

dar prioridade no atendimento às vítimas de violência doméstica, seja na 

inscrição para emprego, na participação em intervenções técnicas, no 

encaminhamento e integração em medidas ativas de emprego, na 

formação e na colocação no mercado de trabalho. 

2.4. AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA AS 

MULHERES E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

A avaliação das políticas é fundamental para conhecer os impactos das 

medidas adotadas, corrigir falhas identificadas e melhorar as medidas e a 

sua aplicação. Trata-se de um processo continuado de formulação, 

aplicação e avaliação, fundamental para a eficácia das intervenções e a 

melhor utilização dos recursos disponíveis. No âmbito das audições que 

informaram este parecer foi unânime a ideia de que este processo não está 
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interiorizado em Portugal, sendo a prática de avaliação das políticas 

insuficiente, mas, sobretudo, não utilizada adequadamente como input 

para aperfeiçoamento sustentado das políticas e da sua aplicação. Foi 

referida, a propósito, a tentação de estar constantemente a “inventar a 

roda”, adotando novas disposições legislativas e novas medidas, sem 

fundamento sustentado em avaliação. Foram também apontadas 

situações várias em que houve lugar a estudos de avaliação de medidas 

que, meses ou anos após a sua entrega às tutelas, não mereceram reação 

daquelas ou divulgação junto das entidades interessadas. Foram ainda 

assinalados exemplos em que a boa prática de avaliação regular já 

instituída parece ter sido interrompida. 

Referem-se, de seguida, alguns resultados relevantes de processos de 

avaliação recentes de políticas no domínio da VD, produzidas quer por 

iniciativa de instituições internacionais, quer por iniciativa nacional. 

 

2.4.1. AVALIAÇÃO PRODUZIDA POR INSTÂNCIAS INTERNACIONAIS 

No seu exercício regular de avaliação, o Comité CEDAW (Convenção sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres) 

reconheceu aspetos positivos na evolução das medidas aplicadas em 

Portugal, como a adoção da ENIPD – Estratégia Nacional para a Inclusão 

de Pessoas com Deficiência 2021-2025, que reconhecendo “os processos 

de discriminação múltipla e intersecional que ampliam a situação de 

vulnerabilidade, assume a importância de  tomar  medidas para aumentar 

a consciencialização sobre os direitos das mulheres e meninas com 

deficiência, a fim de eliminar estereótipos, preconceitos e violência, 

incluindo práticas discriminatórias que violam, prejudicam seriamente ou  

anulam  o gozo dos seus direitos humanos e liberdades fundamentais, 

constituindo um impedimento para a sua participação plena, igual e eficaz 
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na sociedade, na economia e na tomada de decisões políticas” e prevê, 

na sua medida 2.2.4, “Promover a intervenção articulada nas áreas da 

deficiência e da prevenção e combate à violência contra as mulheres e a 

violência doméstica, designadamente com base na resposta especializada 

de acolhimento de mulheres com deficiência da Rede Nacional de Apoio 

às Vítimas de Violência Doméstica”. 

Mas o Comité também identificou quatro áreas de melhoria, apresentando 

as recomendações seguintes, a implementar em 4 anos. 

1. Eliminar todas as formas de violência contra as mulheres: 

- Alterar o Código Penal para definir todas as formas de violência contra 

as mulheres, incluindo violência física, psicológica, sexual, económica 

e doméstica, bem como violência cibernética e femicídio, como 

crimes. 

- Reforçar os serviços de apoio às mulheres vítimas de violência para 

atender à procura, inclusive garantindo um número suficiente de 

centros de crise adequadamente financiados que prestem assistência 

jurídica e psicossocial às vítimas. 

- Garantir a compilação sistemática de dados estatísticos sobre todas as 

formas de violência com base no género, desagregadas por sexo, 

idade e relação entre vítima e agressor/a. 

2. Acesso à Justiça: 

- Garantir que todas as mulheres, em particular as mulheres com recursos 

limitados e as mulheres pertencentes a grupos desfavorecidos, possam 

ter acesso, de facto, a apoio judiciário gratuito, simplificando os 

procedimentos administrativos e minimizando o impacto negativo que 

a declaração anual conjunta (casal) do IRS tem nas mulheres. 
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-  Estabelecer um mecanismo que assegure uma cooperação e 

coordenação eficazes entre os tribunais de família e criminais, a fim de 

garantir que as mulheres tenham recurso imediato às ordens de 

proteção civil contra parceiros/as abusivos/as, sem a necessidade de 

se envolver em processos criminais. (§23 (d)). Tal deve ser realizado no 

prazo de 2 anos (§47). 

3. Educação: 

- Alterar os curricula escolares para a educação sexual por forma a incluir 

uma perspetiva de igualdade e o impacto das relações de poder 

desiguais e dos estereótipos sexistas na sexualidade de mulheres e 

raparigas e nas suas escolhas sexuais e reprodutivas. 

- Fortalecer os esforços para promover a participação de mulheres e 

raparigas em áreas de estudo e em carreiras profissionais não 

tradicionais. 

4. Casamento e relações familiares: 

- Alterar o artigo 1612.º do Código Civil que permite o casamento de 

crianças a partir dos 16 anos com autorização de mãe e pai e aumentar 

a idade mínima legal para o casamento para 18 anos para mulheres e 

homens sem quaisquer exceções. 

O relatório de avaliação do GREVIO16 - Conclusões sobre a implementação 

das recomendações relativas a Portugal adotadas pelo Comité das Partes 

da Convenção de Istambul,17 publicado a 8 de junho de 2022, assinala as 

 

16 GREVIO (Group of Experts on Action against Violence against Women and Domestic Violence) é o 

organismo especializado independente responsável por monitorar a implementação da Convenção 

de Istambul pelas Partes. Vidé https://www.coe.int/en/web/istanbul-

convention/grevio 

17 https://rm.coe.int/ic-cp-inf-2022-4-eng-cop-conclusionsportugal/1680a6d171 
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medidas tomadas e os progressos alcançados por Portugal na 

implementação das recomendações para a implementação da 

Convenção, salientando em particular: 

• o esforço desenvolvido para reforçar a abrangência das políticas de 

prevenção e combate à violência contra as mulheres e violência 

doméstica, através da adoção, em 2019, de uma Resolução que prevê 

um conjunto de novas medidas para reforçar as respostas existentes à 

violência contra as mulheres e violência doméstica, bem como a 

revisão e prolongamento da duração do atual plano de ação. 

• o maior envolvimento do setor da saúde na identificação e apoio às 

vítimas de diferentes formas de violência de género, como parte de um 

novo programa nacional para a prevenção da violência no ciclo de 

vida. 

• o reforço da oferta de serviços especializados para vítimas de violência 

contra as mulheres, através do alargamento e especialização da Rede 

Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, incluindo a 

criação de estruturas residenciais específicas de apoio a mulheres 

idosas vítimas de violência doméstica, um abrigo de emergência para  

vítimas  de casamento precoce e forçado, de abrigos para mulheres 

com deficiências físicas e cognitivas, aumento do número de centros 

de crise para mulheres vítimas de violência sexual; 

• a abertura de três serviços de apoio à vítima no âmbito dos Centros 

Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes para apoiar as mulheres 

migrantes vítimas de violência doméstica e outras formas de violência 

contra as mulheres; 

• as medidas tomadas para melhorar a proteção de crianças vítimas de 

violência doméstica, incluindo alterações à legislação para alargar o 
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estatuto de vítima a crianças expostas a violência doméstica, avaliar 

melhor as suas necessidades de proteção e permitir restringir os direitos 

parentais em conformidade; maior acesso a apoio psicológico 

especializado para crianças vítimas de violência doméstica; e os 

esforços desenvolvidos para melhorar a articulação entre as áreas 

criminal e de direito da família, nomeadamente através da experiência 

piloto de duas secções especializadas em violência doméstica do 

Ministério Público que integram as unidades criminal e de família e 

menores, e as novas diretivas publicadas pelo Ministério Público para 

melhorar a proteção das crianças expostas a violência doméstica; 

• alterações ao código penal destinadas a incluir a violência económica 

na definição de violência doméstica; 

• a simplificação do sistema de acesso ao estatuto de vítima e o acesso 

aos direitos e serviços conexos. 

O mesmo Relatório GREVIO apresenta 4 recomendações adicionais neste 

domínio, a saber: 

• aumentar os esforços para harmonizar o nível de apoio e proteção às 

mulheres vítimas de violência em todo o território nacional e monitorizar 

a implementação das medidas tomadas para prevenir e combater a 

violência contra as mulheres no nível local; 

• criar uma linha telefónica de ajuda dedicada às vítimas de todas as 

formas de violência abrangidas pela Convenção de Istambul, operada 

por pessoal especializado; 

• alterar o código penal para o alinhar totalmente com os Artigos 36º e 

40º da Convenção de Istambul e para garantir que as regras sobre a 

acusação ex parte e ex officio de crimes de violência sexual e danos 
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corporais estejam em conformidade com o Artigo 55º, parágrafo 1, da 

Convenção; 

• assegurar a disponibilização e a aplicação efetiva de ordens de 

restrição e de proteção em relação a todas as formas de violência 

contra as mulheres, nomeadamente o stalking, o casamento forçado e 

a mutilação genital feminina. 

 

2.4.2. AVALIAÇÃO PRODUZIDA POR INSTÂNCIAS NACIONAIS 

Em junho de 2022 foi disponibilizada informação sumária de monitorização 

e avaliação à Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação, 

que inclui uma quantificação do nível de realização dos objetivos e 

medidas que integraram o PA-VMVD 2018 – 2021.18 

A Equipa de Análise Retrospetiva de Homicídio em Violência Doméstica, 

criada em 2017, publicou 19 relatórios de observação crítica da ação de 

entidades que atuam no combate a esta violação de direitos fundamentais, 

que permitiram detetar erros e insuficiências e formular recomendações.19  

Tem-se observado a sua replicação em normas de atuação, a sua 

repercussão na conceção dos instrumentos de trabalho, a sua utilização na 

formação de profissionais, o seu estudo no meio académico. Ou seja, a 

análise retrospetiva mostrou constituir elemento útil e necessário neste 

combate. Contudo, as condições de trabalho da EARHVD foram-nos 

referidas como precárias e com diálogo nem sempre suficiente com os/as 

responsáveis dos setores do Estado nela representados. No final do passado 

mês de outubro, foi entregue o relatório de avaliação do trabalho da 

Equipa, feito por uma ampla equipa multidisciplinar, sediada numa 

 

18 https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2023/01/Apr-ENIND2018-2021-V.0-1.pdf 

19 https://earhvd.sg.mai.gov.pt/RelatoriosRecomendacoes/Pages/default.aspx 

https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2023/01/Apr-ENIND2018-2021-V.0-1.pdf
https://earhvd.sg.mai.gov.pt/RelatoriosRecomendacoes/Pages/default.aspx
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universidade portuguesa, com participação internacional. Trata-se de um 

documento importante para aferir da relevância do trabalho desenvolvido 

e definir as linhas e condições do seu desenvolvimento e 

aprofundamento.20  

Em 2020 foi realizado um estudo de avaliação aos GAV - Avaliação externa 

dos Gabinetes de Apoio à Vítima nos Tribunais. Não foram tornados públicos 

os resultados desta avaliação, embora declarações em conferências e 

audições da Assembleia da República tenham referido uma avaliação 

muito positiva destes serviços e defendido a criação de GAV em mais 

comarcas, tendo como objetivo vir a cobrir todo o território nacional. 

Contudo, apesar de, em 2021, ter chegado a ser anunciada a criação de 

novos GAV,21 tal não se concretizou até ao momento. 

Merece ainda referência o “Estudo avaliativo sobre o impacto das medidas 

aplicadas a pessoas agressoras” (IMAPA),22 desenvolvido no Observatório 

Permanente da Justiça (CES-UC), que visou analisar 3 dimensões do 

combate à violência doméstica e à violência de género identificadas como 

carentes de reflexão e debate no contexto sociojurídico nacional: a 

resposta imediata à violência e as medidas administrativas ou de coação 

aplicadas a pessoas agressoras; o impacto das medidas ou penas 

aplicadas às pessoas agressoras; a articulação entre o processo crime e o 

processo de regulação das responsabilidades parentais, quando há 

crianças envolvidas. Embora os resultados deste estudo não tenham ainda 

sido publicados, o que se espera para breve, foi disponibilizada uma 

 

20 https://earhvd.sg.mai.gov.pt/Noticias/Pages/Avalia%C3%A7%C3%A3o-do-Modelo-e-da-

Atividade-da-EARHVD.aspx 

21 https://www.rtp.pt/madeira/politica/governo-estuda-criacao-de-gabinete-de-apoio-a-vitima-na-

comarca-da-madeira-_68196 

22 https://www.ces.uc.pt/pt/investigacao/projetos-de-investigacao/projetos-financiados/estudo-

avaliativo-sobre-o-impacto-das-medidas-32315 

https://earhvd.sg.mai.gov.pt/Noticias/Pages/Avalia%C3%A7%C3%A3o-do-Modelo-e-da-Atividade-da-EARHVD.aspx
https://earhvd.sg.mai.gov.pt/Noticias/Pages/Avalia%C3%A7%C3%A3o-do-Modelo-e-da-Atividade-da-EARHVD.aspx
https://www.rtp.pt/madeira/politica/governo-estuda-criacao-de-gabinete-de-apoio-a-vitima-na-comarca-da-madeira-_68196
https://www.rtp.pt/madeira/politica/governo-estuda-criacao-de-gabinete-de-apoio-a-vitima-na-comarca-da-madeira-_68196
https://www.ces.uc.pt/pt/investigacao/projetos-de-investigacao/projetos-financiados/estudo-avaliativo-sobre-o-impacto-das-medidas-32315
https://www.ces.uc.pt/pt/investigacao/projetos-de-investigacao/projetos-financiados/estudo-avaliativo-sobre-o-impacto-das-medidas-32315
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sistematização de recursos bibliográficos e construído um repositório 

legislativo, recursos importantes para acompanhar a realidade em 

apreço.23 

Merecem ainda referência alguns exercícios de avaliação realizados pela 

sociedade civil organizada, nomeadamente pela Plataforma Portuguesa 

para os Direitos das Mulheres (PpDM) e suas organizações-membros, aos 

compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português, 

nomeadamente: 

• CEDAW Relatório atualizado para a 82ª Sessão do Comité CEDAW 

(2022) 

• CEDAW Relatório à 79ª pré-sessão do Comité CEDAW (2020) 24 

• Convenção de Istambul Relatório sombra das ONG ao GREVIO 

(2018)25 

• Convenção sobre os Direitos da Criança Relatório alternativo das 

ONG ao Comité dos Direitos da Criança (2018).26 

 

23 https://imapa.ces.uc.pt/repositorios/ 

24 https://plataformamulheres.org.pt/cedaw-recomendacoes-a-portugal-publicadas-hoje-pelo-

comite/ 

25 https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-

content/ficheiros/2018/11/Relatorio_Sombra_GREVIO_para_site.pdf 

26 https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-

content/ficheiros/2020/05/CDC_publicacao_PpDM_web_VF-1.pdf 

 

https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2022/07/PpDM-Update3June2022_Final.pdf
https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2022/07/CEDAW_PpDM-16Oct2020.pdf
https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2018/11/Relatorio_Sombra_GREVIO_para_site.pdf
https://plataformamulheres.org.pt/artigos/direitos-humanos/convencao-direitos-crianca/
https://plataformamulheres.org.pt/artigos/direitos-humanos/convencao-direitos-crianca/
https://imapa.ces.uc.pt/repositorios/
https://plataformamulheres.org.pt/cedaw-recomendacoes-a-portugal-publicadas-hoje-pelo-comite/
https://plataformamulheres.org.pt/cedaw-recomendacoes-a-portugal-publicadas-hoje-pelo-comite/
https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2018/11/Relatorio_Sombra_GREVIO_para_site.pdf
https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2018/11/Relatorio_Sombra_GREVIO_para_site.pdf
https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2020/05/CDC_publicacao_PpDM_web_VF-1.pdf
https://plataformamulheres.org.pt/site/wp-content/ficheiros/2020/05/CDC_publicacao_PpDM_web_VF-1.pdf
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3. O COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM PORTUGAL: 

BALANÇO DA SITUAÇÃO 

3.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Portugal adotou, nos últimos anos, um substantivo conjunto de alterações 

legislativas, medidas e reformas, pensadas de forma participada e 

planeadas de modo integrado, no domínio da Violência Doméstica (vidé 

anexos 1 e 2, respetivamente, sobre o enquadramento legislativo e as 

políticas em vigor). As auscultações e consultas realizadas apontam assim, 

antes de mais, para a necessidade de concretizar plenamente aquele 

processo, implementando as ações ainda não realizadas, avaliando e 

aperfeiçoando, em conformidade, as que foram concretizadas e dotando 

as diversas entidades que atuam neste domínio dos meios humanos e 

materiais adequados. Ainda muito recentemente, Madalena Duarte,  

investigadora responsável do projeto "Homicídios nas relações de 

intimidade: desafios ao direito", no âmbito do qual foram analisados 165 

processos judiciais por homicídio, no período 2000 a 2020, e feitas entrevistas 

a magistrados/as judiciais, procuradores/as do Ministério Público, agentes 

da Polícia Judiciária e peritos/as do Instituto Nacional de Medicina Legal, 

corroborou esta mesma conclusão ao revelar que a grande maioria das 

pessoas entrevistadas considerou que “não é propriamente na lei que tem 

de haver alterações, mas na sua aplicação e na mobilização de recursos 

para que a lei possa ser melhor aplicada.”27 

Sendo a VMVD uma área de elevada complexidade que requer 

intervenções articuladas, coerentes, congruentes e sintonizadas, de 

 

27 https://www.lusa.pt/article/39963442?srv_id=1495 

 

 

https://www.lusa.pt/article/39963442?srv_id=1495


 

Parecer do CES sobre a Violência Doméstica 
Aprovado no Plenário de 3 de março de 2023 

42 / 141 

entidades muito diversas de diferentes setores do Estado, mas, também, das 

ONG que atuam nesta área, só uma liderança atuante, ao mais alto nível, 

pode assegurar a cooperação e a manutenção do diálogo 

inter-institucional necessárias para o sucesso das políticas e a utilização 

eficiente dos recursos públicos aplicados.  

De entre as medidas adotadas nos últimos anos, mobilizando os requisitos 

ora referidos, são de destacar: 

• A territorialização das estratégias de prevenção e combate à 

violência doméstica e contra as mulheres, nomeadamente através 

da criação de parcerias entre organizações públicas e privadas. Estes 

processos reforçaram a cooperação e a articulação interinstitucional 

em cada território, estabeleceram canais de comunicação entre 

intervenientes e permitiram concertar estratégias. O sucesso destas 

parcerias locais depende muito da ação empenhada dos 

Municípios, mas importa também sublinhar o papel das ONG na 

coordenação destas redes, já que a sua flexibilidade, rapidez de 

atuação e posicionamento de charneira entre organismos distintos, 

públicos e privados, lhes permite abrir canais de comunicação 

efetiva entre organizações muito relevantes, nomeadamente 

serviços diversos, cuja atuação nesta temática é incontornável e que 

não tinham hábitos de cooperação firmados. O relacionamento mais 

próximo e regular entre responsáveis políticos e administrativos e 

estruturas/equipas revelou-se especialmente virtuoso no contexto 

crítico da pandemia. 

• O reforço da RNAVVD e uma melhor distribuição desta pelo território, 

contrariando a concentração de respostas nas áreas metropolitanas 

e contribuindo, assim, para a democratização do acesso aos direitos 
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para todas as vítimas de violência doméstica. Esta desconcentração 

veio contribuir, também, para uma maior coesão nacional.  

• A definição de requisitos para o funcionamento das respostas da 

RNAVVD e a formação de profissionais, contribuindo 

inequivocamente para intervenções mais robustas e capacitadas; 

• A criação de respostas especializadas, para públicos com 

problemáticas específicas, respondendo à necessidade de dar 

tratamento distinto àquilo que é diferente. Estas respostas permitiram 

estruturar intervenções mais focadas e retirar da invisibilidade, em 

que facilmente submergem, as problemáticas de grupos em situação 

de particular vulnerabilidade (ex: idosas, pessoas com deficiência; 

crianças; migrantes; refugiadas, ciganas; etc.). 

Malgrado os progressos alcançados, o combate à VMVD continua a 

manifestar fragilidades, em muitos casos por deficiente ou insuficiente 

aplicação das normas em vigor, noutros casos por lacunas na legislação, 

escassez de meios, impreparação dos diversos agentes ou incapacidade 

de articulação entre as diversas entidades que intervêm no processo. 

Por exemplo, múltiplos estudos têm demonstrado articulações e dinâmicas 

de comunicação entre o Ministério Público e os Órgãos de Polícia Criminal 

muito díspares nas diferentes circunscrições territoriais, motivadas não só 

pelas diferentes estruturas que as suportam (existência ou não de Secções 

Especializadas Integradas de Violência Doméstica – SEIVD; existência ou 

não de resposta especializada dos OPC; existência ou não de secção 

especializada do DIAP e concreta competência atribuída a essa secção, 

já que, em algumas situações, tais secções acumulam a investigação 

relativa a casos de violência doméstica e a outros processos de 

criminalidade não afim), mas também pelas diferentes práticas adotadas. 

Estas articulação e dinâmicas de comunicação são essenciais para a 
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mobilização de todos os instrumentos legais disponíveis (por exemplo, 

detenção em flagrante delito ou fora do flagrante delito, realização de 

diligências imediatas de recolha de prova) para a prevenção da atividade 

criminosa ou do agravamento da violência e para a proteção da vítima. 

Especificamente em relação às crianças, apesar da entrada em vigor da 

Lei nº 57/2021 de 16 de agosto, dez anos depois da aprovação da 

Convenção de Istambul a que Portugal se vinculou, reconhecendo que as 

crianças expostas a contextos de violência familiar são também elas 

próprias vítimas de violência doméstica, a sociedade em geral e os 

Tribunais, em particular, continuam a não as reconhecer como vítimas, mas 

sim como menores que estão no centro de um conflito entre os/as 

progenitores/as. Um aspeto crítico, que condiciona muito a atuação nesta 

área, decorre da lei da promoção e proteção, a qual estabelece que, para 

haver contacto com a criança, ele tem de ser autorizado por ambos os 

progenitores. As estruturas de apoio da RNAVVD, e mesmo as CPCJ, referem 

esta condição como muito problemática, uma vez que o/a agressor/a 

muitas vezes não autoriza e/ou não quer que se saiba que vai haver uma 

denúncia.  

Importa ainda sublinhar a especial vulnerabilidade a que estão sujeitas  

vítimas com necessidades específicas e pertencentes a grupos 

particularmente expostos a riscos de violência, como as mulheres com 

deficiência, as mulheres com autorização ou estatuto de residente 

dependente, as migrantes (e, em particular, as não documentadas), as 

requerentes de proteção internacional, as que fogem de conflitos armados, 

as que vivem em situação de sem-abrigo, as pertencentes a minorias raciais 

ou étnicas, as que vivem em zonas rurais, as prostituídas, as detidas, as 

jovens ou as idosas.  
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Importa ainda referir que a pobreza e a falta de condições materiais básicas 

necessárias a uma vida digna aumentam as dificuldades de libertação de 

situações de violência. Por outro lado, sabe-se também que a violência 

doméstica e a violência contra as mulheres manifesta, num número não 

despiciendo de situações, uma forte relação com problemáticas de diversa 

etiologia no âmbito da saúde mental. 

Malgrado as medidas e os meios mobilizados para o combate à VMVD, os 

indicadores disponíveis demonstram tratar-se de um fenómeno estrutural, 

permanente, cujas manifestações, múltiplas, se reinventam com os 

movimentos de transformação das sociedades e das economias, como 

manifesto na ciberviolência. As obrigações do estado português neste 

domínio estão claramente assumidas e envolvem a necessidade de 

aplicação de recursos orçamentais públicos. A questão da natureza de 

parte relevante das fontes de financiamento atualmente usadas para este 

fim suscita preocupações de diversa natureza junto das organizações e 

especialistas consultadas para elaboração deste parecer. De facto, um 

número considerável de estruturas de atendimento,28 incluindo as respostas 

de acolhimento de emergência, é financiado por recursos oriundos de 

fundos estruturais europeus e de fontes nacionais inerentemente instáveis – 

como as receitas dos jogos sociais – o que coloca, relativamente aos 

primeiros, questões associadas à ‘projetificação’ dos financiamentos, com 

todas as exigências burocrático-administrativas associadas e a ciclicidade 

inerente;29 já relativamente às receitas de jogos sociais coloca-se a 

 

28 A totalidade das casas de Abrigo (37) é financiada por via de acordos de cooperação com o 

MTSSS, de caráter contínuo e com verbas provenientes do Orçamento de Estado. O mesmo 

acontece parte do financiamento relativo a algumas das estruturas de atendimento 

(designadamente a rede de Núcleos de Atendimento de âmbito distrital, iniciados em 2005).  

29 Recentemente, este tipo de fragilidades levaram a que, em outubro de 2022, 22 organizações se 

tenham manifestado muito apreensivas, alertando para os riscos de interrupção dos serviços de 
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problemática da volatilidade dos recursos em causa. Enquanto grave 

violação de direitos humanos que constitui, a VMVD pertence 

inequivocamente ao cerne das funções mais essenciais do estado e esse 

facto deveria traduzir-se na afetação de financiamento estável, com 

horizonte assegurado no médio e longo prazos, necessariamente 

alicerçado em contratualização e avaliação congruente e sistemática da 

sua aplicação, a exemplo do que acontece noutros países europeus, como 

a vizinha Espanha. 

O balanço da situação que aqui se apresenta parte destas constatações, 

de caráter geral, para concretizar uma análise mais detalhada das 

fragilidades diagnosticadas em diferentes áreas de atuação relevantes 

para o tema em análise. 

3.2. LEGISLAÇÃO 

No domínio legislativo, em particular, foram introduzidas alterações 

significativas nos últimos anos, sendo agora o tempo para consolidar os 

avanços conseguidos – na doutrina, na prática judiciária, através da 

formação, da discussão jurisprudencial e do debate público. A lei precisa 

de tempo para se tornar realidade quotidiana, mas, por outro lado, a 

pressão do debate é necessária para que se concretizem efetivas 

mudanças de forma célere e consolidada. 

 

apoio a vítimas de violência doméstica, tráfico de seres humanos e outras formas de violência de 

género, a partir de janeiro de 2023, através de uma carta conjunta dirigida ao membro do governo 

com responsabilidade na área. Ainda que as preocupações das ONG tenham sido escutadas, tendo 

sido estendido o financiamento vindo do POISE até meados de 2023, esta situação revela a 

precariedade enfrentada por estes serviços. Acresce que este momento não foi uma situação 

isolada. Trata-se de situações que ocorrem, não só na transição entre quadros financeiros, mas, 

também, no final de cada um dos projetos. 
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Tal não invalida que haja ainda alguma margem para aperfeiçoar o 

edifício legislativo, sobretudo com o propósito de assegurar a sua 

harmonização com os instrumentos internacionais a que Portugal se 

encontra vinculado. Destaca-se, neste domínio, a ausência, no 

ordenamento jurídico português, de medidas de interdição urgentes na 

aceção do artigo 52.º da Convenção de Istambul. Também é importante o 

acompanhamento da proposta de Diretiva europeia sobre o combate à 

violência contra as mulheres e à violência doméstica, atualmente em 

discussão, 30 e a harmonização da legislação portuguesa com o que vierem 

a ser as disposições eventualmente adotadas, sendo de destacar a 

ciberviolência.  

Importa também, muito especialmente, promover a reflexão sobre a 

conveniência e a adequação de se virem a demolir as barreiras ainda 

praticamente estanques – e em boa parte artificiais – que hoje se erguem 

entre as jurisdições criminal e a de família e menores. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas 

estabelece que a infância tem direito a uma ajuda e assistência especiais 

precisamente devido à vulnerabilidade que assiste às crianças. Pelo que, 

todas as decisões que digam respeito à criança devem ter plenamente em 

conta o seu superior interesse. 

É comum que as crianças vítimas de violência doméstica sejam obrigadas 

ao cumprimento de regimes de convívios com os/as seus/suas 

progenitores/as, identificados como agressores/as, sem que haja elementos 

bastantes nos processos em causa quanto à perigosidade oferecida por 

estes, ou quanto às reais e concretas circunstâncias em que ocorrerão os 

convívios. Assim, urge a criação de uma norma que imponha a não 

 

30 COM(2022) 105 final 
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determinação de convívios entre a criança e o/a progenitor/a agressor/a 

até avaliação da situação de risco para a criança feita pelo Magistrado do 

Ministério Público do processo crime e até audição da criança - quando 

possível e atenta a sua maturidade -, com expressa menção de que, nas 

situações de alto risco, não pode haver determinação de um regime de 

convívios até à conclusão do inquérito. 

Em Portugal existe, de facto, um fator fortemente condicionante da 

atuação nesta área que decorre da lei da promoção e proteção, na qual 

se estabelece que, para haver contacto com a criança, é necessário obter 

autorização de ambos/as os/as progenitores/as. Esta exigência cria um 

problema grave, uma vez que o agressor muitas vezes não autoriza e/ou 

não quer que se saiba que vai haver uma denúncia. Esta componente 

legislativa carece de melhoria urgente. 

3.3. APLICAÇÃO DA JUSTIÇA E PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS 

O sistema judicial não trata o crime de violência doméstica como crime 

violento que efetivamente é. Assiste-se frequentemente à falta de resposta 

atempada e adequada por parte dos tribunais, pondo em causa a 

segurança das vítimas. O processo-crime continua centrado nas vítimas, 

enquanto testemunhas, e na sua colaboração com o Tribunal, não obstante 

as alterações legislativas e as determinações de políticas públicas, 

constituindo um obstáculo objetivo ao combate eficaz a este tipo de crime.  

O facto de os homicídios em contexto de VD revelarem uma proporção 

significativa de casos com antecedentes registados no sistema de justiça 

evidencia que continuam a ocorrer lacunas na capacidade de triagem. 

Esta realidade apela a uma adequada atuação, através da imposição de 

medidas de contenção à pessoa agressora e, simultaneamente, de 

proteção às vítimas. 
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Por outro lado, a elevada taxa de arquivamentos e de suspensões 

provisórias do processo sugerem que o início da intervenção policial e 

jurisdicional, sob a liderança do Ministério Público, poderá ser determinante 

para alterar o estado de coisas.  

É amplamente reconhecido que se coloca sobre as vítimas, em exclusivo, 

um excessivo e inapropriado ónus probatório, em evidente contradição 

com a natureza pública que o crime assume. Aponta-se também o uso 

frequente do direito de recusar depoimento, ao abrigo do disposto no 

artigo 134.º, do Código de Processo Penal. 

Por exemplo, no primeiro semestre de 202231, as Forças de Segurança 

registaram 14363 ocorrências. Dessas, em 6177 situações estiveram no local 

dos factos, tendo efetuado 409 detenções em flagrante delito,32 ou seja, 

apenas em 6,6% das situações as pessoas agressoras foram detidas em 

flagrante delito.  

Estes dados sugerem que, no início do procedimento, ocorre uma 

inexpressiva intervenção na implementação urgente de medidas de 

contenção das pessoas agressoras. Seria, pois, necessária a aplicação de 

um viável protocolo do processo sumário33 e/ou a sujeição imediata da 

pessoa agressora a um quadro coativo capaz e suficiente de colocar termo 

 

31 Dados fornecidos pelo Gabinete da Família, da Criança, do Jovem e do Idoso e contra 

a Violência Doméstica, obtidos anteriormente junto de parceiros em Grupos de Trabalho, 

que se admitem no momento atual não estabilizados e definitivos.  

32 Sendo necessário perceber se as detenções foram ou não fundamentadas na situação 

de facto relacionada com a violência doméstica ou por factos supervenientes 

relacionados com eventual resistência e coação sobre funcionário no decurso da 

ocorrência. 

33 Em 2021 o Ministério Público não utilizou o processo sumário para nenhuma situação de 

violência doméstica. 
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a um intenso e permanente perigo de continuação da atividade 

criminosa.34 Deste modo transmitir-se-ia às vítimas confiança no 

funcionamento do sistema de justiça e impedir-se-ia que as pessoas 

agressoras mantenham o sentimento de impunidade ainda muito presente 

na comunidade. 

Acresce que a situação não se altera quando as detenções ocorrem fora 

de flagrante delito (no 1.º semestre de 2022 foram detidas 739 pessoas). 

Neste, com a particular relevância de que, de acordo com o n.º 4 do artigo 

30.º, da Lei 112/2009, as Autoridades de Polícia Criminal detêm 

competência própria para assim proceder, mesmo sem a intervenção da 

Autoridade Judiciária.35 

Sendo a violência doméstica um acontecimento social que dá origem a 

um processo-crime, a possibilidade de fazer a diferença está na 

capacidade de aplicar medidas de contenção rápida às pessoas 

agressoras, ou seja, no prazo legal de 72 horas. Para isso é necessário 

compreender o fenómeno e não recear assumir que a vitimação é 

suscetível de, também ela, ser presumida, sem colocar em causa a 

fundamental e intocável presunção de inocência. 

O sistema dispõe hoje de respostas formativas e de definição de Protocolos 

de atuação policial e para o Ministério Público que permitem compreender 

 

34 As responsabilidades são tripartidas e resultam essencialmente da falta de articulação 

comunicacional entre a estrutura hierárquica interna do OPC e ainda com o MP. Além 

disso, existe ainda uma abordagem condescendente com as situações de facto e 

dificuldades formativas de compreensão das situações que podem integrar o flagrante 

delito (cf. Manual de Atuação Funcional nas 72h - https://www.cig.gov.pt/wp-

content/uploads/2020/06/172-20_MANUAL_ATUACAO_FUNCIONAL_Final.pdf ) 

35 Das 739 pessoas detidas fora de flagrante delito, em mais de 95% dos casos, os 

mandados foram emitidos por iniciativa do MP. 

https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/06/172-20_MANUAL_ATUACAO_FUNCIONAL_Final.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/06/172-20_MANUAL_ATUACAO_FUNCIONAL_Final.pdf
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que o fenómeno não pode continuar a aceitar, sem crítica, que seja a 

vítima, agredida, com sinais evidentes de ter sido vítima de maus-tratos 

físicos, acompanhada de crianças, com os seus bens essenciais e com 

algumas roupas dos filhos, a sair de casa. Ao mesmo tempo permite-se que, 

sem mais, sem detenção, a pessoa agressora não seja levada à presença 

das Autoridades Judiciárias. 

As respostas sociais para a vítima não podem, nem devem, ser facilitadoras 

de atuações funcionais, policiais ou jurisdicionais, que permitem que a 

pessoa agressora se mantenha na tranquilidade e no conforto da sua 

habitação,36 perpetuando assim a vitimação, na qual se incluem as 

crianças, forçadas a permanecer numa casa abrigo por períodos de tempo 

inaceitavelmente prolongados. 

Igualmente de assinalar que, mesmo quando afastadas dos filhos/as, das 

suas vítimas, as pessoas agressoras por vezes, não raras, ficam depois 

legitimadas a contactos mais ou menos permanentes, ao abrigo de uma 

decisão, mesmo que provisória, no âmbito da regulação do exercício das 

responsabilidades parentais. 

3.4. QUESTÕES PROCESSUAIS 

Aquando da apresentação da denúncia, a vítima parte de uma situação 

de desfavorecimento e desigualdade em relação à pessoa agressora, a 

quem é automaticamente nomeado um/a defensor/a oficioso/a quando 

constituída arguida. 

Merecem também referência as custas processuais e seus elevados custos, 

principalmente quando estão em causa crimes graves com montantes 

 

36 Mesmo que seja a sua habitação, enquanto bem próprio. 



 

Parecer do CES sobre a Violência Doméstica 
Aprovado no Plenário de 3 de março de 2023 

52 / 141 

indemnizatórios elevados. Nesses casos, nos processos não diretamente 

relacionados com o processo crime, e nos casos em que os rendimentos 

são baixos, as vítimas e seus/suas interessados/as não são abrangidos/as 

pela proteção do apoio judiciário, podendo as custas assumir montantes 

proibitivos. 

É quase uma exceção serem requeridas declarações para memória futura 

à vítima, malgrado serem conhecidas todas as vantagens que esse tipo de 

diligência antecipada comporta e o seu papel na diminuição do impacto 

emocional, na preservação da memória e na prevenção da vitimação 

secundária.  

Recorre-se de forma diminuta à solicitação de técnicos/as de apoio para 

acompanhamento das vítimas em diligências processuais (tomada de 

declarações, julgamentos - nos julgamentos quase nunca). 

O Instituto da Segurança Social nas situações em que o/a requerente de 

proteção jurídica comprove que lhe foi atribuído o estatuto de vítima de 

violência doméstica aplica o disposto no artigo 8.º C da Lei n.º 34/2004 (na 

sua redação atual), ou seja, presume-se que a vítima se encontra em 

situação de insuficiência económica, deferindo o pedido nas modalidades 

requeridas. Apenas nas situações em que os serviços da segurança social 

tenham conhecimento de elementos que possam afastar a presunção, o/a 

requerente é notificado/a em sede de audiência prévia da proposta de 

decisão, podendo aquele em sede de resposta declarar que estão 

impedidos/as pelos/as agressores/as de aceder a esses rendimentos ou de 

fruir dos mesmos, pelo que não devem ser considerados para efeitos de 

apreciação da insuficiência económica.  

Mas a presunção de insuficiência económica não deve dizer 

exclusivamente respeito aos processos judiciais de violência doméstica, 

mas também a outros com eles diretamente relacionados e deles 
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derivados, nomeadamente de divórcio, partilha de bens ou regulação das 

responsabilidades parentais. Acresce, ainda, que apesar de ser garantida 

a tramitação dos pedidos como urgentes sempre que no requerimento 

apresentado conste a informação de que foi atribuído o estatuto de vítima 

de violência doméstica, é por demais pertinente atribuir automaticamente 

proteção jurídica no momento de apresentação da queixa. 

É frequente o incumprimento do disposto no n.º 2, do art.º 25º da Lei n.º 

112/2009, de 16 de setembro, tendo muitas vezes a mesma vítima 3 

advogados/as diferentes nos processos de violência doméstica, divórcio e 

regulação das responsabilidades parentais, o que se traduz no recontar da 

narrativa de vitimação a diferentes patronos/as e pode ter impacto no 

retrocesso emocional das vítimas, traduzindo-se numa forma de vitimação 

secundária. 

Podem ainda referir-se os processos cíveis de responsabilidade civil por 

danos, nos casos em que estes sucedem desligados do processo crime, em 

que a vítima pode não ter apoio judiciário. Exemplo: um caso em que a 

vítima, ou as vítimas, são várias e com danos permanentes, que obrigam a 

ajuda de terceira pessoa, etc. Nesses casos, as custas processuais são 

elevadíssimas, contando também com as custas de parte. Neste caso, para 

além do reforço do direito ao apoio judiciário, coloca-se também o 

alargamento das isenções de custas processuais a outras formas de 

processo. 

Continua a assistir-se a um questionamento das vítimas, no momento de 

apresentação da denúncia ou da tomada de declarações pelos órgãos de 

polícia criminal, sobre o seu eventual consentimento face à suspensão 

provisória do processo e sobre o seu desejo de proceder criminalmente 

contra a pessoa denunciada. Isto levanta, desde logo, questões legais e 

morais na medida em que a violência doméstica é um crime público, pelo 
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que não deveria admitir desistência de queixa, e porque a vítima, aquando 

da apresentação de queixa, pode encontrar-se emocionalmente 

fragilizada e frequentemente não possui informação jurídica sobre o 

instituto da suspensão provisória do processo para poder nele consentir de 

modo devidamente informado. Estas situações fundamentam a 

importância do papel desempenhado pelos GAV e a desejabilidade da sua 

multiplicação, por forma a cobrir todo o território. 

É necessário efetuar a revisão, adaptação e especificação dos formulários 

de pedido de adiantamento de indemnização às vítimas de violência 

doméstica e de crimes violentos, pois o formulário vigente para vítimas de 

crimes violentos não contempla a possibilidade de morte da vítima e de ser 

requerido o adiantamento para os/as herdeiros/as legítimos/as e não possui 

campos adaptados para este cenário, não obstante tratar-se de uma 

possibilidade contemplada no art.º 2º, n.º 2, da Lei n.º 104/2009. 

Apesar de nos art.º 40º e 45º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, estarem 

contemplados os direitos das vítimas de violência doméstica a "apoio 

financeiro" e a "apoio ao arrendamento", respetivamente, na prática, não 

existe disponibilidade de verbas para esse efeito, seja na Segurança Social 

ou em qualquer outra entidade pública, de forma a assegurar a fruição 

destes direitos. 

Relativamente às crianças vítimas de violência, os Tribunais não aplicam a 

medida de coação de restrição do exercício das responsabilidades 

parentais, atualmente prevista no art. 31º da Lei nº 112/2009, de 16 de 

setembro, por força da entrada em vigor da Lei nº 57/2021, de 16 de agosto. 

Os Tribunais, aplicam, sim, com cariz excecional, e quase nunca no prazo 

de 48 horas após a constituição do/a agressor/a como arguido/a, 

conforme alude o acima citado art. 31º, a medida de proibição de 

contactos entre a pessoa agressora e a vítima adulta, muitas vezes 
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desadequada ao caso concreto e extemporânea. Mesmo que aplicada 

esta medida de proibição de contactos entre agressor/a e vítima adulta, 

essa medida é ignorada, apesar de conhecida, pelo Tribunal de Família e 

Menores que está a definir o regime quanto ao exercício das 

responsabilidades parentais de filhos/as menores. Ou seja, mesmo quando 

os Tribunais com diferentes jurisdições articulam entre si, o que nem sempre 

acontece, os Tribunais de Família e Menores continuam a não reconhecer 

a criança como vítima de violência doméstica, i.e., como um ser de direitos. 

Acresce que, não obstante o consagrado nos arts. 12º, 13º e 14º da 

Convenção dos Direitos da Crianças, e nos arts. 35º, nº 3 e arts. 4º, nº 1, al. 

c) e 5 do RGPTC, as crianças são ouvidas pelos Tribunais sem recurso a 

método adequado à identificação do superior interesse da criança, ficando 

afetadas a segurança jurídica e a igualdade de tratamento entre cidadãos 

e/ou cidadãs.  

Na prática, as crianças passaram a ser ouvidas, mas as suas opiniões pouco 

ou nada contam para as decisões judiciais tomadas. As crianças são 

efetivamente confrontadas com decisões judiciais não conformes com o 

seu superior interesse. Designadamente, quando a criança recusa visitas do 

progenitor tende a ser assumida uma presunção tendenciosa por parte 

dos/as profissionais, eivada de preconceitos sexistas, que induzem a criança 

a aceitar as visitas, sem se aferir efetivamente dos seus motivos, o que 

impede uma investigação rigorosa e a garantia dos superiores interesses da 

criança.  

3.5. FORMAÇÃO 

A formação de atores estratégicos no âmbito da prevenção e combate à 

VMVD é essencial para a compreensão do fenómeno e para a 

desconstrução de estereótipos que tendem a subalternizar as mulheres, 
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mas, também, para o conhecimento e compreensão das questões técnicas 

envolvidas. Esta necessidade aplica-se a todas as pessoas das profissões 

que trabalham com (ou sobre) Direitos Humanos (polícias, juízes/as, 

magistrados/as do Ministério Público, advogados/as, assistentes sociais, 

psicólogos/as, jornalistas, profissionais de saúde, etc.). 

Em particular, a formação e sensibilização dos/as profissionais que 

trabalham na área é condição necessária para a tomada célere de 

decisões judiciais, assim como para a tomada de decisões adequadas ao 

caso concreto, que continuam a não se verificar, mesmo em Tribunais onde 

foram implementadas as SEIVD e os Gabinetes de Apoio à Vítima.  

A formação contínua dos/as profissionais da RNAVVD e, mais 

especificamente, das equipas de apoio direto, constituí também condição 

para uma atuação eficaz neste domínio. 

O Plano anual de formação atualmente em curso, implementado pelo INA, 

adota um modelo adequado e muito abrangente no que respeita às áreas 

de formação e foi dotado de recursos orçamentais muito significativos. 

Parece, no entanto, que a sua efetivação tem sido limitada pela 

dificuldade de recrutar regularmente o número suficiente de formandos/as 

necessários para a constituição de turmas. A principal justificação 

avançada para tal reside na dificuldade de libertar os/as profissionais, dada 

a escassez de recursos humanos disponíveis dos diferentes serviços 

abrangidos. 

3.6. PREVENÇÃO: EDUCAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO   

A prevenção da VMVD requer um exercício continuado de sensibilização 

junto da comunidade, em geral, e educação para os direitos humanos e a 

gestão das emoções desde a infância, em especial.  
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Os elevados números da violência no namoro evidenciam que o fenómeno 

da VMVD faz parte da vida de muitas/os jovens desde muito cedo. O Estudo 

Nacional sobre Violência no Namoro 2020 concluiu que 58% das pessoas 

inquiridas já tinha sofrido algum tipo de violência em contexto de namoro.37 

Ora, a formação neste domínio tende a ocorrer através de iniciativas 

isoladas e esporádicas, frequentemente ligadas a efemérides particulares 

e sem continuidade, dependentes de apoios pontuais ou de voluntariado. 

Nalguns casos, o voluntarismo que lhes está associado acaba por resultar 

em ações baseadas em pressupostos erróneos, que correm o risco de 

reforçar estereótipos de género e veicular visões patriarcais. 

As necessidades de formação em meio escolar não podem ter apenas 

como destinatários/as os/as estudantes. Professoras/es e funcionários/as 

são agentes chave neste processo.  

A este propósito, merece referência o Programa de Intervenção no âmbito 

da Violência nas Relações Interpessoais (PREVINT), no âmbito do qual foi 

desenvolvida uma plataforma online interativa (www.prevint.pt) que 

permite reforçar a intervenção no processo de consciencialização e 

sensibilização de adolescentes e adultos/as nas dinâmicas da violência nas 

relações interpessoais, em especial nas relações de intimidade e violência 

de género. Resultado do trabalho desenvolvido, desde 2016, 

pelo Aggression Lab da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, com 

financiamento de fundos europeus (Portugal 2020) e da (CIG), e integrada 

num programa de intervenção estruturado, esta plataforma tem vindo a ser 

aplicada nas escolas, com o apoio financeiro da Fundação Calouste 

Gulbenkian, na fase de arranque (167 escolas até julho de 2022, 

 

37 https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/02/VN_2020_NACIONAL_UMAR.pdf 
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abrangendo cerca de 57.000 estudantes). O programa tem como público 

alvo adolescentes e jovens adultos/as e visa, por um lado, promover o 

desenvolvimento de competências de deteção de comportamentos 

naturalizados no quotidiano e na sociedade, mas que são, na verdade, 

agressões pessoais com impacto (muitas vezes, o início de um processo de 

escalada para agressões mais graves). Por outro lado, pretende transmitir 

conhecimentos sobre soluções práticas de resposta (adaptativa) quando 

as agressões ocorrem.  

O Projeto ART’THEMIS+ Jovens Protagonistas na Prevenção e na Igualdade 

de Género, promovido pela União de Mulheres Alternativa e Resposta 

(UMAR),38 é também exemplo de um projeto de prevenção primária que 

tem como objetivos a Promoção de Direitos Humanos e a Igualdade de 

Género. Tem sido implementado no contexto escolar em jardins de 

infância, escolas ou agrupamentos do 1º, 2º, 3º ciclo e ensino secundário, 

com financiamento da CIG. Pretende a promoção de valores de incentivo 

à cidadania, à participação equitativa nas mais diversas esferas da vida 

pública e privada, e a emancipação através da conscientização das 

formas pelas quais a desigualdade de género se processa, se constrói e 

reconstrói nos quotidianos, buscando, desta forma, a mudança quanto a 

esta realidade e, consequentemente, a transformação social. O programa 

é implementado de forma sistemática, de acordo com o estabelecimento 

de um protocolo com a escola, prevendo-se a realização de 15 sessões 

durante cada ano letivo. 

Dada a manifesta dificuldade em assegurar formação generalizada sobre 

VMVD a profissionais em exercício de funções – várias vezes referida durante 

as audições – importa generalizar e transversalizar a formação sobre estes 

 

38 http://artthemis.umarfeminismos.org/ 
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temas aquando da formação básica de futuros/as profissionais, 

nomeadamente no contexto das instituições de ensino profissional e ensino 

superior. O estudo nacional sobre violência no namoro em contexto 

universitário e o Observatório sobre Violência no Namoro, iniciativas 

desenvolvidas pela Associação Plano i,39 são recursos importantes para 

informar e fundamentar este tipo de medidas. 

O Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD) merece uma 

especial atenção. Trata-se de um conjunto de sessões de grupo, de 

conteúdo psicoeducacional, que visa a aquisição de competências e a 

mudança de atitudes e de comportamentos violentos, que tem sido 

referido como útil e eficaz em certas circunstâncias40 (ver, também, 

Rodrigues e Bernardo, 2022). Tendo, no entanto, passado já uma década 

desde o início da sua implementação, é desejável avaliar a sua eficácia e 

adequação. 

3.7.  INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

A produção sistemática de informação estatística, devidamente 

harmonizada e estandartizada, constitui um recurso essencial para o 

conhecimento do fenómeno e suas evoluções, para a monitorização dos 

efeitos das medidas e a adoção de correções ou aperfeiçoamentos das 

mesmas. A divulgação regular dessa mesma informação, em condições de 

fácil apropriação, é uma ferramenta muito relevante para a intervenção 

efetiva, também no ‘terreno’. 

A ação dos meios de comunicação social é, também neste domínio, 

fundamental para dar a conhecer a realidade e sensibilizar para os seus 

 

39 https://www.associacaoplanoi.org/projetos/ 

40 https://observador.pt/2020/05/26/programa-para-agressores-de-violencia-domestica-e-eficaz/ 
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efeitos nefastos e respetivos custos. Verifica-se, porém, que a chamada 

“imprensa de referência” nacional tem tratado este tema como tema 

menor face à incidência e à gravidade dos seus efeitos.  Acresce que as 

abordagens ao tema na comunicação social são frequentemente 

marcadas por exploração do sensacionalismo e da emotividade, 

voyeurismo, divulgação de ideias tóxicas sobre os afetos e o ciúme e 

banalização da violência. O guia de boas práticas dos órgãos de 

comunicação social na prevenção e combate à VMVD41 é um recurso a 

ter em conta neste domínio. 

Cabe aqui também menção às atividades de marketing e publicidade nos 

mais diversos setores, nas quais é amplamente promovida a “objetificação” 

da mulher e do seu corpo, bem assim como a diversos tipos de eventos 

desportivos masculinos, de grande projeção económica e mediática, que 

usam a imagem da mulher e do seu corpo como adereço “decorativo” em 

atos de entrega de prémios ou em outros rituais do mesmo tipo. 

3.8. RNAVVD (REDE NACIONAL DE APOIO A VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA) 

3.8.1. REDE, FORMAÇÃO ENTRE PARES E SUPORTE MÚTUO 

As estruturas da RNAVVD não têm estabelecidas entre si rotinas de relação 

horizontal, abrangendo o conjunto da rede, vocacionadas para a partilha 

de experiências e a aprendizagem entre pares. A RNAVVD é formada por 

um conjunto de organizações da sociedade civil, que estão 

financeiramente dependentes da CIG, ou do ISS, e que comunicam quase 

 

41 https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=apresentacao-do-guia-de-

boas-praticas-dos-orgaos-de-comunicacao-social-na-prevencao-e-combate-a-violencia-contra-

as-mulheres-e-violencia-domestica 
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exclusivamente de forma vertical. Uma rede de organizações como a 

RNAVVD deveria deter capacidade de autonomia e de exercício de 

representação, não obstante a necessária prestação de contas e 

obrigação de transparência inerente ao financiamento por fundos 

públicos. Considera-se, assim, que nada impede o desejável 

desenvolvimento de uma relação horizontal de articulação entre todas as 

respostas da RNAVVD 

O trabalho desenvolvido pelas/os profissionais das organizações que 

constituem a rede envolve necessariamente elevados níveis de stress e 

desgaste emocional e psicológico. Trata-se de uma atividade onde se lida 

quotidianamente com casos de elevada complexidade e violência, 

obrigando muitas vezes a enfrentar ameaças de pessoas agressoras, que 

põem em causa a segurança física e a estabilidade emocional das/os 

profissionais. Contudo, não existe qualquer sistema de suporte 

psicoemocional para as equipas. Apenas no caso das RAP - Respostas de 

Apoio Psicológico e Psicoterapêutico a Crianças e Adolescentes, uma linha 

recentemente criada, existe este tipo de preocupação para com as 

equipas, realizada online, com o apoio da Ordem dos Psicólogos. 

 

3.8.2. FINANCIAMENTO 

Uma parte muito relevante das organizações que integram a RNAVVD são 

ONG que, como é sabido, não têm recursos orçamentais que lhes permitam 

atuar sem financiamento externo. No entanto, elas asseguram serviços que 

dão resposta a necessidades permanentes, de elevado interesse público, 

fundamentais para que o Estado Português cumpra as obrigações 

internacionais a que está obrigado em matéria de direitos humanos e de 

prevenção e combate à VMVD. 
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O financiamento de uma parte muito considerável da atividade destas 

organizações, como sejam, por exemplo, a maioria dos Gabinetes de 

Atendimento e as respostas de acolhimento de emergência, é assegurado 

quase integralmente por financiamento de fundos europeus, 

nomeadamente no âmbito das medidas do POISE, cujos projetos têm uma 

duração limitada, oscilando entre os 18 e os 36 meses. 

Este tipo de financiamento obriga a que as organizações estejam 

constantemente em situação de instabilidade orçamental, com reflexos 

graves nas suas equipas, designadamente pela precariedade dos vínculos 

laborais que é possível estabelecer, sempre com um fim à vista, propiciando 

a perda de profissionais experientes e qualificados/as. 

Acresce que a instabilidade nos financiamentos que pode advir de atrasos 

na abertura e aprovação de candidaturas, dos tempos de espera pelo 

pagamento de pedidos de reembolso, etc., gera dificuldades acrescidas e 

custos bancários avultados, com juros de empréstimos, encargos com 

contas caucionadas, entre outros. A ‘projetificação’ dos apoios implica 

uma rotina de elaboração de candidaturas, relatórios de execução 

(nalguns casos com periodicidade mensal e trimestral), elaboração de 

pedidos de reembolso e reportes de execução física, etc., mesmo em 

‘projetos’ que envolvem montantes da ordem de apenas algumas dezenas 

de milhares de euros, constituindo um peso burocrático muito elevado, que 

consome uma parte relevante do tempo disponível para atender e apoiar 

as vítimas. 

No que respeita ao financiamento das casas de abrigo, atualmente “não 

há lugar à dedução de comparticipações, em virtude da diminuição da 

frequência, não podendo as instituições do setor social recusar a 

colocação de utentes sempre que existam vagas protocoladas não 

ocupadas”.  Tal significa que os acordos de cooperação são sempre 
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financiados na sua totalidade (todas as vagas contratualizadas), 

independentemente de existirem (ou não) vagas não ocupadas. Não 

obstante, verifica-se que, algumas organizações, quando dispõem de 

vagas, acolhem, nomeadamente por solicitação da Linha de emergência 

social, vítimas de situações sociais de emergência que não VMVD, o que 

origina consequências perversas como, por exemplo, partilhas de quarto 

que limitam o direito das vítimas à privacidade e a um espaço que assegure 

a reserva da intimidade e a garantia da segurança individual. 

 

3.8.3. CARREIRAS E CONDIÇÕES REMUNERATÓRIAS 

A ‘projetificação’ do financiamento das estruturas e serviços de apoio e 

acolhimento às vítimas impede o estabelecimento de vínculos laborais 

duradouros, obrigando a recorrer a contratos com prazo limitado e 

aquisição de serviços de técnicas/os que asseguram necessidades de 

caráter permanente. As condições remuneratórias aplicadas são, assim, 

inadequadas e cerceadas pelos condicionamentos associados aos 

financiamentos o que tende a conduzir a elevada rotatividade dos quadros 

técnicos e constrangimentos na oferta de trabalho técnico adequado às 

exigências e requisitos estabelecidos. Confrontamos assim a irónica 

realidade de que as mulheres qualificadas que trabalham na proteção às 

vítimas de VMVD serem, elas próprias, discriminadas em termos 

remuneratórios e de acesso a uma carreira pelo facto de trabalharem nesta 

área. 

3.9. FATORES SOCIOECONÓMICOS 

A VMVD manifesta-se transversalmente aos diferentes grupos sociais, mas as 

as mulheres (vítimas) com mais recursos educacionais e económicos 
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podem, em princípio, dispor de mais meios para se libertarem de situações 

de violência. Existe, de facto, um conjunto de fatores de natureza 

socioeconómica (pobreza e vulnerabilidade económica, desemprego e 

precaridade laboral, carências habitacionais, capacidade de acesso a 

rendimentos) que dificultam o acesso das vítimas à proteção dos seus 

direitos.  

3.9.1. POBREZA E VULNERABILIDADE ECONÓMICA 

As mulheres que não dispõem de recursos para se sustentarem a si e aos 

seus filhos e suas filhas, ou a outras pessoas dependentes, são 

especialmente vulneráveis à saída de situações de violência, enfrentando 

dificuldades acrescidas. A consciência do empobrecimento, por vezes 

radical, que resulta da separação de um cônjuge agressor (para a própria 

e filhos/as) é, só por si, fortemente dissuasora dessa separação. Em muitos 

casos, as mães têm medo de perder a guarda das suas crianças quando 

denunciam a violência doméstica, seja para os serviços sociais, seja para o 

seu parceiro conjugal, em disputa legal de custódia após a separação 

(Malgesini, Cesarini e Babović, 2019). Além disso, elas enfrentam especiais 

dificuldades em financiarem custas judiciais e contratação de 

advogados/as qualificados/as. 

Por outro lado, a VMVD pode ser, ela própria, fator de pobreza, ao dificultar 

ou impedir o exercício regular de uma profissão pela vítima. 

Em Portugal as mulheres são desproporcionalmente afetadas por baixos 

rendimentos e pobreza. O Barómetro das Diferenças Remuneratórias entre 

Mulheres e Homens 202042 mostra uma diferença de remuneração salarial 

de 16,1%, em desfavor das mulheres, já que o ganho salarial médio era 

1128,30€ para mulheres e 1344,50€ para os homens, em 2021. Por outro lado, 

 

42 http://www.gep.mtsss.gov.pt/trabalho 
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a percentagem de mulheres abrangidas pela retribuição mínima mensal 

garantida era 31% entre a população feminina assalariada (21% no caso 

dos homens), em abril de 2019. 

Assim: 

• a pobreza laboral afeta desproporcionalmente as mulheres, porque 

elas têm salários mais baixos, em média, do que os homens; 

• são mulheres a maioria dos beneficiários dos valores mínimos das 

prestações de desemprego e das prestações sociais; 

• são maioritariamente mulheres, as titulares do RSI (Rendimento Social de 

Inserção); 

• as mulheres são responsáveis por cerca de 85% das famílias 

monoparentais, cuja taxa de pobreza é muito superior à média (30,2% 

contra 18,4%, em 2020). 

• entre a população idosa, a taxa de risco de pobreza feminina era 22,5% 

em 2020, que comparava com 16,8% para a população masculina. 

No caso das mulheres idosas, a desigualdade nas pensões (situada em 30% 

na UE) é um fator relevante de dependência económica que se conjuga 

com uma maior probabilidade de necessidade de cuidados de saúde, de 

acordo com o indicador do número de anos de vida com saúde. Num 

estudo de 2011, envolvendo 5 países, incluindo Portugal, 28% das mulheres 

idosas relataram ter sofrido violência e abuso nos 12 meses anteriores 

(Luoma, M.-L. et al., 2011). 

No caso das mulheres com deficiência, segundo o relatório "Pessoas com 

Deficiência em Portugal – Indicadores de Direitos Humanos 2022", produzido 

pelo Observatório da Deficiência e Direitos Humanos, os dados evidenciam 

que apesar de alguns progressos que têm sido alcançados, no caso do 
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acesso ao emprego as disparidades persistem, afetando, em alguns 

contextos, mais as mulheres do que os homens com deficiência.43 

As parcas ou inexistentes qualificações, associadas a baixos rendimentos e 

as situações de desemprego são elementos que aumentam o risco de 

pobreza acrescida e exclusão social para as mulheres com deficiência, 

nomeadamente mulheres com deficiência intelectual e do 

desenvolvimento, com impacto na construção e consolidação de um 

projeto de vida autónomo e livre que lhes permita, em caso de 

necessidade, quebrar ciclos de violência, os quais muitas vezes são 

mantidos pela dependência económica por parte de terceiros/as, os quais 

podem configurar, simultaneamente, possíveis agressores/as. 

Um dos grandes desafios com que as estruturas de acolhimento a vítimas 

de violência doméstica se confrontam diariamente, prende-se com o 

desenho e implementação de um projeto de vida futuro que permita à 

pessoa ter os apoios de que precisa para prosseguir a sua vida de forma a 

mais incluída e autónoma possível. Esta dificuldade é ainda mais sentida 

pelas estruturas de acolhimento especializadas dirigidas a vítimas em  

situação de particular vulnerabilidade, nomeadamente, vítimas com 

deficiência intelectual, acabando muitas vezes por levar a que estas 

mulheres permaneçam nas estruturas mais tempo do que desejável ou que 

acabem por ter que aguardar uma vaga numa outra resposta social (tal 

como uma estrutura residencial para pessoas com deficiência), o que não 

deixa de ser um processo de contínua revitimação e desigualdade. 

Na atual situação nacional, importa ter presente que o aumento do custo 

de vida, a desvalorização dos salários e as dificuldades no acesso à 

 

43 http://oddh.iscsp.ulisboa.pt/index.php/pt/2013-04-24-18-50-23/publicacoes-dos-investigadores-

oddh/item/600-relatorio-oddh-2022 
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habitação constituem, por si só, um entrave ao combate à VMVD, não 

sendo possível apelar a que uma vítima saia de casa ou termine uma 

relação, muitas vezes com filhos a seu cargo, e se autonomize, quando 

aufere um salário mínimo nacional de 760.00€. 

Neste quadro geral, não admira que tenham sido apontadas muitas 

dificuldades de autonomização das vítimas depois de estarem numa casa 

de abrigo. Há um pequeno apoio que pode ser prestado, financiado pelos 

jogos sociais, mas seria fundamental criar um fundo para o efeito e um 

sistema robusto a partir da Segurança Social. 

3.9.2. DESEMPREGO E PRECARIEDADE LABORAL 

Enquanto fatores desencadeantes ou agravantes de insuficiência e 

vulnerabilidade económica, o desemprego e a precariedade laboral são 

fatores que vulnerabilizam as pessoas e contribuem para dificultar o 

combate à VMVD. 

As taxas de desemprego das mulheres em Portugal excedem 

sistematicamente as dos homens, em especial no que respeita ao 

desemprego de longa duração. Por outro lado, o trabalho a tempo parcial 

e precário afeta mais as mulheres. Acresce que o assédio, a intimidação e 

as diversas formas de violência no trabalho atingem maioritariamente as 

mulheres. As mulheres imigrantes estão sujeitas a maior exposição e 

vulnerabilidade ao trabalho clandestino e forçado, a trabalho precários e 

remunerações desiguais. Estes fatores geram baixos rendimentos, 

vulnerabilidade económica e incerteza, desmotivando decisões de 

autonomização das mulheres em situações de VMVD. Por outro lado, o 

desemprego masculino pode também favorecer VD, especialmente 

quando a mulher assegura o sustento familiar, porque, dados os valores 

patriarcais prevalecentes, o parceiro conjugal pode sentir-se ameaçado 

pela independência económica e vida social autónoma da mulher 
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(European Parliament, 2016: 21-22). Este tipo de situações evidencia que, 

muito embora a violência doméstica seja uma expressão do poder e 

domínio masculino sobre as mulheres, ela também se relaciona com a 

vulnerabilidade masculina decorrente de expectativas sociais de 

masculinidade que são inatingíveis devido a fatores múltiplos, como a 

pobreza masculina (European Parliament, 2016: 22). 

3.9.3. CARÊNCIAS HABITACIONAIS 

Embora fortemente correlacionadas com os fatores acabados de referir, as 

carências habitacionais constituem, em si mesmas, um fator de 

vulnerabilidade acrescida à violência doméstica. Habitar casas sem 

condições mínimas para uma vida digna e saudável, sobrelotadas, e que 

não asseguram requisitos mínimos de privacidade, pode constituir um fator 

potenciador de conflitos e, portanto, também de violência doméstica. 

Por outro lado, a dificuldade de acesso a habitação, que se tem vindo a 

agravar em Portugal, obriga muitas mulheres a permanecer em relações 

abusivas e violentas por ausência de possibilidades alternativas de 

habitação. A este propósito, um fator especialmente relevante é o facto de 

as mulheres temerem que os/as filhos/as lhes sejam retirados caso caiam 

em situação de sem abrigo. As mães de famílias monoparentais são 

especialmente vulneráveis, permanecendo frequentemente integradas em 

alojamentos sobrelotados, pertencentes às suas famílias de origem, por 

ausência de alternativas habitacionais para si e para as suas crianças. Em 

Portugal a habitação social representa apenas 2% do parque habitacional 

(contra 7%, em média, na OCDE) e a política de benefícios fiscais a fundos 

imobiliários tem contribuído para desviar o investimento para habitação só 

acessível aos extratos mais favorecidos da população, em prejuízo dos 

grupos mais desfavorecidos, nomeadamente nas maiores cidades (Peralta, 

2022). Por outro lado, a despesa pública em habitação representa apenas 

0,2% do PIB (0,6%, em média na UE, em 2019) e concentra-se no apoio à 
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habitação de casa própria, deixando de fora as franjas mais pobres da 

população (Peralta, 2021). Em fim de linha, muitas famílias, sobretudo de 

mães sozinhas, vêem-se na contingência de ocupar ilegalmente casas, 

colocando-se em situação de extrema vulnerabilidade à intervenção 

corretiva de despejo, por parte das autoridades, que agem em nome da 

legalidade e de critérios totalmente insensíveis à dimensão de género da 

política social de habitação (Gorjão Henriques, 2021; Saaristo, 2022). 

Reveste, por isso, particular importância a inclusão das vítimas de VMVD 

entre as beneficiárias da Bolsa de Alojamento Temporário e Urgente 

(BNAUT). 44  

3.10. SAÚDE  

Segundo a Associação Americana de Psicologia45, a doença mental, 

incluindo o abuso de substâncias aditivas, podem aumentar o risco de uma 

pessoa se tornar agressora, mas também o de se tornar vítima. A 

percentagem de mulheres que consideram ter mau nível de saúde é quase 

três vezes maior entre mulheres com histórico de violência doméstica do 

que entre as que têm relacionamentos saudáveis. A vitimação por 

parceiro/a íntimo/a anda associada a uma taxa muito alta de depressão. 

As vítimas podem experimentar transtornos de pânico, stress 

pós-traumático e uma série de outras doenças mentais como resultado da 

violência doméstica.  

 

44 Decreto-Lei n.º 26/2021, de 31 de março,  Diário da República n.º 63/2021, Série I de 2021-03-31, 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-2021-160631105 

 

45 https://www.apa.org/topics/physical-abuse-violence/intimate-partner 

https://dre.pt/dre/detalhe/diario-republica/63-2021-160534673
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No que respeita aos comportamentos aditivos, eles podem aumentar a 

probabilidade de uma pessoa se tornar agressora, mas, por outro lado, a 

dificuldade e a angústia associadas à violência doméstica fazem com que 

muitas vítimas recorram ao uso daquelas substâncias. No entanto, embora 

interligados, não há uma clara relação de precedência entre estes 

fenómenos. O comportamento aditivo nem sempre estimula as pessoas à 

violência, e ser vítima de VMVD não leva necessariamente ao abuso de 

substâncias perigosas. Mas quando a violência doméstica e o uso de álcool 

ou drogas ocorrem conjuntamente, os efeitos de cada um resultam 

exacerbados.46 

A problemática do impacto do trauma na saúde mental e física merece 

especial atenção, em particular nas crianças, pelos efeitos profundos e 

duradouros que significa e pelos custos pessoais, sociais e económicos que 

implica. O estudo de experiências adversas na infância (ACE) do 

CDC-Kaiser Permanente (EUA)47 é um dos maiores estudos científicos sobre 

abuso e negligência na infância e os desafios familiares, de saúde e 

bem-estar na vida adulta. Em 2013, este estudo sobre Experiências 

Traumáticas na Infância (ETI), concluiu que uma pessoa com uma 

pontuação de 4 ou mais ETI, comparada com uma pessoa com zero ETI, 

apresenta probabilidade reforçada de desenvolver vários tipos de 

doenças: 12 vezes mais suicídio; 4,5 vezes mais depressão; 2,5 vezes mais 

doença obstrutiva crónica dos pulmões; 2,5 vezes mais hepatite. Por outro 

lado, uma pessoa com pontuação de 7 ou mais ETI tinha 3 vezes mais risco 

 

46 No domínio dos comportamentos aditivos, cabe lembrar que Portugal continua a ser, de longe, o 

país da UE com maior incidência de consumo diário de álcool (em 2019, 33,4% dos homens e 9,7% 

das mulheres), valores cerca de 2,5 vezes a média europeia e muito acima do segundo país, a 

Espanha, especialmente no que respeita aos homens (20,2% para homens e 6.1% para mulheres). 

Este indicador reforçam a importância da capacidade de resposta dos serviços de saúde mental 

também neste domínio, pelo risco que representa em múltiplos domínios da vida social. 

47 https://www.cdc.gov/violenceprevention/aces/about.html 
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de morrer de cancro de pulmão e 3,5 mais de risco de desenvolver isquemia 

cardíaca. Atualmente, é possível confirmar as ETI através da análise de 

biomarcadores na urina, no sangue e na saliva. 

Em Portugal, há uma clara dificuldade no acesso aos cuidados de saúde 

requeridos, especialmente por insuficiência ou inexistência de serviços de 

saúde mental, verificando-se ausência de respostas nas situações de crise.  

3.11. DEFICIÊNCIA 

Em pontos anteriores foi já referida a especial vulnerabilidade a que estão 

sujeitas vítimas com necessidades específicas ou pertencentes a grupos 

particularmente expostos a riscos de violência. Pretende-se agora abordar 

o caso particular da população com deficiência. 

Segundo a OMS, a taxa média de prevalência de deficiência na 

população feminina é de 19,2%, em comparação com 12% para os 

homens. As mulheres com deficiência representam 7,9% da população da 

UE, tendo 3 a 5 vezes mais probabilidades de serem vítimas de violência, 

em particular de violência doméstica. A Inclusion Europe refere que 6 em 

cada 10 mulheres com deficiência intelectual afirmam ter sido vítimas de 

violência sexual.48 Ocorre claramente vulnerabilidade acrescida quando 

estão em causa mulheres e raparigas com deficiência intelectual e do 

desenvolvimento, e deficiência sensorial, dada a sua maior dificuldade em 

reconhecer e reportar atos de violência. 

 

48 Women’s Rights at the Crossroads: Strengthening International Co-operation to Close the Gap 

between Legal Frameworks and their Implementation. Press release from Inclusion Europe, the 

European Disability Forum and the European Women’s Lobby, 2019. 
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Em Portugal, estima-se que mais de 630 mil pessoas vivam com algum tipo 

de deficiência. De acordo com o Relatório de "Monitorização dos Direitos 

Humanos das Pessoas com Deficiência em Portugal", do Observatório da 

Deficiência e Direitos Humanos (ODDH), “Uma em cada duas mulheres com 

deficiência é vítima de violência de género, incluindo abusos sexuais.” Na 

grande maioria dos casos trata-se de crime continuado e especialmente 

silencioso e silenciado – pelas vítimas, pelas famílias, pelos/as cuidadores/as 

– devido sobretudo ao seu não reconhecimento, não o qualificando, ou 

não o percecionando, como tal e, sempre ou a maioria das vezes, pela 

vergonha, medo ou por razões de dependência que lhe subjazem. 

No caso das pessoas com deficiência, o maior isolamento que o contexto 

doméstico acarreta e o facto de o/a agressor/a se assumir 

cumulativamente, em muitos casos, como o/a principal cuidador/a da 

pessoa com deficiência, que dele/a depende para as atividades mais 

básicas da vida quotidiana, torna a situação de VD especialmente crítica 

e difícil de identificar. Por outro lado, o desgaste associado ao cuidado 

permanente de uma pessoa com deficiência com grandes necessidades 

de apoio, por um período arrastado no tempo, potencia a ocorrência de 

situações suscetíveis de configurar maus-tratos, ainda que não intencionais, 

traduzidos a dado momento em violência doméstica. 

Em Portugal, no que diz respeito a vítimas com necessidades específicas, 

designadamente pessoas com deficiência e/ou incapacidade, não 

existem dados que permitam aferir o impacto da violência doméstica sobre 

este grupo em particular, explorar adequadamente o seu acesso à 

proteção ou resultados relativos à aplicação de medidas. Acredita-se que 

existam muito mais vítimas com deficiência do que as poucas cujo crime 

possa ser sinalizado e denunciado, atendendo aos diferentes 

constrangimentos com que se deparam: 
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• Desconhecimento ou falta de informação da vítima sobre as questões 

inerentes à violência e sobre os seus direitos; 

• Desconhecimento também por parte da pessoa agressora, que ignora 

estar a praticar atos suscetíveis de configurar crime, nas situações 

constituídas como maus tratos não intencionais; 

• Falta de reconhecimento da pessoa com deficiência de que é vítima, 

pela sobreposição    do    papel    de   cuidador/a    e   da    confusão    

da    relação    de poder/autoridade; 

• Ausência de acessibilidades, designadamente cognitivas, dos serviços 

e procedimentos inerentes ao processo de violência doméstica; 

• Escassa preparação dos/as profissionais de primeira linha na 

identificação de sinais de alarme que permitam reconhecer situações 

de violência. 

Um dos principais problemas enfrentados na resposta à VMVD sobre 

pessoas com deficiência reside precisamente no facto de os/as 

prestadores/as de serviços na área da deficiência possuírem pouco 

conhecimento em matéria de violência doméstica e de género, 

identificação de fatores de risco e proteção e mecanismos de proteção e 

intervenção em situações de violência. Por outro lado, os serviços de 

atendimento, encaminhamento e acolhimento de vítimas de violência não 

possuem recursos humanos, físicos e materiais adequados (em número e 

especialização) para prestar apoio a vítimas com diferentes necessidades 

de apoio (Frohmader e Ortoleva, 2014). 

Portugal assinou e ratificou a Convenção sobre Direitos das Pessoas com 

Deficiência (CDPD) das Nações Unidas, em julho de 2009, constituindo-a 

como legalmente vinculativa. No seu artigo 16º - Proteção contra a 

exploração, violência e abuso, esta Convenção é expressa quanto ao 
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papel dos Estados Partes na tomada  de  medidas  legislativas,  

administrativas,  sociais, educativas e outras para proteger as pessoas com 

deficiência contra todas as formas de exploração, violência e abuso, 

incluindo os aspetos baseados no género, assegurando as formas 

apropriadas de assistência sensível ao género e assegurando que os 

serviços de proteção têm em conta idade, género e deficiência. A 

Convenção prevê, nomeadamente, “legislação e políticas efetivas, 

incluindo legislação e políticas centradas nas mulheres e crianças, para 

garantir que as situações de exploração, violência e abuso contra pessoas 

com deficiência são identificadas, investigadas e, sempre que apropriado, 

julgadas.” E os seus artigos 6º e 7º são especificamente dedicados às 

mulheres e crianças com deficiência, respetivamente. 

A Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência (ENIPD), 

vigente no período de 2021-2025, reconhece os processos de discriminação 

múltipla e intersecional, em particular no que se refere às mulheres e 

meninas, prevendo um conjunto concreto de medidas neste domínio. Mas 

as medidas previstas enfrentam claros atrasos na sua implementação. A 

realidade em Portugal passa por uma severa ausência de vagas nos 

serviços de apoio residencial a pessoas com deficiência ou em qualquer 

outro serviço que implique um apoio individualizado ou permanente, sendo 

os critérios de priorização de candidaturas a essas vagas, não obstante a 

existência de recomendações, estabelecidos individualmente por cada 

entidade. 

Em 2018, o Plano de Ação para a Prevenção e o Combate à Violência 

contra as Mulheres e Violência Doméstica (PAVMVD), estabeleceu a 

criação de respostas especializadas para públicos vulneráveis, entre os 

quais para mulheres com deficiência. Foi neste contexto que surgiu, 

enquanto projeto piloto, a primeira e única casa de abrigo para mulheres 

com deficiência vítimas de violência doméstica, sob a gestão da 
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Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos com 

Incapacidades de Águeda, CRL (CERCIAG). Trata-se de uma resposta 

específica de acolhimento temporário para mulheres vítimas de violência 

com deficiência/incapacidade, que garante proteção imediata em 

situações limite, tendo como objetivo restabelecer a confiança e a 

segurança das vítimas e apoiá-las a (re)organizarem e (re)construírem um 

projeto de vida. Tem capacidade para 7 pessoas. 

4. RECOMENDAÇÕES 

4.1. GERAIS 

Dada a multiplicidade e abrangência das novas medidas adotadas nos 

últimos anos no domínio do combate à VMVD importa, antes de mais: 

• Dar efetiva execução às medidas previstas e ainda não concretizadas; 

• Realizar avaliações regulares e adequar as medidas de política, em 

conformidade com os resultados das avaliações; 

• Manter um processo de análise, avaliação e implementação de 

medidas dialogado e participado; 

• Assegurar uma estrutura de liderança dotada da autoridade requerida 

para estabelecer parcerias de cooperação e assegurar diálogo entre 

as múltiplas entidades com responsabilidade no tratamento do 

fenómeno, nas suas diferentes perspetivas. Na ausência duma liderança 

efetiva e atuante, o panorama nacional não se alterará porquanto 

existem diversas lideranças, parcelares, incapazes de visão de conjunto 

e, por vezes, sem capacidade ou vontade de partilhar conhecimento e 

informação. 

• Garantir a compilação sistemática de dados estatísticos sobre todas as 

formas de violência com base no género, desagregadas por sexo, 
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idade e relação entre vítima e agressor/a (recomendação do Comité 

CEDAW) e corresponder aos esforços de uniformização de dados e 

indicadores no contexto da UE. 

• Aumentar os esforços para harmonizar o nível de apoio e proteção às 

mulheres vítimas de violência em todo o território nacional e monitorizar 

a implementação das medidas tomadas para prevenir e combater a 

violência contra as mulheres no nível local (recomendação do GREVIO). 

• Desenvolver uma cultura de responsabilização do Estado, das 

entidades públicas e privadas e de profissionais.  

• Conceber e implementar uma estratégia de comunicação pública, 

que: 

- alimente a sensibilização da comunidade para a relevância e 

gravidade do fenómeno, procurando conduzir a empenhamento 

generalizado na resolução do problema;  

-  garanta informação em formato acessível às vítimas sobre os canais 

a utilizar para denunciar e obter proteção, pondo foco no exercício 

dos direitos de cada pessoa, e no dever de os respeitar; 

- se mostre capaz de fazer chegar a mensagem aos homens que, não 

sendo os únicos, são os principais agentes da violência nas relações 

familiares e de intimidade. Há, então, que encará-los não apenas 

como maltratantes, mas sobretudo, também, como aliados 

imprescindíveis na superação dos estereótipos de género e no 

combate à VMVD. 

• Criar uma linha telefónica de ajuda dedicada às vítimas de todas as 

formas de violência abrangidas pela Convenção de Istambul, 

operada por pessoal especializado (recomendação do GREVIO) e 

que garantam o acesso de cada pessoa independentemente das 

suas necessidades de apoio. 
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4.2. LEGISLAÇÃO 

Quanto ao âmbito do crime de VMVD: 

 

• Alterar o Código Penal para o alinhar totalmente com os Artigos 36º e 

40º da Convenção de Istambul e para garantir que as regras sobre a 

acusação ex parte e ex officio de crimes de violência sexual e danos 

corporais estejam em conformidade com o Artigo 55º, parágrafo 1, da 

Convenção (recomendação do GREVIO). 

• No artigo 152º do Código Penal incluir o uso ou ameaça com arma 

como fator agravante. Incluir também a violência cometida online 

(ciberviolência) como matéria criminalizável. 

• Autonomizar o crime de ciberviolência, especificando e incluindo as 

suas várias manifestações. 

• Incluir - como n.º 4, novo, no artigo 1º (Princípio da Legalidade) do 

Código Penal - a proibição geral de afastamento, justificação ou 

atenuação da culpa, ou da responsabilidade criminal ou da punição 

criminal, em nome de fatores como a cultura, os costumes, a religião, a 

tradição, a pretensa «honra» ou qualquer outra prática, assentes na 

ideia da inferioridade das mulheres ou em papéis estereotipados das 

mulheres e dos homens. [Convenção de Istambul, disposições 

conjugadas dos artigos 5.º, n.º1, 12.n.ºs 1 e 5; CEDAW, artigo 5.º alínea 

a)] 

• Responsabilizar o Estado Português pela falta de due diligence na 

proteção das vítimas de violência doméstica que, frequentemente, 

termina no homicídio premeditado de mulheres e de crianças. 

• Criminalizar o discurso de ódio sexista, nomeadamente através da 

consideração do sexismo na definição do discurso de ódio nas iniciativas 
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legislativas. O sexismo é uma forma de violência contra as mulheres e 

raparigas. 

• Ratificar a Convenção nº190 da OIT sobre a eliminação da violência e 

assédio no mundo do trabalho. 

Quanto às vítimas crianças: 

 

• Criar um regime jurídico específico para crianças vítimas de violência 

doméstica, que delimite os seus direitos enquanto vítima de violência e 

que determine os procedimentos a adotar pelas entidades envolvidas 

no processo de assistência e acompanhamento da criança, 

designadamente quem a deve acompanhar, regras relativas à sua 

audição e regras de preparação e efetivação para declarações para 

memória futura.  

• Prever uma sinalização obrigatória do processo de Violência doméstica 

para o Tribunal de Família e Menores para efeito de instauração de 

regulação/alteração das responsabilidades parentais e eventual 

instauração de Processo de Promoção e Proteção. 

• Alterar o artigo 1612.º do Código Civil que permite o casamento de 

crianças a partir dos 16 anos com autorização da mãe e pai e aumentar 

a idade mínima legal para o casamento para 18 anos para mulheres e 

homens sem quaisquer exceções (recomendação do Comité CEDAW). 

Quanto à eliminação de estereótipos de género: 

• Rever o Código Penal, o Código de Processo Penal e a legislação afim 

ou complementar em conformidade com o direito interno e 

internacional aplicável em Portugal - designadamente, normas e 

orientações das Nações Unidas e do Conselho da Europa -, tendo como 

objetivo a eliminação dos persistentes estereótipos socialmente 

construídos que sustentam, de facto, relações hierárquicas, e não 

simétricas, entre mulheres e homens - designadamente, no que respeita 
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aos crimes contra a integridade física, contra a liberdade pessoal e 

contra a liberdade e a autodeterminação sexual.  

• Aplicar procedimento da mesma natureza à documentação 

administrativa relativa à identificação de pessoas visando, 

nomeadamente, suprimir a utilização do masculino, pretenso neutro, 

mas que invisibiliza e pretere o feminino - sendo assim um falso neutro.  

4.3.  APLICAÇÃO DA JUSTIÇA E PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS 

No que respeita às vítimas, em geral: 

• Reforçar os serviços de apoio às vítimas de violência para atender à 

procura, inclusive garantindo um número suficiente de centros de crise 

adequadamente financiados, sem esquecer a dimensão de 

acessibilidade universal, que prestem assistência jurídica e psicossocial 

às vítimas (Comité CEDAW). 

• Implementar os projetos piloto da Rede de Urgência de Intervenção, 

envolvendo as autoridades judiciárias, os órgãos de polícia criminal, a 

RNAVVD e os Gabinetes de Apoio à Vítima instalados nos DIAP do 

Ministério Público, disponível 24 horas por dia, em articulação com as 

linhas telefónicas do SIVVD (medida prevista na R.C.M 139/2019 mas 

ainda não concretizada). 

• Alterar o procedimento de permitir à pessoa agressora que se 

mantenha no conforto da habitação, enquanto a vítima, agredida, 

muitas vezes acompanhada de crianças, tem que abandonar a casa 

apenas com os seus bens essenciais e os/as dos/as filhos/as, 

perpetuando assim a vitimação, incluindo para as crianças, forçadas a 

suportar as contingências e incomodidades duma casa abrigo por 

períodos de tempo inaceitavelmente prolongados. 
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• Determinar que a medida de afastamento da pessoa agressora à(s) 

vítima(s) se aplique à(s) vítima(s) e não a uma determinada morada. 

• Aplicar um viável protocolo do processo sumário e/ou a sujeição 

imediata da pessoa agressora a um quadro coativo capaz e suficiente 

de colocar termo a um intenso e permanente perigo de continuação 

da atividade criminosa. 

• Aplicar quadro coativo igualmente eficaz quando as detenções 

ocorrem fora de flagrante delito, dando aplicação ao disposto no n.º 4 

do artigo 30.º, da Lei 112/2009, que atribui às Autoridades de Polícia 

Criminal competência própria para assim proceder, mesmo sem a 

intervenção da Autoridade Judiciária. 

• Prevenir a prática corrente, por parte do Ministério Público, de 

questionar a vítima, no momento de apresentação da denúncia ou da 

tomada de declarações pelos órgãos de política criminal, sobre o seu 

eventual consentimento para suspensão provisória do processo e 

quanto ao seu desejo de aplicação de procedimento criminal à pessoa 

denunciada. Trata-se de um crime público, pelo que não pode admitir 

desistência de queixa, e porque a vítima, aquando da apresentação 

de queixa, pode encontrar-se emocionalmente fragilizada e 

frequentemente não possui informação jurídica sobre o instituto da 

suspensão provisória do processo para poder nele consentir de modo 

devidamente informado. A irrazoabilidade deste procedimento é 

especialmente grave por se tratar de um crime violento, como estatuído 

no art.º 1º, alínea J, do Código de Processo Penal. 

• Também pelos motivos agora referidos, sublinha-se a importância do 

papel desempenhado pelos GAV e recomenda-se o reforço financeiro 

aos GAV existentes, bem como a criação de novos GAV visando a 

progressiva cobertura de todo o território nacional. 
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• Aumentar o número de seções especializadas integradas de violência 

doméstica (SEIVD). 

• Emanar uma orientação no sentido de se dar cumprimento às 

detenções em flagrante delito já previstas no Código de Processo Penal 

e na Lei nº 112/2009, de 16 de setembro, mas que raramente são 

efetivadas. Trata-se de uma medida fundamental para assegurar 

respostas atempadas e adequadas ao caso concreto. 

• Assegurar às vítimas em particular situação de vulnerabilidade serem 

sempre acompanhadas, nas declarações para memória futura, por 

psicólogas/os clínicas/as que devem poder intervir na diligência em 

questão nessa qualidade, como forma de evitar a revitimação das 

vítimas. Para este efeito não basta as vítimas serem acompanhadas por 

técnicas de apoio à vítima, quando possível, porque estas não podem 

intervir nas diligências. No decurso das diligências importa proteger as 

vítimas de questões que podem ser estigmatizantes e revitimizadoras, o 

que só acontecerá se elas forem acompanhadas por profissionais que 

possam ter essa intervenção. 

• Assegurar a disponibilização e a aplicação efetiva de ordens de 

restrição e de proteção em relação a todas as formas de violência 

contra as mulheres, nomeadamente o stalking, o casamento forçado e 

a mutilação genital feminina (recomendação do GREVIO). 

• Mudar o paradigma da centralidade da ação – da garantia da 

proteção dos direitos das pessoas agressoras, sem prejuízo do princípio 

da presunção de inocência, para a garantia da integridade e defesa 

dos direitos humanos das vítimas, famílias, amigos/as e colegas, 

No que respeita às crianças vítimas: 

• Definir um método de audição das crianças e das condições em que 

estas são ouvidas, assegurando acessibilidade universal. 
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• Assegurar a aplicação pelos Tribunais da medida de coação de 

restrição do exercício das responsabilidades parentais, prevista no art.º 

31º da Lei nº 112/2009, de 16 de setembro, por força da entrada em 

vigor da Lei nº 57/2021, de 16 de agosto. 

• Assegurar que, esta medida, mesmo quando aplicada, não seja 

ignorada, apesar de conhecida, pelo Tribunal de Família e Menores que 

define o regime de exercício das responsabilidades parentais do/as 

filhos/as menores. Esta atuação dos Tribunais de Família e Menores é 

grave porquanto significa que estes não reconhecem a criança como 

vítima de violência doméstica e sujeito de direitos, violando assim o 

consagrado nos art.º 12º, 13º e 14º da Convenção dos Direitos da 

Crianças, e nos art.º 35º, nº 3 e art.º 4º, nº 1, al. c) e 5 do RGPTC. 

• Determinar critérios de valoração das verbalizações feitas pelas 

crianças e do trabalho a desenvolver com as próprias e respetivos/as 

progenitores/as. Quando a criança apresenta uma atitude injustificada 

de recusa ou afastamento em relação ao pai ou mãe, devem ser 

cuidadosamente analisadas as circunstâncias e causas das suas 

verbalizações, devendo a criança ser entendida como pessoa com 

capacidade de tomar decisões, de acordo com a sua maturidade, e 

assumido que a intervenção do Estado na família tem limites. 

• Sempre que uma criança vítima de violência doméstica é ouvida no 

âmbito de um dos processos judiciais em curso, deve aproveitar-se a 

audição da criança para os restantes processos em curso, por forma a 

evitar a revitimação da criança. Isto pressupõe que a criança seja 

ouvida, em simultâneo, quanto à matéria que integra o crime de 

violência doméstica e quanto ao exercício da parentalidade. 

• A recomendação anterior requer que a criança seja acompanhada na 

sua audição por um/a psicólogo/a especializado/a em psicologia 

infantil, para o que é necessário criar gabinetes especializados de 
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psicólogos/as do desenvolvimento infantil que sejam, em simultâneo, 

técnicos/as de apoio à vítima com conhecimentos de expediente 

mínimo.  

• Proibir a recolha de consentimento do/a progenitor/a para o 

acompanhamento psicoterapêutico da criança vítima de violência 

doméstica, antes da conclusão da investigação criminal. 

• Criar um Fundo de Garantia de forma a assegurar as necessidades e os 

direitos básicos de segurança, apoio psicológico, abrigo, educação 

com caráter continuado para todas as crianças órfãs de mãe devido 

ao assassinato cometido por parceiro/a ou ex-parceiro/a - até à sua 

maioridade. 

• Desenvolver mecanismos automáticos de apoio às famílias e crianças 

que atuem em tempo útil, no sentido de garantir apoio psicológico e 

jurídico imediato, bem como compensações devidas. 

• À semelhança de Espanha e França, Portugal pode adotar uma 

medida vinculativa que garanta a remoção imediata e futura das 

responsabilidades parentais de homicidas. 

• Assegurar acompanhamento da criança pelo sistema de promoção e 

proteção, mesmo quando ocorre arquivamento do processo crime de 

violência doméstica.  

• Proibir realização de videochamadas para crianças acolhidas em casa 

de abrigo, bem como o envolvimento das técnicas da casa de abrigo 

no cumprimento dos regimes de convívios existentes, que se afiguram 

atentatórios da segurança das vítimas e das próprias técnicas. Acresce 

que a supervisão de regimes de convívio não cabe nas funções das 

técnicas de Casa de Abrigo. 

• Face ao exposto, é fundamental dar continuidade e reforçar as RAP, 

não permitindo a sua dissolução na generalidade das estruturas da 
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RNAVVD existentes. É importante que permaneçam com a identidade 

e especificidade do apoio psicoterapêutico.  

• Dada a expressão quantitativa, aparentemente muito crescente, das 

crianças entre as vítimas de VMVD, é urgente proceder à avaliação do 

processo das RAP, auscultando as equipas para conhecer a dimensão 

e impactos da violência sobre as crianças. 

4.4. ASPETOS PROCESSUAIS 

• Garantir que todas as mulheres, em particular as mulheres com recursos 

limitados e as mulheres pertencentes a grupos desfavorecidos, possam 

ter acesso, de facto, a apoio judiciário gratuito, simplificando os 

procedimentos administrativos e minimizando o impacto negativo que 

a declaração anual conjunta (casal) do IRS tem nas mulheres 

(recomendação Comité CEDAW). 

• Assegurar a efetiva cooperação entre os tribunais de família e criminais, 

de modo a assegurar a proteção das vítimas (recomendação Comité 

CEDAW). 

• Institucionalizar a nomeação de advogado/a oficioso/a à vítima, 

sempre que a situação desta o justifique, por forma a assegurar 

equidade face à pessoa agressora, a quem é automaticamente 

nomeado um/a defensor/a oficioso/a quando constituído/a arguido/a. 

• Assegurar a revisão, já prevista na RCM de 2019, do instrumento de 

avaliação do risco em violência doméstica – RVD – e do modelo da sua 

operacionalização, de grande importância para a definição da ação 

imediata de proteção da vítima e contenção do/a agressor/a após a 

denúncia de maus tratos; 

• Adotar, como procedimento de rotina, a requisição de declarações 

para memória futura à vítima, dadas as manifestas vantagens deste tipo 
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de diligência antecipada e o seu papel na diminuição do impacto 

emocional, preservação da memória e prevenção da vitimação 

secundária.  

• Assegurar o cumprimento do disposto no n.º 2, do art.º 25º da Lei n.º 

112/2009, de 16 de setembro, por forma a garantir que uma vítima não 

tenha 3 advogados/as diferentes, respetivamente, nos processos de 

violência doméstica, divórcio e regulação das responsabilidades 

parentais, o que pode implicar vitimação secundária. 

• Valorizar a importância do papel desempenhado pelos GAV quanto ao 

esclarecimento e disponibilização de  informação jurídica quanto ao 

instituto da suspensão provisória do processo para as vítimas poderem 

nele consentir de modo devidamente informado. 

• Assegurar gratuitidade na proteção jurídica a todas as pessoas que têm 

estatuto de vítima. A gratuitidade deve aplicar-se, não apenas aos 

processos judiciais de violência doméstica, mas, também, a outros com 

eles diretamente relacionados e deles derivados, nomeadamente de 

divórcio, partilha de bens ou regulação das responsabilidades 

parentais. 

• Efetuar a revisão, adaptação e especificação dos formulários de 

pedido de adiantamento de indemnização às vítimas de violência 

doméstica e de crimes violentos, em geral, pois o formulário vigente não 

contempla a possibilidade de morte da vítima e de ser requerido o 

adiantamento para os/as herdeiros/as legítimos/as e não possui 

campos adaptados para este cenário, não obstante tratar-se de uma 

possibilidade contemplada no art.º 2º, n.º 2, da Lei n.º 104/2009. 
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4.5. FORMAÇÃO 

• O sucesso do combate à VMVD depende, em grande medida, da 

formação adequada às e aos profissionais que interagem diretamente 

e intervêm junto das vítimas. É crucial cumprir os programas de 

formação previstos e reforçar a participação nestes programas por 

parte, nomeadamente, de: 

- profissionais da justiça, como magistrados/as, advogados/as e oficiais 

de justiça;  

- profissionais das forças de segurança e, mais concretamente, da GNR  

da PSP e da Polícia Judiciária; 

- profissionais dos serviços de saúde, especialmente médicos/as e 

enfermeiros/as das equipas dos centros de saúde e das urgências 

hospitalares e os/as profissionais que operam a linha de emergência 

social (Convenção de Istambul, artigo 15.º).  

• No âmbito desta recomendação, cabe reforçar a absoluta 

necessidade de o MAI disponibilizar formação específica dirigida a 

todos os agentes de segurança com responsabilidade na 

implementação do Manual de Atuação Funcional dos órgãos de 

polícia criminal nas 72h subsequentes à apresentação de denúncia por 

maus tratos cometidos em contexto de violência doméstica. Como 

acima referido trata-se de um instrumento decisivo na proteção das 

vítimas, cuja aplicação pode poupar vidas.  

• Apostar na formação das equipas das Comissões de Proteção de 

Crianças e Jovens sobre os direitos das crianças e a necessidade de 

estas serem reconhecidas como vítimas, contrariando, por exemplo, as 

práticas (sem suporte legal), de mediação entre progenitores nos casos 
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de violência doméstica, como se estes estivessem em situação de 

igualdade. 

• Avaliar o Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD) por 

forma a reforçar a sua eficácia e adequação. Parece necessário 

atualizar e reformular alguns conteúdos e redesenhar programas 

visando fenómenos de VMVD atualmente não abrangidos mas que têm 

vindo a ganhar expressão como, por exemplo, a violência filio-parental, 

a violência entre casais do mesmo sexo, etc. 

4.6. PREVENÇÃO: EDUCAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO 

• Assegurar a efetiva transversalização da educação para os direitos 

humanos e para a igualdade entre homens e mulheres (CRP, art. 9º, al. 

b) e d)) em todos os graus de ensino, incluindo obrigatoriedade de 

inclusão nos planos curriculares dos valores fundamentais da dignidade 

da pessoa humana, da inviolabilidade da integridade moral e física e 

da vida humanas, da igualdade de direitos e deveres, e do livre 

desenvolvimento da personalidade. 

• A recomendação anterior deve aplicar-se também transversalmente no 

ensino superior e nos cursos de vocação profissionalizante, devendo ser 

assumida como componente irrecusável daquilo que nos habituámos a 

designar como ‘soft skills’. Nenhuma ‘soft skill’ é mais importante para o 

sucesso das organizações do que a formação de quadros, 

trabalhadores/as e gestores/as para os direitos humanos, o 

reconhecimento da igual dignidade de todas as pessoas, 

independentemente da sua raça, sexo, etnia, idade, eventual 

deficiência, orientação sexual, etc., e o reconhecimento do potencial 

criativo acrescido de equipas plurais e diversas nas suas caraterísticas. 
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• Disponibilizar formação especializada, certificada, abrangente, 

integrada nos curricula do ensino superior e profissional. 

• Integrar a dimensão da igualdade de género e da VMVD nas unidades 

de formação base dos diversos referenciais e qualificação, numa lógica 

transversal, no Catálogo Nacional de Qualificações. 

• Alterar os curricula escolares para a educação sexual por forma a incluir 

uma perspetiva de igualdade e o impacto das relações de poder 

desiguais e dos estereótipos sexistas na sexualidade de mulheres e 

raparigas e nas suas escolhas sexuais e reprodutivas (recomendação 

Comité CEDAW, Convenção de Istambul, artigo 14.º). 

• Assegurar a introdução de módulos formativos vocacionados para o 

reconhecimento e a gestão das emoções no ensino pré-escolar, 1º e 2º 

ciclos do ensino básico, por forma a capacitar as crianças para a não 

conversão de sentimentos negativos (frustração, raiva, tristeza, etc.) em 

atos de agressão e violência. 

• Assegurar a formação dos agentes educativos (professores, educativos 

e profissionais das carreiras técnicas de apoio) por forma a possibilitar a 

concretização efetiva das recomendações anteriores. 

• Assegurar formação a profissionais de serviços e respostas sociais com 

acordo de cooperação com a Segurança Social. 

• Considerar na formação de agentes educativos aspetos como a 

identificação e apoio a vítimas (profissionais formados e especializados). 

• Desenvolver protocolos de atuação nas escolas, assentes no trabalho 

em rede nos territórios das escolas. 

• Adotar as medidas necessárias para impedir o acesso em meio escolar 

a conteúdos discriminatórios e sexistas (incluindo pornografia) a 

estudantes menores, mesmo quando este se processa através de 

dispositivos eletrónicos privados. 
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• Garantir abordagens qualificadas na formação, atualizando e 

disponibilizando materiais educativos e estatísticas que contrariem 

iniciativas voluntaristas que correm o risco de veicularem informação 

distorcida, tendenciosa ou perniciosa que reforce conceções 

estereotipadas.  

• Fortalecer os esforços para promover a participação de mulheres e 

raparigas em áreas de estudo e em carreiras profissionais não 

tradicionais (recomendação Comité CEDAW, Recomendação 

CM/Rec(2007)13 do Comité de Ministros do Conselho da Europa sobre 

a abordagem integrada da igualdade entre mulheres e homens na 

educação)). 

• Agir no sentido de prover igualmente a participação de homens e 

rapazes em áreas de estudo e em carreiras profissionais não tradicionais, 

nomeadamente as que respeitam às atividades de cuidado às pessoas 

(Recomendação CM/Rec(2007)13 do Comité de Ministros do Conselho 

da Europa sobre a abordagem integrada da igualdade entre mulheres 

e homens na educação). 

• Assegurar os recursos financeiros e técnicos necessários para que os 

programas de prevenção em meio escolar e na comunidade não 

estejam dependentes de apoios pontuais ou de voluntariado. 

• Garantir a implementação regular e sistemática de campanhas sobre a 

violência no namoro, valorizando os resultados da atividade do 

Observatório para a Violência no Namoro e assegurando 

disponibilização de materiais didáticos adequados, assegurando a sua 

acessibilidade. 

• Garantir a implementação regular e sistemática de campanhas 

acessíveis sobre a violência cibernética (ciberviolência). 
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• Garantir a implementação regular e sistemática de campanhas 

acessíveis dirigidas aos agressores/as, demonstrando clara intolerância 

social à VMVD. 

4.7. INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

• Assegurar a concretização plena da Base de Dados de Violência contra 

as Mulheres e Violência Doméstica e do Portal Público por ela 

alimentado, medida prevista na RCM nº 139 de 2019, essencial para o 

efetivo conhecimento da realidade e para a informada definição de 

políticas públicas e de atuações fundamentadas por todas as entidades 

que intervêm no domínio da VMVD. 

• Nos indicadores trimestrais acordados entre MAAP, MJ e MAI: 

- Assegurar desagregação por sexo das pessoas reclusas, das pessoas 

integradas em programas para agressores e das pessoas abrangidas 

por teleassistência. 

- Integrar um indicador sobre as pessoas agressoras, desagregado por 

sexo e tipo de relação com a vítima. 

• Nos dados do RASI sobre violência doméstica: desagregar segundo 

critérios como idade, sexo e relação entre perpetrador/a e vítima. 

• Reforçar ação permanente e sistemática junto dos órgãos de 

comunicação social, visando contrariar a veiculação de estereótipos 

de género relativos às vítimas de violência doméstica e à legitimação 

dos comportamentos violentos por parte das pessoas agressoras. 

• Promover a denúncia da “objetificação” reiterada da mulher e do seu 

corpo no marketing e na publicidade, bem assim como em eventos 

desportivos masculinos, de grande projeção económica e mediática, 

como sejam atos de entrega de prémios ou outros rituais do mesmo tipo. 
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Neste último caso, retirar qualquer apoio de natureza pública aos 

eventos em causa. 

• Assegurar a produção de recursos de sensibilização em formato 

acessível, sejam campanhas de âmbito nacional, exposições 

itinerantes, guias e materiais pedagógicos, fundamentais para alimentar 

a intolerância social face à VMVD e para contrariar os estereótipos de 

género e as conceções que tendem a remeter este problema para a 

esfera privada ou individual. 

• Reforçar a disseminação generalizada dos direitos associados ao 

estatuto da vítima, nomeadamente os relativos ao trabalho ou à 

indemnização, incluindo entre as/os profissionais que trabalham 

diretamente com esta temática. Tendo estes direitos um impacto direto 

nas tomadas de decisão das vítimas, a disseminação dessa informação 

deve ser tratada como prioritária, e anterior à apresentação da 

denúncia. O conhecimento dos direitos pode determinar a própria 

decisão da apresentação de denúncia devendo, por isso, ser 

conhecidos a priori. 

4.8 RNAAVD (Rede Nacional de Apoio a Vítimas de Violência 

Doméstica) 

• Reforçar a coordenação e capacitação no quadro da RNAAVD, 

assegurando, nomeadamente, reuniões regulares conjuntas com as 

equipas de todas as estruturas. A instituição de reuniões regulares 

obrigatórias (ex. semestrais), visando também a partilha de 

experiências e de aprendizagem entre pares, contribuiria para a 

eficácia e eficiência das atuações.  
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• Assegurar à CIG o reforço dos meios técnicos e humanos necessários 

para a concretização da recomendação anterior.  

• Criar um sistema de autocuidado e suporte psicoemocional para as 

equipas da RNAAVD. Foi referido, a propósito, o exemplo da parceria 

estabelecida com a Autoridade Nacional de Proteção Civil de 

Emergência (ANEPC) que, durante o período pandémico, fez 

workshops sobre bem-estar e gestão do stress para os profissionais da 

RNAVVD.  

• Assegurar formação contínua às equipas da RNAAVD, 

nomeadamente no sentido do esforço das suas competências para 

atendimento de vítimas em situação de particular vulnerabilidade, tais 

como mulheres com deficiência, mulheres imigrantes (em especial as 

não documentadas), mulheres ciganas, entre outras. 

• Promover a dinamização alargada, entre as equipas da RNAAVD, de 

sessões de supervisão de práticas e discussão de casos. 

• Adotar um modelo de financiamento que assegure fontes de 

financiamento estáveis e regulares, com programação e 

processamento dos recursos financeiros em horizontes temporais de 

médio prazo, evitando a ‘projetificação’ dos financiamentos e o 

consequente desperdício de tempo de trabalho burocrático, a 

imprevisibilidade associada à efetivação, nem sempre regular, de 

fases de candidatura a programas financiados por fundos europeus e 

a ciclicidade que lhes é inerente. 

• Harmonizar valores de financiamento às ONG em todo o território. 

• Criar Carreiras Profissionais e correspondente Tabela Salarial condigna 

no âmbito das estruturas da RNAVVD. 
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• Adequar o financiamento a condições laborais dignas e coerentes 

com a tipologia do trabalho e a qualificação exigida - tempo de 

trabalho (disponibilidade 24h), segurança, meios de transporte para 

atender e acompanhar vítimas, desgaste e stress, etc.  

• Criar equipas multissectoriais, altamente especializadas, de 

intervenção em trauma. 

• Reforçar substancialmente a prevenção e intervenção em Trauma, 

dirigido a mulheres e crianças, e em particular aposta na formação 

especializada em Técnicas de Entrevista e Avaliação e Gestão de 

Risco para profissionais que lidam com sobreviventes.  

• Adotar um modelo centrado no tempo útil, e nas necessidades ,das 

vítimas de todas as formas de violência masculina, tendo em conta o 

impacto da experiência traumática, em todas as áreas de 

intervenção. 

4.9 FATORES SOCIOECONÓMICOS 

Relativamente às vítimas: 

• Criar as condições necessárias para assegurar o cumprimento dos 

direitos conferidos pelo estatuto de vítima (habitação social, 

rendimento social de inserção, apoios relacionados com o trabalho, 

atendimento prioritário nos centros de emprego e formação, acesso a 

cuidados no Serviço Nacional de Saúde de forma gratuita, a apoio 

social, psicológico e jurídico e a requerer indemnização, entre outros).  

• Alterar o método de avaliação dos requerimentos de proteção jurídica 

das vítimas de violência doméstica por parte do Instituto de Segurança 

Social, abandonando a avaliação apenas com base nos critérios 



 

Parecer do CES sobre a Violência Doméstica 
Aprovado no Plenário de 3 de março de 2023 

94 / 141 

matemáticos e estáticos do simulador, por forma a corresponder ao 

estatuído no artigo 8.ºC na Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho. Importa ter 

em conta que, mesmo quando as pessoas vítimas apresentam recibos 

de vencimento com valores iguais ou superiores ao salário mínimo 

nacional, encontram-se muitas vezes impedidas pelos/as agressores/as 

de aceder a esses rendimentos ou de fruir dos mesmos, apesar de 

frequentemente terem a seu cargo todas as despesas familiares. 

• Criar um mecanismo específico na Segurança Social para assegurar 

celeridade na resposta aos apoios de autonomização das vítimas de 

VMVD.  

• Criar condições para assegurar que a Linha de Emergência Social não 

use a RNAVVD para situações sociais de emergência, quando não tem 

vagas nas suas estruturas de emergência. De facto, verifica-se que, 

nestas situações, a Linha de Emergência Social, que encaminha vítimas 

para casa abrigo, encaminha pessoas de outras situações que não 

VMVD.  

• Criar um fundo de apoio à autonomização das vítimas depois de 

estarem numa casa de abrigo, que permita superar as limitações do 

pequeno apoio que pode ser prestado atualmente, financiado pelos 

jogos sociais. 

Relativamente às desigualdades de rendimento entre mulheres e homens: 

• Prosseguir ativamente a implementação das medidas previstas para a 

superação do diferencial remuneratório entre mulheres e homens nas 

empresas, em particular, as medidas previstas na Lei n.º 60/2018, de 21 

de agosto, que prevê mecanismos de efetivação do princípio do salário 

igual para trabalho igual ou de igual valor e da proibição da 

discriminação salarial em razão do sexo. 
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• Adotar medidas que contribuam para a dessegregação vertical e 

horizontal das profissões. Uma vez que as escolhas vocacionais ocorrem 

numa fase precoce da vida, este objetivo só será atingível com ações 

regulares e estruturadas nas escolas, conducentes à superação dos 

estereótipos de género.   

• Definir e implementar uma estratégia de combate à pobreza que 

incorpore sensibilidade às desigualdades de género, com avaliação 

regular dos seus impactos neste domínio, nomeadamente no que 

respeita às famílias monoparentais e às mulheres que sofrem de 

vulnerabilidade económica acrescida pelo facto de acumularem 

fatores diversos e complementares de discriminação (raça, etnia, 

deficiência, estatuto migratório ou de refugiada, etc.). 

Relativamente à Habitação: 

• Assegurar implementação efetiva do acesso das vítimas de VMVD à 

Bolsa de Alojamento Temporário e Urgente (BNAUT).49 

• Constituir uma dotação orçamental específica capaz de assegurar a 

fruição dos direitos das vítimas de violência doméstica a "apoio 

financeiro" e a "apoio ao arrendamento", consagrados nos art.º 40º e 45º 

da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro. 

• Por em prática uma política efetiva de habitação social, capaz de 

assegurar acesso a habitação digna para as famílias cujos rendimentos 

o impossibilitam. Nas condições atuais esta área de política impõe-se 

como urgente e prioritária, nomeadamente para famílias monoparentais, 

com crianças, famílias jovens e famílias afetadas por doenças crónicas 

ou deficiência, entre outras. 

 

49 Decreto-Lei n.º 26/2021, de 31 de março,  Diário da República n.º 63/2021, Série I de 2021-03-31, 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-2021-160631105 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/diario-republica/63-2021-160534673
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4.10 DIÁLOGO SOCIAL, NEGOCIAÇÃO COLETIVA E BOAS PRÁTICAS 

• Sem prejuízo da autonomia dos Parceiros Sociais nos respetivos âmbitos 

de intervenção, incluir no diálogo social e na negociação coletiva a 

temática da VMVD, tendo em vista a ponderação e eventual adoção 

de um conjunto de medidas de apoio às vítimas, para lá dos termos 

atuais da lei laboral, como sejam, por exemplo: afastamento do 

trabalho sem perda de remuneração (possibilitando o tratamento de 

assuntos administrativos e legais, a procura de habitação e o cuidado 

aos/as filhos/as, sem que esse tempo de ausência ao trabalho agrave 

a vulnerabilidade económica ou coloque em risco a manutenção do 

emprego); opções de realocação (transferência para um local de 

trabalho diferente), de flexibilidade de horário ou de local de trabalho; 

e a integração da temática da violência de género e da violência 

contra as mulheres nos planos de formação de chefias e de 

trabalhadores/as (Múrias e Ferreira, 2016). 

• Sempre que possível, e em articulação com as entidades competentes, 

inclusão, quando a eles houver lugar, nos planos de prevenção das 

entidades empregadoras e/ou Códigos de ética e de Conduta, de 

cláusulas destinadas à prevenção e atuação em situações de VMVD;  

ações de sensibilização sobre VMVD e informação sobre ações de 

sensibilização e formação promovidas por entidades capacitadas; 

disponibilização de folhetos e de outros materiais que permitam informar 

as vítimas e/ou outras pessoas da organização, com conhecimento de 

situações de violência vividas por colegas de trabalho, sobre que 

procedimentos adotar e que contactos estabelecer (disponibilização 

dos números de emergência, das linhas de informação/apoio às vítimas, 

das estruturas e dos recursos de apoio na comunidade). Devem 

também ser parte destes planos disposições que assegurem a 
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segurança das vítimas no local de trabalho face à ação de 

agressores/as. 

• Assegurar a compilação e o acesso a estatísticas que permitam 

conhecer, quer os pedidos e usos dos direitos de proteção e assistência 

às vítimas, quer o cumprimento dos deveres atribuídos às entidades 

empregadoras, previstos na Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro. Esta 

informação poderia ser integrada no Relatório Único. Trata-se de 

informação fundamental para a necessária avaliação do atual 

enquadramento legal, por forma a identificar ajustamentos e melhorias 

a introduzir. 

• Compilar e disponibilizar informação quantificada recolhida pelo/a 

interlocutor/a (ponto focal) que funciona em cada Serviço de Emprego 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP) para trabalhar 

com as vítimas de violência doméstica. Importa conhecer a frequência 

de formação em VMVD, bem assim como as estatísticas dos pedidos de 

apoio das vítimas e dos resultados dos mesmos. 

• Apoiar e incentivar a adoção de boas práticas neste domínio por parte 

da CIG e da CITE (Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 

Emprego). Merece referência o exemplo do Prémio Igualdade é 

Qualidade (PIQ), atribuído por aquelas duas Comissões a empresas e 

outras entidades empregadoras com políticas exemplares na área da 

igualdade entre mulheres e homens, e da conciliação entre a vida 

familiar e profissional que, nas suas 11ª e 12.ª edições (em 2014 e 2016), 

distinguiu boas práticas empresariais no domínio do combate à 

violência doméstica. 
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4.11. SAÚDE 

• Concretizar as disposições do Decreto-Lei n.º 113/2021, de 14 de 

dezembro, que estabelece os princípios gerais e as regras da 

organização e funcionamento dos serviços de saúde mental. 

• Assegurar uma participação ativa e atuante da CIG, enquanto 

entidade responsável pela igualdade e a cidadania, no Conselho 

Nacional de Saúde Mental; nos Conselhos Regionais de Saúde Mental e 

nos Conselhos Locais de Saúde Mental, bem assim como a sua 

articulação efetiva com o/a representante do setor social e solidário da 

Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica (RNAVVD). 

Esta intervenção da CIG na fase de institucionalização do sistema é 

crucial, devendo capitalizar recursos e programas para o apoio à 

RNAVVD e às vítimas no que à saúde mental diz respeito.  

• Garantir à CIG recursos humanos com competências técnicas 

necessárias ao exercício efetivo da recomendação acima. 

• Implementar o Plano Nacional para a Redução dos Comportamentos 

Aditivos e das Dependências 2021-2030, nomeadamente  no que 

respeita à implementação  de  uma  Rede  de  

Referenciação/Articulação  no  âmbito  dos Comportamentos Aditivos 

e das Dependências que se prevê vir a aliar os serviços de saúde 

públicos, os diferentes sistemas potencialmente envolvidos no trajeto de 

acompanhamento destas populações (Segurança Social, Educação, 

Segurança Pública,   Justiça),   e   os   dispositivos   dirigidos   à   violência 

doméstica/familiar,  crianças  e jovens  em  risco  e  jovens  com 

problemas de adaptação e inclusão social, mas também entidades 

privadas que têm vindo a ter um papel importante no tratamento dos 

CAD. 
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4.12. GRUPOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

Pessoas com deficiência 

• Implementar as medidas previstas na Estratégia Nacional para a 

Inclusão das Pessoas com Deficiência (ENIPD), 2021-2025, em particular 

no que se refere às mulheres e meninas, atenta a sua especial 

vulnerabilidade à VMVD. 

• Criar obrigatoriedade de vagas nas estruturas existentes para apoio e 

acolhimento de pessoas com deficiência, com protocolos de 

funcionamento muito rigorosos e parcerias com estruturas da RNAVD 

para apoio técnico na área da violência.  

• Tomar todas as medidas necessárias para reduzir a desigualdade 

estrutural enfrentada por mulheres e raparigas com deficiência no 

acesso à educação, ao mercado de trabalho, cuidados de saúde, 

programas de capacitação económica e benefícios familiares, entre 

outras áreas, e assegurar a consulta e participação efetiva das mulheres 

com deficiência, em particular no Conselho Consultivo da CIG 

(recomendação Comité CEDAW); 

• Adotar medidas eficazes para garantir o direito das mulheres com 

deficiências para viver na comunidade e para a sua plena inclusão e 

participação nela, assegurando em particular que tenham a 

oportunidade de escolher o seu lugar de residência e com quem viver, 

para desfrutar de uma habitação decente e acessível, e beneficiar de 

serviços de assistência em casa, incluindo assistência pessoal 

(recomendação Comité CEDAW); 

• Assegurar o consentimento pleno, livre e informado das mulheres com 

deficiência para qualquer intervenção ou tratamento médico, formar 

profissionais de saúde sobre direitos, dignidade, autonomia e as 
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necessidades das mulheres com deficiência, e promulgar normas éticas 

para os cuidados de saúde públicos e privados (recomendação Comité 

CEDAW); 

• Assegurar formação e capacitação dos/as profissionais de serviços e 

respostas sociais com acordo de cooperação com a Segurança Social 

no domínio da prevenção da VMVD; 

• Ajustar e rever as condições de funcionamento e financiamento 

existentes de respostas dirigidas a vítimas de violência doméstica com 

deficiência, como recomendado no Relatório do GREVIO relativo a 

Portugal, garantindo assim, designadamente, o financiamento 

adequado e sustentável aos prestadores de serviços de suporte 

especializado; 

• Criar mecanismos de proteção e privacidade na articulação com os 

serviços, designadamente públicos, facilitando os processos em que 

exista um Regime de Maior Acompanhado; 

• Operacionalizar com caráter de urgência as medidas de apoio ao/à 

Cuidador/a Informal previstas na Secção I do Capítulo IV do Estatuto do 

Cuidador Informal; 

• Produzir e disseminar dados estatísticos mais detalhados sobre VMVD e 

a aplicação das medidas de proteção existentes, com ênfase no caso 

das vítimas com necessidades específicas, nomeadamente, mulheres e 

raparigas com deficiência; 

• Maior prestação de contas, por exemplo através de um relatório anual 

ou complementar ao RASI, quanto ao progresso da emissão e da 

aplicação de medidas de proteção de vítimas de violência doméstica, 

com ênfase em mulheres vítimas com diferentes necessidades de apoio; 
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• Disponibilizar interpretação em Língua Gestual Portuguesa, nos serviços 

sociais e de saúde, nos serviços de apoio à vítima, nas forças de 

segurança e nos serviços judiciais (em todas as fases do processo 

judicial), para mulheres vítimas de violência doméstica que tenham 

deficiência auditiva; 

• Criar e regulamentar novas medidas a impor à pessoa agressora nos 

casos em que a vítima depende de cuidados, por exemplo através do 

pagamento dos custos de prestação de cuidados ao domicílio para a 

vítima dependente de cuidados após a emissão de uma medida de 

afastamento da pessoa agressora 

Emigrantes portuguesas/es no estrangeiro 

• Assegurar a disponibilização de informação em português nas 

Embaixadas e nos Consulados de Portugal no estrangeiro, visando fazer 

chegar a vítimas de VMVD a informação requerida em termos de 

direitos, acesso a apoio para apresentação de denúncias e medidas de 

proteção, incluindo contactos de ONG locais vocacionadas para esta 

temática. 

• Assegurar formação adequada a funcionários/as consulares, para lhes 

possibilitar interlocução adequada e encaminhamento a Vítimas de 

VMVD. 
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SEIDV - Secções Especializadas Integradas de Violência Doméstica, criadas 

por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público 

 

 

ANEXO 1 – ENQUADRAMENTO LEGAL E NORMATIVO DA 

VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

1. INTERNACIONAL E EUROPEU 

No âmbito do direito internacional relevam especialmente as duas 

seguintes convenções, das Nações Unidas, ambas ratificadas pelo estado 

português: 

- Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 

contra as Mulheres (conhecida pela sigla inglesa CEDAW), adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas a 18 de dezembro de 1979, ratificada 

por Portugal a 30 de julho de 1980, vigorando desde 3 de setembro de 1981; 

e o Protocolo Opcional à CEDAW. 

- Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia 

Geral da ONU em 20 de novembro de 1989. 

Merece também referência a Convenção 190 da OIT sobre a eliminação 

da violência e assédio no mundo do trabalho que faz impender sobre os 

membros da OIT a obrigação de tomar medidas adequadas para 

“reconhecer os efeitos da violência doméstica e, na medida do possível, 

mitigar o seu impacto no mundo do trabalho”, conforme alínea f) do nº1 do 

Artigo 10º.    
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No âmbito europeu, a Convenção do Conselho da Europa50 para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica, adotada em Istambul, a 11 de maio de 2011, é o instrumento 

juridicamente vinculativo neste domínio. Portugal foi o 1º país da UE a 

ratificar a Convenção de Istambul (a 21 de janeiro de 2013); entrou em vigor 

em Portugal a 1 de Agosto de 2014. No seu Artigo 4(1) afirma que os Estados 

Partes “devem tomar as medidas legislativas e outras necessárias para 

promover e proteger o direito de todas as pessoas, particularmente das 

mulheres, de viver livres de violência tanto na esfera pública quanto na 

privada.” Uma maioria dos Estados-Membro da UE adotou a Convenção, 

incluindo Portugal.51 Em 2017, a Comissão e a Presidência do Conselho 

assinaram a Convenção em nome da UE, mas o processo de adesão da UE 

continua por concluir, uma vez que o Conselho ainda não adotou a 

decisão final. 

Dentro das iniciativas do Conselho da Europa neste domínio merecem 

ainda referência outros instrumentos de “soft law”, nomeadamente: 

Recommendation Rec (2002) 5 of the Committee of Ministers on the 

Protection of Women against Violence,  Recommendation CM/Rec(2007) 

13 of the Committee of Ministers to member States on gender mainstreaming 

in education, Recomendação CM/Rec (2019)1 do Conselho da Europa 

para a prevenção e o combate ao sexismo, Council of Europe Gender 

Equality Strategy 2018-2023. 

 

50 A Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as 

Mulheres e a Violência Doméstica foi aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 

4/2013, de 21/01. https://gddc.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-do- conselho-da-

europa-para-prevencao-e-o-combate-violencia-contra-mulheres-e 

51 Os seis Estados-Membros que não ratificaram a Convenção de Istambul são a BG, CZ, HU, LT, LV e 

SK. 
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Aquando da assinatura do Tratado de Lisboa, em dezembro de 2007, a 

Conferência Intergovernamental afirmou que, na luta pela eliminação das 

desigualdades de género, “a União visará nas suas diferentes políticas 

combater todo o tipo de violência doméstica” e que “os Estados-Membros 

devem tomar todas as medidas necessárias para prevenir e punir estes atos 

criminosos e para apoiar e proteger as vítimas.”52 

Por sua vez, o Parlamento Europeu adotou várias resoluções instando os 

Estados-Membros e a Comissão Europeia a adotarem medidas para 

combater a violência doméstica.53 São também de referir as decisões na 

origem de programas europeus que operam neste domínio, de que são 

exemplo: 

- a Decisão n.º 779/2007/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

20 de junho de 2007 - Jornal Oficial da União Europeia, L 173/19, de 

03.07.2007, Estabeleceu, para o período de 2007 a 2013, um programa 

específico de prevenção e de combate à violência contra as crianças, os 

jovens e as mulheres e de proteção das vítimas e dos grupos de risco 

(programa Daphne III) no âmbito do programa geral Direitos Fundamentais 

e Justiça; a partir de 2014, o programa Daphne foi enquadrado no 

Programa Direitos, Igualdade e Cidadania 2014-2020. 

- o Regulamento (UE) 2021/692 do Parlamento Europeu e do Conselho 

de 28 de abril de 2021 – Jornal Oficial da União Europeia L156/1, de 

05.05.2021, que criou o Programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores. 

Neste programa existe uma linha específica dedicada à prevenção e ao 

combate à violência com base no género e à violência contra crianças. 

 

52 Declaração 19, OJ C 202, 07.06.2016, p. 345. 

53 Nomeadamente, a Resolução de 26 de novembro de 2009 sobre a eliminação da violência contra 

as mulheres, OJ C 285E, 21.10.2010; Resolução de 25 de fevereiro de 2014 com recomendações à 

Comissão sobre o combate à violência contra as mulheres, OJ C 285, 29.08.2017. 
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Também merece referência a jurisprudência do Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos que, na sentença do caso Opuz v. Turkey, estabeleceu: 

“quando o Estado falha em proteger as mulheres contra a violência 

doméstica atinge o seu direito a igual proteção pela lei, mesmo que essa 

falha não seja intencional”54 (apud De Vido e Sosa, 2021:59). 

Um avanço significativo na legislação europeia foi a Diretiva 2012/29/ UE de 

25 de outubro de 2012, que estabelece normas mínimas sobre os direitos, 

apoio e proteção das vítimas de crimes (Diretiva dos Direitos das Vítimas), 

que reconhece a “violência cometida em relações de intimidade” como 

sendo aquela que é “praticada por uma pessoa que é o atual ou o antigo 

cônjuge, o parceiro ou outro familiar da vítima, independentemente do 

facto de o autor do crime partilhar ou ter partilhado o mesmo agregado 

familiar com a vítima, ou não. Essa violência pode incluir a violência física, 

sexual, psicológica ou económica, e pode traduzir-se em danos físicos, 

morais ou emocionais, ou em prejuízos económicos. A violência em relações 

de intimidade é um problema social grave, e muitas vezes ocultado, que 

pode causar traumatismos psicológicos e físicos sistemáticos de graves 

consequências na medida em que o autor do crime é uma pessoa em 

quem a vítima deveria poder confiar. Por conseguinte, as vítimas de 

violência em relações de intimidade podem precisar de medidas de 

proteção especiais. As mulheres são afetadas por este tipo de violência de 

modo desproporcionado, e a situação pode ser ainda mais grave se a 

mulher depender do autor do crime em termos económicos ou sociais ou 

no que se refere ao seu direito de residência.”55 

Em março de 2022, a Comissão Europeia apresentou uma Proposta de 

Diretiva sobre o combate à violência contra as mulheres e à violência 

 

54 Opuz v Turkey, No. 33401/02, julgamento de 9 Junhojunho de 2009, Para. 191 

55 Victims’ Rights Directive, preamble, Para. 18. 25 COM(2022) 105 final 
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doméstica, que se encontra atualmente em discussão.56 As medidas 

propostas em matéria de infrações penais e direitos das vítimas pretendem 

constituir regras mínimas, permitindo aos Estados-Membros instituir normas 

mais rigorosas. Um aspeto especialmente relevante desta proposta é a 

inclusão da ciberviolência contra as mulheres, que não foi especificamente 

abordada na Convenção de Istambul, mas tem vindo a ganhar 

rapidamente expressão, na sequência da utilização progressiva da Internet 

e das ferramentas informáticas. Esta constitui frequentemente uma 

extensão da violência sofrida pelas vítimas fora do espaço internáutico e, 

como refere o texto da proposta, “A utilização dessas tecnologias como 

meio de ataque pode ampliar a gravidade da infração em termos de 

quantidade, qualidade, intensidade, seleção de alvos e duração de uma 

forma que não pode ser alcançada por outros meios”. A proposta prevê, 

assim, regras mínimas para infrações relacionadas com atos de 

criminalidade informática, como sejam: partilha não consentida de 

material íntimo ou manipulado (artigo 7.º), infrações relativas à ciber-

perseguição (artigo 8.º), infrações relativas ao ciberassédio (artigo 9.º) e 

ciberincitamento ao ódio ou à violência (artigo 10.º). O artigo 11.º contém 

disposições sobre a instigação, o auxílio, a cumplicidade e a tentativa de 

tais infrações. 

A proposta considera também que “Devido à sua vulnerabilidade, as 

crianças que testemunham a violência contra as mulheres ou a violência 

doméstica sofrem danos emocionais diretos, que afetam o seu 

desenvolvimento. Por conseguinte, essas crianças devem ser consideradas 

vítimas e beneficiar de medidas de proteção específicas” (ponto 6 dos 

considerandos). 

 

56 COM(2022) 105 final 
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Um outro aspeto importante da proposta é o objetivo de assegurar 

disponibilidade de dados comparáveis a nível da UE, prevendo regras em 

matéria de recolha de dados em todos os Estados-Membros. Trata-se de 

apoiar os Estados-Membros no desenvolvimento de uma metodologia 

comum e na recolha de dados. 

Numa análise comparada a 31 países europeus, Sara De Vido e Lorena Sosa 

(2021:60) concluem que os países se dividem em 3 grandes grupos no que 

respeita à abordagem criminal à violência doméstica, a saber: (1) os que 

adotam infrações penais específicas; (2) os que consideram a violência 

cometida no seio da família/domicílio ou contra pessoa próxima ou atual 

ou ex-companheiro como agravante de infrações penais gerais; e os que 

(3) adotam uma combinação de medidas gerais e específicas. Portugal é 

1 dos 13 países cujo quadro legal adotou um crime específico para a 

violência doméstica. Já no que respeita aos procedimentos de acusação, 

Portugal pertence ao grupo de países onde a violência doméstica é crime 

público. 

2. NACIONAL 

A Constituição da República57 inclui, na alínea h) do artigo 9.º sobre Tarefas 

fundamentais do Estado, a promoção da igualdade entre homens e 

mulheres. 

Também de assinalar que no nº 2 do artº 8º- Direito internacional se 

estabelece que “As normas constantes de convenções internacionais 

regularmente ratificadas ou aprovadas vigoram na ordem interna após a 

sua publicação oficial e enquanto vincularem internacionalmente o Estado 

 

57 https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art8 
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Português”. Assim, o Estado português, no âmbito das suas obrigações, 

previstas nas disposições conjugadas, designadamente, dos artigos 8.º, 9.º 

alínea h), 13.º, 16.º, 22.º da Constituição58, dos artigos 6.º, 8.º e 9.º do Código 

Civil59 e do artigo 2.º, alíneas a), segunda parte, d), e) e f) da CEDAW, 

responde por todos os seus agentes e por todas as pessoas e entidades 

privadas, no sentido de que os conceitos e disposições da CEDAW (e de 

outros instrumentos de estatuto semelhante) sejam adotados na 

interpretação e aplicação do direito. 

No Código Penal o crime de violência doméstica está tipificado no artigo 

152º, visando proteger a pessoa individual e a sua dignidade humana. Este 

preceito sofreu inúmeras alterações ao longo do tempo, tendo a sua 

génese no art. 153º do Código Penal de 1982 (maus tratos ou sobrecarga 

de menores e de subordinados ou cônjuges) e autonomização em 2007. As 

sucessivas alterações alargaram o âmbito de aplicação do preceito, quer 

relativamente aos atos e ações suscetíveis de preencher o tipo de crime, 

quer relativamente aos intervenientes. A última alteração ocorreu em 2021 

(o impedimento do acesso ou fruição aos recursos económicos e 

patrimoniais próprios ou comuns foi acrescentado como ato que configura 

violência doméstica). Desde 2000, o crime de maus tratos e infração de 

regras de segurança passou a ser crime público, bastando assim uma 

denúncia ou o conhecimento do crime, para que o Ministério Público 

promova o processo. 

O ordenamento jurídico português contempla ainda um “Regime Jurídico 

Aplicável à Prevenção da Violência Doméstica e à Proteção e Assistência 

das Suas Vítimas” (Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro) e o Estatuto da 

Vítima (Lei nº 130/2015, de 4 de setembro), que resulta da transposição da 

 

58 https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx 

59 https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=775&tabela=leis 
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Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

outubro de 2012, que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e 

à proteção das vítimas da criminalidade. Esta legislação tem sido objeto de 

alterações diversas, tendo a mais recente resultado da Lei n.º 57/2021, de 

16 de agosto, que altera a Lei n.º 112/2009, o Código Penal e o Código de 

Processo Penal. Entre as alterações introduzidas destacam-se: 

- A definição de vítima passou a incluir expressamente as crianças e 

jovens; 

- Foi introduzido no conceito de VD o impedimento ao “acesso ou 

fruição aos recursos económicos e patrimoniais próprios ou comuns”; 

- Foi fixada a designação e conteúdo da BDVMVD - Base de Dados de 

Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica (BDVMVD), sendo o 

respetivo tratamento da responsabilidade da SGMAI; 

- Foram incluídos na EARHVD - Equipa de Análise Retrospetiva de 

Homicídios em Violência Doméstica, representantes da CNPDPCJ, da área 

da justiça, da área da saúde e da área do trabalho, solidariedade e 

segurança social. 

No âmbito da legislação pertinente no domínio da VD cabem ainda: o 

Código de Processo Penal, o Regime Jurídico de Proteção de Testemunhas, 

a Lei de Promoção e Proteção de Jovens e Crianças em Perigo e o Regime 

Jurídico do Processo Tutelar Civil. 

Merecem particular referência as alterações legislativas que entraram em 

vigor em agosto de 2021, pela sua particular importância para a proteção 

das crianças, pois clarificaram e ampliaram o seu estatuto de vítimas de 

maus tratos em contexto familiar e avançaram, embora ainda muito 

timidamente, no questionamento de barreiras que a organização judiciária 

ergue entre a ação penal, a proteção e a regulação das questões 
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respeitantes às responsabilidades parentais. A ação de proteção e 

promoção dos direitos das crianças vítimas de violência doméstica é 

particularmente importante, também do ponto de vista da prevenção da 

replicação deste tipo de comportamentos, seja como vítimas seja como 

agressores/as. 

O repositório legislativo construído no âmbito do “Estudo avaliativo sobre o 

impacto das medidas aplicadas a pessoas agressoras” (IMAPA), 

desenvolvido pelo Observatório Permanente da Justiça (CES-UC), é um 

recurso especialmente útil para o conhecimento da legislação aplicável no 

domínio da VMVD em Portugal (e sua evolução recente).60 Este repositório 

é constituído por 5 pequenas sínteses temáticas, de poucas páginas cada, 

organizadas nos seguintes 5 subtemas: 

- Evolução dos tipos de ilícito criminal associados à violência contra as 

mulheres e violência doméstica; 61 

- Medidas processuais de proteção à vítima; 62 

-  Medidas de prevenção da continuação da atividade criminosa: 

detenção, medidas de coação e recurso à vigilância eletrónica para seu 

controlo; 63 

- Medidas de consenso: o regime de suspensão provisória do processo; 64 

 

60 https://imapa.ces.uc.pt/repositorios/ 

61 https://imapa.ces.uc.pt/evolucao-dos-tipos-de-ilicito-criminal-associados-a-violencia-contra-as-

mulheres-e-violencia-domestica/ 

62 https://imapa.ces.uc.pt/medidas-processuais-de-protecao-a-vitima/ 

63 https://imapa.ces.uc.pt/wp-content/uploads/2021/09/Medidas-de-prevencao-continuacao-

atividade-criminosa_24092021.pdf 

64 https://imapa.ces.uc.pt/medidas-de-consenso-o-regime-de-suspensao-provisoria-do-processo/ 
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- Medidas para atribuição de indemnização à vítima. 65 

Numa outra perspetiva, merece ainda referência o Decreto Regulamentar 

2/2018, de 24 de janeiro, que regula as condições de organização e 

funcionamento das estruturas que integram a RNAVVD - Rede Nacional de 

Apoio a Vítimas de Violência Doméstica. No que respeita aos serviços de 

atendimento, das respostas de acolhimento de emergência e das casas de 

abrigo em Portugal, este Decreto Regulamentar tipifica as áreas, serviços e 

apoios que devem ser disponibilizados às vítimas. Aqui se baseou também 

a elaboração, de forma colaborativa, de novos instrumentos de registo e 

de informação, bem como um sistema de certificação da qualidade do 

funcionamento das respostas da RNAVVD que têm crescido 

sustentadamente desde 2017. 

3. PORTUGAL NO CONTEXTO DA UE 

Num estudo comparativo para a Comissão Europeia, Sara De Vido e Lorena 

Sosa (2021) concluíram que Portugal incluía, no âmbito material das ofensas 

que configuram violência doméstica, a violência física, violência sexual, 

violência psicológica e restrições à liberdade mas deixava de fora alguns 

comportamentos também abrangidos em alguns outros países, como 

sejam a coerção ou controlo coercivo (Hungria, Islândia, Irlanda, Malta, 

Espanha, Eslováquia), ameaças  (Grécia,  Islândia,  Malta,  Noruega,  

Eslovénia  e Espanha), tratamento degradante  (Hungria,  Noruega  e  

Eslováquia), tentativas (Bulgária) e testemunho da violência pelas crianças  

(Malta)  (De Vido e  Sosa,  2021:61).  A violência económica/financeira 

também referida no estudo como lacuna, passou a ser considerada na 

 

65 https://imapa.ces.uc.pt/wp-content/uploads/2022/09/3.5-Repositorio-legislativo_Medidas-de-

indemnizacao.pdf 
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legislação portuguesa pela alteração introduzida em 2021, acima referida. 

Refere-se ainda que, no caso português, a violação no contexto conjugal 

é mais severamente punível do que a violação de ascendente, 

descendente,  filho/a  adotivo/a,  pai  adotivo  ou  mão  adotiva,  irmão  ou  

irmã (ibidem:65).66 Já no que respeita aos fatores agravantes incluem-se, no 

caso português, a repetição dos atos criminosos, situações em que 

circunstâncias particulares das vítimas as tornaram vulneráveis, o facto de 

a vítima  ser criança ou de as crianças assistirem aos atos, o recurso a níveis 

extremos de violência, a ocorrência de danos físicos ou psicológicos graves 

para a vítima. Diversamente do que acontece em 13 outros países 

europeus, o uso ou ameaça com arma não constitui fator agravante em 

Portugal. De facto, não existe no artigo 152º do Código Penla uma 

“referência a que o uso ou ameaça com arma constitui fator agravante em 

Portugal.” Não obstante, na aplicação concreta da medida da pena, é 

levada em consideração o” modo de execução deste” – artigo 71º do CP. 

Três dos países analisados (Grécia, Itália, Lituânia) também consideram 

agravante o facto de a vítima estar grávida, algo que não acontece em 

Portugal. O estudo, que dá especial atenção à violência exercida com 

recurso às TIC, refere que o facto de o crime ser cometido online não é fator 

agravante em nenhum dos países analisados (ibidem: 66). 

No que respeita ao âmbito das pessoas abrangidas, o crime de violência 

doméstica em Portugal não inclui ascendentes, descendentes, 

descendentes por afinidade ou familiares por afinidade, diversamente do 

que ocorre num número significativo de países europeus (ibidem: 67). 

Uma das dimensões abordadas no estudo em causa é a das crianças no 

âmbito da violência doméstica. Elas podem não só ser alvos da violência, 

ao serem agredidas ou testemunhas da mesma, mas também quando, por 

 

66 Código Penal artº 197(3)(3). 
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exemplo, a privação económica imposta à mãe também as afeta ou elas 

são objeto de assédio por um progenitor abusivo que controla a mãe 

através da criança, telefonando-lhe e fazendo perguntas insistentemente 

sobre ela, seu paradeiro, etc.. 

“As crianças podem ser alvo de violência como forma de retaliação, em 

particular contra suas mães, e alguns casos fatais chegaram às jurisdições 

internacionais. Independentemente dessa realidade, alguns especialistas 

nacionais destacaram que, apesar da possibilidade formal de limitar os 

direitos parentais e a custódia do pai abusivo, ela raramente é usada.  O 

contato entre as crianças e seus pais abusivos é frequentemente justificado 

pelos direitos parentais” (ibidem: 68). 

A situação mais comum, com consequências lesivas e potencialmente 

duradouras para as crianças, ocorre quando elas testemunham a violência 

dirigida às mães (ou pais). Contudo, poucas jurisdições punem 

autonomamente tais situações (as exceções são Grécia, Itália, Malta, 

Roménia). O artigo 312.º, n.º 3, do Código Penal grego prevê que os atos 

de lesão corporal cometidos na presença de um menor são considerados 

atos de violência física contra o menor. O Código Penal italiano estabelece, 

no artigo 572, que qualquer pessoa menor de 18 anos que presencie os 

maus-tratos é considerada pessoa ofendida pelo crime. Malta e Roménia 

adotaram abordagem semelhante. Na Noruega, a jurisprudência 

reconhece crianças testemunhas de violência como partes ofendidas. 

Nalguns outros países (Itália, Espanha, frança e Dinamarca) este facto 

constitui fator agravante (ibidem: 69).  

Em Portugal, com a recente alteração legislativa, operada pela Lei 57/2021, 

de 16 de agosto, as definições de vítima constantes do art.º 2º al. a) da Lei 

112/2009 e do art.º 67-A n.º 1 al. a) do Código de Processo Penal, passaram 

a incluir as crianças ou os jovens até aos 18 anos que sofreram maus-tratos 
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relacionados com exposição a contextos de violência doméstica. Esta 

alteração constituiu mais um passo na dissipação de eventuais dúvidas de 

que esta exposição constitua em si mesma um crime de violência 

doméstica sobre a criança. Contudo, a alteração que foi operada por via 

da Lei 57/2021 de 16 de agosto, no que diz respeito ao 152º do CP, apenas 

aditou, no que concerne as crianças, esta alínea: e) A menor que seja seu 

descendente ou de uma das pessoas referidas nas alíneas a), b) e c), ainda 

que com ele não coabite. Assim, não temos a consagração expressa, no 

artigo 152º do CP, da exposição dos menores a situações de VD. Assim, não 

existe, como noutros países, tal referência explicita. Não obstante, com o 

que foi objeto de alteração pela lei 57/2021, de 16 de agosto, a 

possibilidade de termos autonomamente o crime de violência doméstica 

relativamente a menores que sejam expostos a tal violência, é uma 

realidade perfeitamente possível. 

As sanções aplicáveis incluem pena de prisão na maioria dos países 

considerados. Contudo, na prática, formas de violência doméstica 

raramente são levadas a acusação, quando não há ofensas específicas 

(ibidem: 71). Na maioria dos estados europeus, para além da pena de 

prisão, é possível a imposição de medidas de proteção, como medida 

cautelar, proibição de contacto com as vítimas, vigilância eletrónica ou 

tratamentos compulsórios, seja como medidas punitivas, ou como parte da 

punição. Por exemplo, em Espanha quando a vítima é uma pessoa que 

pertence ao núcleo familiar (incluindo cônjuge, ex-cônjuge, companheiro, 

ex-companheiro, descendente, ascendente, irmã/o (própria/o ou do 

companheiro), ou pessoa especialmente vulnerável a cargo do/a 

agressor/a, a ordem de restrição (restraining orders) é aplicada até ao 

máximo de 10 anos após a sentença de prisão. 

A restrição dos direitos de pais (mães) agressores(as) – guarda ou direitos de 

visita – como consequência da violência está prevista em vários estados 
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(Portugal incluído) mas, na prática, raramente é aplicada, também em 

Portugal, suscitando graves violações do superior interesse das crianças. Em 

França, a autoridade parental pode ser retirada aos pais condenados por 

violência doméstica e uma lei de 2020 veio permitir, não apenas a 

suspensão da autoridade parental, mas também dos direitos de visita do 

pai violento (ibidem: 72). 

 

ANEXO 2 – POLÍTICAS NO DOMÍNIO DA VIOLÊNCIA CONTRA 

AS MULHERES E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

1 NÍVEL EUROPEU 

A prevenção e combate à violência contra as mulheres só foram 

contempladas nos programas da UE já neste século, com o lançamento da 

iniciativa Daphne, respondendo a uma resolução do PE sobre a 

necessidade de estabelecer uma campanha à escala da UE para 

tolerância zero à violência contra as mulheres.67 Em janeiro de 2000, o PE e 

o Conselho adotaram o primeiro programa Daphne para prevenir e 

combater a violência contra crianças, jovens e mulheres, por um período 

de 3 anos. O programa foi renovado duas vezes. O objetivo era apoiar 

organizações (dos Estados-Membros, países candidatos, Estados EFTA e 

países dos Balcãs Ocidentais) no desenvolvimento de medidas e ações 

para prevenir ou combater todos os tipos de violência contra mulheres e 

crianças. Posteriormente este programa foi integrado num programa mais 

amplo, o Programa Direitos, Igualdade e Cidadania 2014-2020, ainda que 

tal tenha significado menor dotação orçamental específica para aquela 

finalidade (European Parliament, 2016:39). Atualmente, o programa 

 

67 Parlamento Europeu, Resolução de 16 de setembro de 1997 
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Daphne está enquadrado no CERV – Programa Cidadãos, Igualdade, 

Direitos e Valores 2021-2027. 

Um estudo promovido pelo Parlamento Europeu, em 2016, concluía que 

“Atualmente, a política da UE contra a violência contra as mulheres em 

geral baseia-se em conclusões do Conselho, resoluções do Parlamento e 

estratégias da Comissão. No entanto, nenhum destes documentos são 

instrumentos jurídicos vinculativos, que obriguem os Estados-Membros a 

fazer mudanças em prol das mulheres.  As Diretivas aplicáveis no domínio 

da violência contra as mulheres têm um âmbito mais alargado do que 

apenas a violência contra as mulheres e, por isso, apenas fazem referências 

a este tema. Elas não são suficientemente específicas” (European 

Parliament, 2016:41). Entre as recomendações do estudo, sobressaía 

precisamente a necessidade de adoção de uma diretiva sobre esta 

matéria. 

Ainda no quadro da União Europeia, importa destacar o papel 

desempenhado pelo Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE, 

na sigla inglesa), criado em 2009, no que respeita à monitorização do 

fenómeno da violência com base no género e da violência doméstica no 

conjunto dos Países Membros e, em particular, na recolha de informação e 

nos esforços desenvolvidos para a sua harmonização à escala europeia. 

Importa destacar, por outro lado, o papel da Agência dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia (FRA, na sigla inglesa), nomeadamente 

pela atividade que tem desenvolvido no âmbito de uma das suas cinco 

áreas de intervenção ao nível dos direitos fundamentais – “justiça, direitos 

das vítimas e cooperação judicial”, entre a qual assume particular 

destaque a promoção do inquérito sobre violência contra as mulheres, 2014 

(acima referido). 
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A Estratégia para a Igualdade de Género 2020-202568 prevê medidas da UE 

para prevenir a violência de género, proteger as vítimas, processar 

judicialmente os infratores e aplicar políticas abrangentes e coordenadas 

nesta matéria. O Plano de Ação sobre o Pilar Europeu dos Direitos Sociais69 

reitera o compromisso de combater a violência baseada no género e 

apoia a adoção de legislação para o efeito. 

O Relatório da Comissão Europeia sobre Igualdade de Género 2021,70 o 

primeiro após adoção da Estratégia sobre Igualdade de Género 2020-2025, 

considera como primeira das suas 5 áreas estratégicas “A libertação da 

violência e dos estereótipos”, uma vez que, no cerne das desigualdades de 

género, a violência com base no género continua a ser um problema 

endémico que afeta de modo desproporcionado as mulheres e as 

raparigas (…)  e constitui um enorme obstáculo no caminho para a 

igualdade de género. É uma violação dos direitos humanos da vítima, da 

sua dignidade e nos piores casos do seu direito à vida. No quadro das 

ameaças crescentes à igualdade de género, amplificadas pelo surto da 

COVID-19 e das suas consequências socioeconómicas, acabar com a 

violência de género é um objetivo chave da política da União Europeia, 

mantendo-se entre os principais objetivos da Estratégia da UE para 

Igualdade de Género para 2020-2025.  O relatório refere também que as 

mulheres são desproporcionalmente afetadas por assédio no mundo do 

trabalho, estimando-se que o assédio sexual no trabalho não seja sempre 

objeto de queixa, tudo isto prejudicando o ambiente de trabalho. São 

ainda analisadas outras dimensões da violência com base no género, 

como a mutilação genital feminina, a violência ‘relacionada com a honra’, 

o tráfico de seres humanos, o apoio às vítimas e testemunhas de violência 

 

68 OM/2020/152 final 

69 COM/2021/102 

70 33 https://op.europa.eu/webpub/just/2021-report-gender-equality/en/#fn1 
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com base no género e o combate aos estereótipos através da prevenção 

e da educação. 

2. NÍVEL NACIONAL 

2.1. POLÍTICAS 

2.1.1. INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 

Em Portugal, o combate à Violência Doméstica foi incluído, pela primeira 

vez, num documento de planeamento de políticas em 1997, com a adoção 

do Plano Global para a Igualdade de Oportunidades.71 A partir de 1999 têm 

sido adotados sucessivos planos quadrianuais contra a violência 

doméstica:72  o I Plano Nacional contra a Violência Doméstica (1999-2002); 

o II Plano Nacional contra a Violência Doméstica (2003-2006); o III Plano 

Nacional contra a Violência Doméstica 2007-2010 (Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 83/2007); o IV Plano Nacional contra a Violência Doméstica 

2011-2013 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2010); o V Plano 

Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género, 

2014-2017 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2013). 

Finalmente, o Plano de Ação para a Prevenção e Combate à Violência 

contra as Mulheres e à Violência Doméstica (PA-VMVD) vigorou entre 2018 

e 2021, não lhe tendo ainda sucedido nenhum outro. A Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género (CIG) informa, no entanto, que o plano 

para 2023/2026 se encontra em vias de adoção, ou seja, em circuito 

legislativo. 

 

71 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/49-1997-526583 

72 https://www.cig.gov.pt/area-portal-da-violencia/instrumentos-de-politica-publica/ 
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Estes planos nacionais de prevenção e combate à violência contra as 

mulheres e a violência doméstica, resultantes de diagnósticos 

fundamentados e com monitorização regular da implementação e 

avaliação de resultados, têm constituído importantes ferramentas de 

política pública neste domínio.  

O PA-VMVD 2018 - 2021, enquadrado na Estratégia Nacional para a 

Igualdade e a Não Discriminação – Portugal + Igual (ENIND) – 2018-2030, 

contemplou as seguintes vertentes de intervenção: 

• Prevenir – erradicar a tolerância social às várias manifestações da 

VMVD; conscientizar sobre os seus impactos e promover uma cultura de não 

violência, de direitos humanos, de igualdade e não discriminação; 

• Apoiar e proteger – ampliar e consolidar a intervenção; 

• Intervir junto das pessoas agressoras, promovendo uma cultura de 

responsabilização; 

• Qualificar profissionais e serviços para a intervenção; 

• Investigar, monitorizar e avaliar as políticas públicas. 

Em 2019, o Conselho de Ministros adotou duas resoluções com um potencial 

de impacto significativo no domínio da violência doméstica. A Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 52/2019, de 6 de março, criou uma comissão 

técnica multidisciplinar para a melhoria da prevenção e combate à 

violência doméstica, cujo relatório, apresentado em junho de 2019, 

apresentou um conjunto de recomendações, em resposta às finalidades 

previstas na referida resolução.73 Essas finalidades eram as seguintes: 

 

73 https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=relatorio-final-da- comissao-

tecnica-multidisciplinar-para-a-melhoria-da-prevencao-e-combate-a-violencia-domestica 
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a) Agilização da recolha, tratamento e cruzamento dos dados quantitativos 

oficiais (provenientes da Polícia de Segurança Pública, da Guarda Nacional 

Republicana, da Polícia Judiciária e da Procuradoria-Geral da República) 

em matéria de homicídios e de outras formas de violência contra as 

mulheres e violência doméstica; 

a) Aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção da vítima nas 72 

horas subsequentes à apresentação de  queixa-crime,  designadamente  

através da elaboração de protocolos procedimentais que harmonizem 

atuações e aperfeiçoem a articulação e cooperação entre forças de 

segurança, magistrados/as e organizações não-governamentais (ONG) 

que trabalham a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e 

violência doméstica, assim como através da criação de gabinetes de 

apoio às vítimas nos Departamentos de Investigação e Ação Penal; 

b) Reforço e diversificação dos modelos de formação, que devem 

integrar módulos e ações comuns, envolvendo os órgãos de polícia criminal 

e as magistraturas, e valorizar a análise de casos concretos. 

Na sequência das propostas apresentadas, a Resolução de Conselho de 

Ministros   nº   139/2019, de   19   de   agosto, adotou   um   conjunto   diverso   

e articulado de 10 medidas, com atribuição clara de responsabilidades 

pela sua implementação e explicitação dos diversos organismos e setores 

do estado nela envolvidos (vidé Caixa 1). Esta abordagem foi inovadora, 

quer no processo de trabalho, participado, de preparação e na atribuição 

clara de responsabilidades de implementação e monitorização, quer no 

conteúdo articulado e coerente das medidas adotadas. Nas audições 

realizadas para este parecer foi opinião generalizada que a RCM nº 

139/2019 reflete adequadamente a multidimensionalidade do fenómeno 

da violência doméstica e a consequente necessidade de ações 

integradas, articuladas e complementares entre diversas áreas de atuação 
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do estado para uma resposta eficaz em termos de informação, combate e 

prevenção à VD. 

Medidas da RCM nº 139/2019 (sublinhados nossos) 

1. Identificação de ações prioritárias, a concretizar com base nas propostas da comissão 
técnica multidisciplinar: 

a) A melhoria, harmonização e atualização permanente dos dados oficiais sobre violência 

contra as mulheres e violência doméstica, a promover pelas áreas governativas da 

administração interna e da justiça, juntamente com as da modernização administrativa, 

da cidadania e igualdade, e do trabalho, solidariedade e segurança social, e em 

articulação com a Procuradoria-Geral da República (PGR), designadamente 

através: 

i) Da definição de uma lista de dados e indicadores relevantes, com base na proposta 

da comissão técnica multidisciplinar, atendendo igualmente às recomendações do 

Instituto Europeu para a Igualdade de Género e do Grupo de Peritos para o Combate 

à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica do Conselho da Europa, 

com vista à adaptação e harmonização dos respetivos mecanismos de recolha e 

sistemas de informação, designadamente: O sistema informático de suporte à 

atividade dos tribunais (CITIUS), gerido pelo Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I. P.; O Sistema Integrado de Informações Operacionais 

Policiais, gerido pela Guarda Nacional Republicana (GNR); O Sistema Estratégico de 

Informações, gerido pela Polícia de Segurança Pública (PSP); O Sistema Integrado de 

Informação Criminal, gerido pela Polícia Judiciária (PJ); Os repositórios de dados 

sobre penas e medidas aplicadas a arguidos pelo crime de violência doméstica, 

com o recurso a meios de vigilância eletrónica, privativas de liberdade ou executadas 

em contexto comunitário, com ou sem Programas para Agressores de Violência 

Doméstica, recolhidos pela Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

(DGRSP); Os repositórios de dados sobre Decisões Europeias de Proteção e Decisões 

Europeias de Investigação, geridos pela PGR, na qualidade de autoridade central; Os 

repositórios de dados sobre crianças sinalizadas e acompanhadas pelas Comissões de 

Proteção de Crianças e Jovens, registados na aplicação informática disponibilizada 

pela Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens; 

Os repositórios de dados sobre adiantamentos de indemnizações devidas às 

vítimas pelo Estado, recolhidos pela Comissão de Proteção a Vítimas de Crime; Os 

repositórios de dados sobre teleassistência recolhidos pela Comissão para a Cidadania 

e a Igualdade de Género (CIG); Os repositórios de dados sobre a Rede Nacional 

de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica (RNAVVD), recolhidos pela CIG e pelo 

Instituto da Segurança Social, I. P.; A base de dados da PGR sobre suspensão provisória 

do processo. 

ii) Da interoperabilidade e centralização dos dados referidos na subalínea anterior na 

base de dados criada nos termos do n.º 1 do artigo 37.º -A da Lei n.º 112/2009, de 16 

de setembro, na sua redação atual, que deve passar a designar -se «Base de Dados 
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de Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica»; 

b) A criação de um portal no sítio na Internet da CIG, a promover pela área governativa da 

cidadania e igualdade, juntamente com as áreas governativas da administração 

interna, da justiça, da educação, do trabalho, solidariedade e segurança social, e da 

saúde, que promova o acesso e a publicitação de dados provenientes da base de dados 

referida na subalínea ii) da alínea anterior, bem como de dados das áreas governativas 

supramencionadas, que disponibilize informação útil sobre direitos, legislação aplicável, 

recursos e linhas telefónicas de apoio às vítimas, que receba pedidos de informação e 

denúncias por via eletrónica; 

c) O aperfeiçoamento dos mecanismos a adotar pela GNR, PSP e PJ nas 72 horas 

subsequentes à apresentação de denúncia por maus-tratos cometidos em contexto 

de violência doméstica, a promover pelas áreas governativas da administração 

interna e da justiça, juntamente com a da cidadania e igualdade, em articulação com 

a PGR, designadamente através: 

i) Da elaboração de um manual de atuação funcional, por uma equipa que integre as 

estruturas formativas e operacionais da GNR, da PSP e da PJ, o Centro de Estudos 

Judiciários e a PGR, que inclua, designadamente, os procedimentos que devem ser 

desenvolvidos com vista à proteção e apoio à vítima, à preservação e aquisição 

urgente da prova, à contenção e definição da situação processual da pessoa 

agressora e ao desencadeamento e articulação com os procedimentos que corram 

simultaneamente termos na área de família e menores; 

ii) Da revisão do auto de notícia/denúncia-padrão de violência doméstica e dos 

modelos de atribuição do estatuto de vítima, nos termos da Portaria n.º 229 -

A/2010, de 23 de abril; 

iii) Da criação, através de projetos-piloto, de redes de urgência de intervenção (RUI), 

tendo em vista o desenvolvimento de um modelo integrado de atuação urgente de 

âmbito territorial, envolvendo operadores policiais, judiciários e membros das 

respostas e estruturas da RNAVVD e/ou dos Gabinetes de Apoio à Vítima (GAV), 

disponíveis 24 horas por dia, em articulação com as linhas telefónicas integradas no 

Serviço de Informação a Vítimas de Violência Doméstica (SIVVD); 

iv) Da avaliação do atual modelo de organização da intervenção dos GAV nos 

Departamentos de Investigação e Ação Penal, com vista à eventual ampliação 

da respetiva cobertura; 

v) Da revisão do modelo de avaliação e gestão do grau de risco da vítima, incluindo 

indicadores relativos a crianças e jovens, e outras vítimas em situação de 

vulnerabilidade acrescida; 

d) A promoção de formação em matéria de violência contra as mulheres e violência 

doméstica, designadamente através: 

i) Da elaboração de um plano de formação sobre o manual de atuação funcional e os 

instrumentos identificados nas subalíneas i), ii) e 

v) da alínea c), destinado a profissionais que atuam nas 72 horas subsequentes à 

apresentação de denúncia por maus-tratos cometidos em contexto de violência 

doméstica, a promover pela área governativa da administração interna, juntamente 

com as áreas governativas da cidadania e igualdade e da justiça, em 
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articulação com a PGR; 

ii) Da elaboração conjunta pelas áreas governativas da cidadania e igualdade, da 

administração interna, da justiça, da educação, do trabalho, solidariedade e 

segurança social, e da saúde, em articulação com a PGR, sob coordenação da área 

governativa da cidadania e igualdade, de um plano anual de formação que 

inclua, designadamente, a uniformização de conceitos, a definição de 

conteúdos e metodologias formativas baseadas na análise de casos concretos e a 

identificação de uma bolsa de formadores, destinado aos profissionais das áreas 

governativas envolvidas que atuam na área da violência contra as mulheres e a 

violência doméstica. 

2. Desenvolver uma ação integrada em matéria de prevenção primária e secundária da 

violência contra as mulheres e violência doméstica, a promover pelas áreas 

governativas da cidadania e igualdade, da justiça, da educação, do trabalho, 

solidariedade e segurança social, e da saúde, designadamente através: 

a) Da elaboração de um guia para profissionais que intervêm junto de crianças e 

jovens, tendo em vista a promoção de competências interpessoais e de uma 

cultura de não violência, bem como o reforço da intervenção com crianças e 

jovens que demonstrem sinais de risco de comportamentos violentos ou de serem 

vítimas de violência doméstica, designadamente em matéria de sinalização, 

intervenção e encaminhamento; 

b) Da elaboração de orientações técnicas para profissionais envolvidos na 

implementação do guia previsto na alínea anterior, designadamente do Sistema 

Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção de Crianças e Jovens (SNPDPCJ), 

da RNAVVD e da educação; 

c)  Da formação sobre os instrumentos referidos nas alíneas anteriores para 

profissionais que intervêm junto de crianças e jovens, designadamente psicólogos 

dos serviços de psicologia e orientação escolar, coordenadores da Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania, membros das equipas 

multidisciplinares de apoio à inclusão, profissionais das entidades com 

competência em matéria de infância e juventude, e profissionais do SNPDPCJ e 

da RNAVVD;  

d) Da elaboração de um guia de requisitos mínimos para programas de prevenção 

primária e secundária; 

e) Do acompanhamento de projetos de prevenção primária e secundária, e de 

desenvolvimento de instrumentos de intervenção junto de grupos vulneráveis; 

f) Da promoção, pela DGRSP, de estratégias de educação para o direito, cidadania e 

igualdade de género em contexto de execução de penas e de medidas judiciais 

determinadas no âmbito tutelar educativo e penal, direcionadas a jovens sujeitos 

a processos tutelares e a arguidos em processo penal, em articulação com estruturas 

judiciais e com os SNPDPCJ e RNAVVD 

3. Reestruturar o SIVVD, através da área governativa da cidadania e igualdade, 

garantindo o atendimento 24 horas por dia, o apoio especializado por técnicos 

qualificados em todas as formas de violência contra as mulheres e violência 
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doméstica, e a intervenção imediata em situações de emergência. 

4. Reforçar, no prazo de 60 dias, os mecanismos de sinalização e atendimento a vítimas de 

violência contra as mulheres e violência doméstica no domínio da saúde, criando o 

Programa Nacional de Prevenção da Violência no Ciclo de Vida, a ser monitorizado pela 

Direção-Geral da Saúde, que contempla os seguintes instrumentos: 

a) O Sistema de Intervenção e Vigilância da Violência, com o objetivo de coordenar, 

acompanhar, monitorizar e avaliar, a nível nacional, a implementação da 

estratégia de combate e sinalização de situações de violência a pessoas 

especialmente vulneráveis e de violência doméstica; 

b) Procedimentos de registo, tratamento e partilha de dados sobre situações de 

violência doméstica sinalizadas no sistema de saúde português, em articulação com 

o disposto na alínea a) do n.º 1; 

c) Normas de orientação sobre a abordagem a vítimas de violência doméstica; 
d) Medidas de prevenção, referenciação e intervenção no âmbito da saúde mental, 

junto das vítimas, famílias e pessoas agressoras, em articulação com o Programa 
Nacional de Saúde Mental. 

5. Incluir a atual Ação de Saúde para Crianças e Jovens em Risco e a Ação de Saúde 

sobre Género, Violência e Ciclo de Vida, a intervenção no âmbito da violência 

contra os Profissionais, e outras ações no âmbito do combate à violência no 

programa referido no número anterior, reforçando a prevenção e a resposta 
aos maus-tratos e à violência ao longo do ciclo de vida. 
 

6. Aperfeiçoar o funcionamento da RNAVVD, através da área governativa da cidadania 

e igualdade, que deve: 

a) Implementar um sistema de gestão da informação na RNAVVD, através de uma 

plataforma comum, tendo em vista melhorar a coordenação interinstitucional, a 

partilha da informação entre intervenientes e a adequação das respostas às 

necessidades das vítimas; 

b) Avaliar as estruturas e respostas de acolhimento da RNAVVD, tendo em vista a 

identificação das principais necessidades e constrangimentos na adaptação às 

condições estabelecidas no Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro, e 

respetiva regulamentação; 

c) Criar um sistema nacional de certificação da conformidade das estruturas e 

respostas da RNAVVD com os requisitos mínimos de intervenção em situações de 

violência doméstica e violência de género, nos termos do artigo 11.º do Decreto 

Regulamentar nº 2/2018, de 24 de janeiro; 
d) Alargar a cobertura das estruturas e respostas da RNAVVD, através da celebração de 

protocolos com municípios em territórios carenciados 
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7. Avaliar, no domínio da resposta judicial ao fenómeno da violência contra as mulheres e 

da violência doméstica, através da área governativa da justiça, juntamente com as 

áreas governativas da cidadania e igualdade e do trabalho, solidariedade e 

segurança social, os seguintes aspetos: 

a) A assessoria técnica prestada pela DGRSP, pelo Instituto Nacional de Medicina Legal e 

Ciências Forenses, I. P., pelos serviços da segurança social e pela CIG aos tribunais 

penais e de família e menores nos casos de violência doméstica, nas perspetivas do 

controlo penal da pessoa agressora e da proteção das vítimas e filhos menores; 

b) O impacto das medidas aplicadas às pessoas agressoras, contemplando, 

designadamente, as temáticas da suspensão provisória do processo, medidas de 

coação urgentes, medidas de detenção em flagrante delito e fora de flagrante 

delito, incumprimento de medidas de coação, análise da taxa de homicídios em 

contexto de violência doméstica em situações com prévia denúncia ao sistema de 

justiça penal, vigilância eletrónica, aplicação do regime da regulação urgente 

das responsabilidades parentais previsto na Lei n.º 24/2017, de 24 de maio, análise 

da legislação à luz da Convenção de Istambul, incluindo o estatuto de vítima, 

análise das decisões judiciais, nomeadamente na justificação da pena e respetiva 

suspensão, e avaliação do impacto do Programa para Agressores de Violência 

Doméstica. 

8. Determinar que a área governativa da justiça estude a possibilidade de, no atual 

quadro constitucional, e através da análise de experiências comparadas, concretizar 

uma abordagem judiciária integrada, no que se refere à decisão dos processos 

criminais, tutelares e de promoção e proteção relativos à prática de crimes contra 

vítimas especialmente vulneráveis, de acordo com as recomendações do Grupo 

de Peritos para o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica do 

Conselho da Europa. 

9. Criar um grupo de acompanhamento da implementação das ações prioritárias a 

concretizar nos termos do n.º 1, composto por representantes das áreas governativas 

da cidadania e igualdade, da administração interna, da justiça, da educação, do 

trabalho, solidariedade e segurança social, da saúde, e por um representante da PGR. 

10. Determinar que ao grupo mencionado no número anterior compete coadjuvar na 

planificação conjunta das ações a desenvolver, bem como monitorizar a respetiva 

implementação, e proceder a um reporte regular do ponto de situação da execução 

das medidas previstas aos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
governativas mencionadas no número anterior. 

 

2.1.2. BALANÇO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS 

Desde 2020, em cumprimento da Resolução de Conselho de Ministros nº 

139/2019, de   19   de   agosto, foram   criados   quatro   novos   instrumentos 

relevantes na prevenção e combate à violência doméstica. Deste modo, 
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foram uniformizados pressupostos de atuação e definidos procedimentos 

coordenados entre os vários agentes envolvidos, em dimensões 

fundamentais de intervenção, em linha com as recomendações do Grupo 

de Peritos para o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica do Conselho da Europa, da Equipa de Análise Retrospetiva de 

Homicídios em Violência Doméstica, e da Comissão Técnica Multidisciplinar, 

criada em fevereiro de 2019. Os instrumentos referidos são: 

- Manual de Atuação Funcional a adotar pelos Órgãos de Polícia 

Criminal (OPC) nas 72 horas subsequentes à apresentação de denúncia por 

maus-tratos cometidos em contexto de violência doméstica. 

Este manual agiliza a atuação dos OPC (GNR, PSP e PJ,), descrevendo os 

procedimentos que se iniciam com a apresentação da denúncia e que 

visam a proteção e apoio à vítima, incluindo a preservação e aquisição 

urgente de prova, a contenção e definição da situação processual da 

pessoa agressora e a subsequente intervenção judiciária e social integrada. 

- Guia de Intervenção Integrada junto de Crianças ou Jovens Vítimas 

de Violência Doméstica. Elaborado por um grupo de trabalho intersectorial 

(representantes do Ministérios da Justiça, Administração Interna, Saúde, 

Segurança Social, Forças de segurança, PGR) coordenado pela Secretaria 

de Estado para a Cidadania e a Igualdade.  

Este é um guia comum às várias entidades e serviços que intervêm junto de 

crianças e jovens, como a Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência 

Doméstica, as forças de segurança, as Comissões de Proteção de Crianças 

e Jovens em risco, a segurança social, as equipas especializadas das 

escolas, os núcleos especializados da saúde e os centros educativos. 

Uniformiza pressupostos de atuação e descreve procedimentos de 

sinalização, intervenção e encaminhamento, garantindo a proteção de 

crianças e jovens vítimas de violência doméstica. 
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- Novos modelos de Estatuto de Vítima, que atualizam os anteriormente 

existentes, mas abrangem também formas de vitimação que não estavam 

cobertas pelos modelos anteriores: tráfico de pessoas, imigração ilegal e 

terrorismo. 

Para além da respetiva Portaria que os aprova,74 os novos modelos são 

acompanhados de documentos escritos de forma clara, não jurídica, 

tornando mais claros, simples e compreensíveis os documentos que são 

entregues às vítimas, por parte das autoridades e dos órgãos de polícia 

criminal. Em conformidade com uma recomendação da Comissão Técnica 

Multidisciplinar, estes documentos visam garantir que a informação é 

compreendida e usada, com autonomia, pelas pessoas a quem se destina, 

para que estas possam exercer plenamente os seus direitos (e deveres), 

conhecer os processos de apoio e reduzir as suas dúvidas e receios. 

- Plano Anual de Formação Conjunta Violência Contra as Mulheres e 

Violência Doméstica 

 Também elaborado em colaboração intersectorial, constitui o primeiro 

plano de formação comum aos vários setores que intervêm nesta área - 

Administração Interna, Justiça, Educação, Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social e Saúde, entidades da RNAVVD e magistraturas - 

assentando na uniformização de conceitos, na definição de conteúdos e 

metodologias formativas baseadas na análise de casos concretos, e na 

identificação de uma bolsa de formadores/as especializados/as. O plano 

prossegue o objetivo de os diversos setores basearem a sua atuação numa 

visão integrada, multidisciplinar e interdisciplinar dos conteúdos formativos, 

acautelando o grau de especialização necessário. Com um orçamento 

 

74 https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2021/07/Portaria_-138-E_202_modelos-estatuto-de-

vitima.pdf 
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previsto de 745mil€, o plano prevê formação a 12 mil formandos/as de cinco 

áreas governativas mais de 7 mil horas de formação certificada e 

assegurada pelo INA, estruturada em três percursos formativos. 

- Guia de Requisitos Mínimos para Programas e Projetos de Prevenção 

Primária da Violência Contra as Mulheres e Violência Doméstica 

Elaborada pela CIG em articulação com ONG e especialistas desta área 

de intervenção, este guia constitui um instrumento norteador da atuação 

integrada em matéria de prevenção primária, estabelecendo diretrizes 

teórico-metodológicas, pressupostos operacionais e requisitos mínimos 

relativos à elaboração, implementação e avaliação de programas e 

projetos de prevenção destinados a grupos de várias faixas etárias, mas 

incluindo um enfoque particular na prevenção junto de crianças e jovens, 

e na violência no namoro. 

Por outro lado, procedeu-se ao reforço e diversificação da Rede Nacional 

de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica (RNAVVD), bem como à 

adoção de instrumentos de gestão conjunta da rede.  

A RNAVVD – Rede Nacional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica é 

uma componente fundamental do sistema institucional de prevenção e 

combate à VD em Portugal. Regulada pelo Decreto Regulamentar 

2/2018,75  a RNAVVD é constituída por um conjunto de serviços e respostas 

vocacionados para o apoio às vítimas, e inclui: 

• A CIG – Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género; 

• O Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.); 

• As casas de abrigo; 

• As estruturas de atendimento; 

 

75 https://files.dre.pt/1s/2018/01/01700/0067400684.pdf 
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• As respostas de acolhimento de emergência; 

• As respostas específicas de organismos da Administração Pública e 

• O SIVVD – Serviços de Informação a Vítimas de Violência Doméstica. 

Os serviços prestados através da RNAVVD são gratuitos. 

Cabe ao Estado promover a criação, a instalação, a expansão e o apoio 

ao funcionamento das casas de abrigo e restantes estruturas que integram 

a rede nacional, forma a assegurar a cobertura equilibrada do território 

nacional e da população, devendo abranger todos os distritos. 

As respostas de acolhimento de emergência, estruturas de atendimento e 

casas abrigo carecem da supervisão técnica da CIG, em articulação com 

os serviços competentes da segurança social. 

A aposta na capacidade de resposta da RNAVVD e sua divulgação, nos 

últimos anos, veio possibilitar: 

- O aumento da cobertura territorial, de 55% (em 2015) para 95% de 

Portugal continental, abrangendo atualmente 277 concelhos; 

- A criação de respostas de Apoio Psicológico (RAP) para crianças e 

jovens vítimas de VD (2,7M€; 31 equipas, 67 profissionais), a partir de 2021; 

esta é uma resposta inovadora, sistematicamente refira como muito 

pertinente para a intervenção com crianças vítimas; 

- A criação de respostas de acolhimento específicas: Vítimas com 

doença mental (Casa do Povo de Abraveses - Viseu); Vítimas com 

deficiência (CERCIAG); Vítimas migrantes (3 GAV nos CNAIM Lisboa, Norte 

e Algarve); Vítimas de violência sexual (2 novas estruturas de atendimento 

no Norte para mulheres e 1 para crianças e reforço do Centro de Crise em 

Lisboa -AMCV, Quebrar o Silêncio); Vítimas idosas (3 ERPI estruturas 
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residenciais em construção) financiamento 3.684M€, para 120 vagas; Norte, 

Centro e Alentejo; 

- A criação da Plataforma de Gestão de Vagas da Rede Nacional de 

Apoio a Vítimas de Violência Doméstica, uma ferramenta de gestão, que 

permite conhecer, em tempo real, as disponibilidades das estruturas de 

acolhimento, e possibilita a comunicação direta entre entidades. Esta 

plataforma destina-se a todas as Instituições de Encaminhamento – 

gabinetes de atendimento a vítimas de violência doméstica e Instituições 

de Acolhimento – casas de abrigo e estruturas de acolhimento de 

emergência, que fazem parte da RNAVVD, permitindo eficácia acrescida 

através da redução do tempo de procura de vagas. 

- A adoção da Ficha Única de Atendimento, de utilização obrigatória 

por todas as respostas da RNAVVD: Casas de Abrigo, Acolhimento de 

Emergência e Estruturas de Atendimento (Despacho n.º 5374/2020, de 11 de 

maio). 

Na área da Saúde: 

- Foi aprovado o Programa Nacional de Prevenção da Violência no 

Ciclo de Vida (PNPVCV),76 coordenado pela Direção-Geral da Saúde, que 

integra a Ação de Saúde para Crianças e Jovens em Risco (Despacho nº 

31292/2008, 5 dezembro), a Ação de Saúde sobre Género, Violência e Ciclo 

de Vida (Despacho nº 6378/2013, 16 de maio) e a intervenção no âmbito 

da violência contra profissionais de saúde (Resolução de Conselho de 

Ministros nº 139/2019, nº 4 e 5). Este Programa contempla: 

 

76 Despacho nº 9494/2019, de 21 de outubro - Programa Nacional de Prevenção da Violência no 

Ciclo de Vida 
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• Literacia: campanhas de sensibilização na área da prevenção 

da violência doméstica, promoção de relações saudáveis, 

competências parentais e masculinidade saudável (art. 3º a) e 78º da 

Lei VD); 

• Boas Práticas: programas de formação e capacitação a 

profissionais de saúde e de outras entidades a nível nacional, regional 

e local (art. 79º da Lei VD); produção de documentação técnica e 

disseminação de protocolos e fluxogramas de atuação: rastreio, 

deteção precoce, intervenção, sinalização interna e cooperação 

rede de recursos (arts. 3º l), 62º, 73º da Lei VD); divulgação da rede 

nacional de equipas especializadas no SNS (art. 49º e 59º da Lei VD); 

• Vigilância Epidemiológica: adequação dos sistemas de 

informação na saúde em resposta às situações de violência que 

permitam objetividade nos registos e boas práticas na intervenção 

(RCM nº 139/2019, nº 4 a) e b)); 

• Articulação intra e intersectorial: robustecimento das redes de 

referenciação interna no SNS na humanização da prestação de 

cuidados de saúde a quem é vítima; agilização dos circuitos de 

articulação com  a rede externa, nomeadamente, Sistema Nacional  

de Promoção dos Direitos e Proteção de Crianças e Jovens, Rede 

Nacional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica e Rede de Apoio 

e Proteção a Vítimas de Tráfico de Seres Humanos, Associações e 

Ordens Profissionais de Saúde (art. 2º  d), art. 53º e 53º-A e 80º nº 3 da 

Lei VD); 

- Foi adotado o formulário de registo clínico de violência em adultos.  
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Também merece referência o Plano Nacional para a Redução dos 

Comportamentos Aditivos e das Dependências 2021-203077, que prevê a 

implementação  de  uma  Rede  de  Referenciação/Articulação  no  âmbito  

dos Comportamentos Aditivos e das Dependências que aliará os serviços 

de saúde públicos, os diferentes sistemas, potencialmente, envolvidos no 

trajeto de acompanhamento destas populações (Segurança Social, 

Educação, Segurança Pública,   Justiça),   bem   como   os   dispositivos   

dirigidos   à   problemática   da violência doméstica/familiar,  às  crianças  

e jovens  em  risco  e  aos  jovens  com problemas de adaptação e inclusão 

social, mas também entidades privadas que ao longo do tempo têm vindo 

a ter um papel importante no tratamento dos CAD. 

No âmbito do Ministério Público foram adotadas um conjunto de medidas 

relevantes na sequência dos diagnósticos previamente realizados, visando 

especialmente a promoção e proteção dos direitos das vítimas. Destaca-se 

a emissão das Diretivas 5/2019 e 1/2021, da Procuradora-Geral da 

República,78 instrumentos hierárquicos com definição de melhores práticas 

para a atuação do Ministério Público, que se pretendem guidelines, em 

especial na direção efetiva do inquérito de violência doméstica, na 

articulação comunicacional a desenvolver entre as jurisdições criminal e 

de família e crianças, onde se destaca a criação e instalação de cinco 

secções especializadas integradas de violência doméstica (SEIVD), mas 

também na definição das melhores determinações para uma real e efetiva 

dimensão da proteção dos direitos das vítimas de crime. Também, desde 

2019, iniciou-se a monitorização e acompanhamento dos homicídios em 

 

77 https://www.sicad.pt/BK/Institucional/Coordenacao/Documents/Planos/SICAD_Plano_Nacio 

nal_Reducao_CAD_2013-2020.pdf 

78 Marcos importantes na história judiciária nacional pela sua inovação em termos de conteúdo (pela 

primeira vez se fala de um concreto fenómeno criminal, criam-se estruturas funcionais próprias 

especializadas e se trata de vítimas de crime) e de assunção de liderança funcional. 
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contexto de violência doméstica, em parceria com a Unidade de 

Informação Criminal da Polícia Judiciária. 

Em 2019 criaram-se 6 GAV - Gabinetes de Atendimento à Vítima nos DIAP 

de Braga, Coimbra, Loures, Sintra, Margem Sul do Tejo e Faro.79  Este modelo, 

com a liderança bipartida entre Magistrados/as e Técnicos/as de Apoio à 

Vítima, foi frequentemente referido nas audições como adequado para 

promover articulação e assessoria entre diferentes saberes. 

À margem das medidas previstas na R.C.M. nº 139/2019, mas dentro da 

filosofia de abordagem ali plasmada, faz também sentido referir também 

as seguintes iniciativas. 

Desde 2017, o Orçamento de Estado inclui uma rubrica orçamental relativa 

à violência doméstica, a Medida 082 - Segurança e ação social - Violência 

doméstica - Prevenção e proteção das vítimas visando agregar a despesa 

orçamental dedicada por todos os ministérios às políticas de prevenção e 

combate à VMVD. Em 2019, 2020 e 2021 os montantes orçamentados 

totalizaram 107,5 milhões de euros, com parte significativa alocada aos 

recursos humanos nas forças de segurança e justiça.  

Verificou-se ainda o reforço da divulgação e sensibilização sobre a 

temática, através, nomeadamente, de frequentes campanhas multissetor, 

inclusive no período pandémico. Este tipo de ações é essencial para gerar 

o alarme social capaz de proteger vidas, mobilizando os vários setores 

profissionais com responsabilidades e alimentando dissuasão.  

Medidas por concretizar no âmbito da R.C.M. nº 139/2019, de 19 de agosto: 

- A criação da Base de Dados de Violência contra as Mulheres e Violência 

Doméstica e o Portal Público que seria por ela alimentado, essenciais 

 

79 https://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/anexos/protocolos/protocolo_mj-pgr.pdf 

https://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/anexos/protocolos/protocolo_mj-pgr.pdf
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para o efetivo conhecimento da realidade e para a informada 

definição de políticas públicas, está em fase de desenvolvimento, mas 

ainda não concluída. Existe um grupo de trabalho no MAI constituído 

para este efeito. 

- A revisão do instrumento de avaliação do risco em violência doméstica – 

RVD – e do modelo da sua operacionalização, de grande importância 

para a definição da ação imediata de proteção da vítima e contenção 

do/a agressor/a após a denúncia de maus tratos; 

- Os projetos piloto da Rede de Urgência de Intervenção, envolvendo as 

autoridades judiciárias, os órgãos de polícia criminal, a RNAVVD e os 

Gabinetes de Apoio à Vítima instalados nos DIAP do Ministério Público, 

disponível 24 horas por dia, em articulação com as linhas telefónicas do 

SIVVD; 

- Os GAV, cuja avaliação para eventual alargamento da cobertura 

existente foi também definida como medida prioritária, mantêm a 

dimensão territorial embora a sua avaliação tenha sido concluída em 

agosto de 2020 e haja eco público de que ali se conclui da adequação 

do modelo e se recomende a sua replicação no território (o relatório de 

avaliação não foi divulgado). 


